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PSTU - Programa eleitoral 2002

Apresentação

Este programa foi discutido em inúmeras reuniões com militantes do PSTU, integrados ao movimento sindical, estudantil e popular, ativistas da campanha contra a ALCA (Área de Livre Comércio das Américas), assim como dirigentes do movimento de massas e intelectuais de fora do partido. 

A principal dessas reuniões ocorreu em São Paulo, no fim de semana de 6 e 7 de julho de 2002. Participaram e contribuíram em muito para o debate, personalidades do movimento popular como Valdemar Rossi, da Pastoral Operária; Ricardo Gebrim, da Consulta Popular e coordenador da campanha da ALCA-SP; intelectuais como Plínio de Arruda Sampaio Jr, o embaixador Samuel Pinheiro, Iná Camargo Costa, Quartim de Moraes, Rui Braga, Luís Fernando Silva, Marcos Del Royo, Giovanni Alves e Edmundo Fernandes Dias.

O objetivo de todos era o mesmo: participar da discussão de um programa de esquerda para as eleições em 2002. Este é um convite que se estende a todos os ativistas da campanha contra a ALCA, do movimento sindical, estudantil e popular: discutam esta proposta, participem e ajudem a construir conosco um programa de esquerda, antiimperialista e socialista para o país.

Introdução

A situação internacional pós 11 de setembro

O Plano Real é uma preparação para a ALCA

Esta é uma democracia colonial, a serviço dos ricos e do FMI

Aonde leva uma estratégia eleitoreira 

Uma proposta dos trabalhadores da cidade e do campo para  enfrentar a crise: que os ricos paguem a conta!
A - Ruptura com o FMI e a ALCA! Não pagamento da dívida externa e interna aos 
     grandes bancos e empresas!

B - Nenhum trabalhador sem emprego! 

C - A farsa das “reformas sociais compensatórias”

D - Nenhum trabalhador sem carteira assinada. Contra a precarização do trabalho!

E - Aumentos salariais com correção automática

F - Reforma agrária radical sob controle dos trabalhadores

G - Estatização do sistema financeiro 

H - Abaixo a LRF e a CPMF! Por uma nova política fiscal progressiva, que recaia 
     sobre a burguesia! 

I - Não às privatizações! Pela reestatização das empresas privatizadas!

J - Abaixo a reforma da Previdência!

K - Pela estatização dos grandes monopólios nacionais e internacionais

I - Ensino público e gratuito

M - Saúde pública e gratuita

N - Lutar contra a violência e a criminalidade institucional

O - Em defesa da arte e da cultura

P - A defesa do meio ambiente e da Amazônia

Q - A juventude exige o seu lugar

R - Contra a exploração e a opressão: luta mulher

S - Com raça e classe: combater o racismo na luta contra o capitalismo

T - Abaixo a violência contra os homossexuais

O Brasil tem jeito: governado pelos trabalhadores

Um novo mundo só é possível se for socialista

Venha ao PSTU

Construir um novo partido

Introdução

A gravidade da crise que atinge os trabalhadores no país torna imprescindível que um programa de esquerda esteja presente no debate eleitoral brasileiro. Só por isso já se justificaria o lançamento das candidaturas do PSTU para as próximas eleições.

O governo FHC, responsável pela implemen-tação no Brasil dos planos neoliberais (em continuidade a Collor), está preparando uma crise ainda maior para o país, com a adesão a ALCA (Área de Livre Comércio das Américas). Isto significará um retrocesso a uma situação de colônia do imperialismo norte-americano, e um ataque ainda muito maior a situação já lamentável dos trabalhadores da cidade e do campo. Além disso, o país está mais exposto do que nunca a crise internacional em curso, e está caminhando para uma explosão econômica, vença quem vença as eleições, em função da combinação dívida externa - dívida interna.

Perante a destruição do país, do retrocesso brutal no nível de vida das massas, é necessário apresentar uma alternativa socialista. Para enfrentar a continuidade de FHC (ou alguma de suas variantes disfarçadas de oposição, como Ciro Gomes e Garotinho) é preciso um programa claramente contraposto ao aplicado hoje, um programa de esquerda.

O PT, no entanto, apoiou o último acordo de FHC com o FMI, e vai defender um programa adaptado às exigências dos setores burgueses internacionais e nacionais mais importantes, muito parecido ao dos partidos burgueses e ao de FHC. Na verdade, está se preparando uma continuidade em essência da política econômica (com pequenas diferenças no varejo) do país, vença quem vença as eleições.

Os ativistas do movimento sindical, estudantil e popular que atuam na campanha contra a ALCA têm o direito de desconfiar da candidatura de Lula, que não se compromete a romper com a ALCA, caso seja eleito. Ao contrário, Lula declarou que “não está contra a ALCA”, já se comprometeu a “honrar todos os compromissos feitos em relação à dívida externa”, a manter os acordos com o FMI. Este é o motivo pelo qual a direção do PT saiu da campanha do plebiscito contra a ALCA, uma atitude gravíssima, exatamente no momento em que podem chegar ao governo e definir a entrada ou não do país no acordo da ALCA.

Os companheiros do MST podem verificar que Lula não apóia as ocupações dos sem terra. Ao contrário, todas as vezes que pode, as critica abertamente, retomando a mesma postura da burguesia de “fazer a reforma agrária dentro da lei”, ou seja, esperar da Justiça e dos governos a solução do problema agrário. Isso nunca ocorreu e não vai ocorrer mesmo com um governo Lula, porque a burguesia vai seguir controlando a Justiça e o Congresso. Tudo o que avançou neste país em relação à Reforma Agrária foi pela ocupação de terras do MST. 

Os militantes do movimento sindical se chocaram com a aliança PT-PL, que colocou um grande burguês, José de Alencar, como vice de Lula. Alencar apoiou o golpe de 64, afirma que o MST é um mal para o país, defende abertamente a ALCA. Em suas fábricas, os trabalhadores têm uma carga horária de 12 horas diárias e o direito de sindicalização é negado.

Os lutadores de esquerda honestos questionam as prefeituras e governos de Estado do PT, como o de Marta Suplicy, em São Paulo. 

Todos aqueles que se identificam com os chamados setores oprimidos têm muito com o que se preocupar com as posturas do PT. Negros e mulheres que já são historicamente marginalizados e superexplorados em todos os setores da sociedade poderão ser ainda mais afetados com a implementação da ALCA. Com suas novas alianças, o PT tem retrocedido na defesa da luta contra a opressão. Afinal, como é possível defender a parceria civil para gays e lésbicas e a legalização do aborto, por exemplo, ao lado dos homofóbicos do PL e da Universal do Reino de Deus? Como será possível lutar contra o racismo juntamente com aqueles que, cotidianamente, demonizam a cultura afro-brasileira? 

A campanha eleitoral do PT vai ser quase idêntica a dos partidos burgueses, tentando mostrar pequenas reformas de compensações sociais como os programas bolsa escola, etc, como as soluções para o país. As alternativas de centro-esquerda como o PT, que se propõem a administrar a crise do capitalismo, já demonstraram sua falência com a derrubada de Fernando De la Rúa na Argentina e as derrotas da social-democracia européia. O país necessita de um programa claro de esquerda, socialista, de um programa de ruptura com o capitalismo que resuma as reivindicações mais sentidas dos trabalhadores e suas aspirações históricas.

É necessário construir uma alternativa de esquerda pra valer nas lutas diretas dos trabalhadores e dos jovens, assim como nas eleições. Hoje começa a se construir um movimento que está levando adiante a campanha contra a ALCA (MST, Consulta Popular, Pastorais Operária e da Juventude, PSTU) que pode ser uma alternativa para os ativistas do movimento operário, popular e estudantil. 

Nem a direção nem as principais correntes da esquerda petista estão participando desta campanha. Esses setores estão empenhados em suas eleições, participando apenas formalmente da campanha, adaptados à institucionalidade burguesa.

Para nós, as ações diretas das massas é que vão mudar o país e não as eleições. Participamos das eleições para utilizar este espaço limitado apresentando um programa de esquerda para valer e ajudar a fortalecer este movimento contra a ALCA. Colocamos nossa campanha a serviço das lutas dos trabalhadores e da juventude, e chamamos a que se integrem a ela todos aqueles ativistas que estão contra o programa de direita que o PT está defendendo.

1. A situação internacional pós 11 de setembro

A economia dos EUA vive uma crise de grandes proporções. A queda da taxa de lucro das grandes empresas aponta para uma nova recessão norte-americana, agora ampliada pela divulgação dos falsos balanços das empresas que tentavam mascarar essa situação. A queda da bolsa e a crise dessas empresas estão apontando para uma crise de proporções muito maiores, colocando o mundo todo a beira de uma depressão. A sombra de 1929 paira sobre o mundo.

O neoliberalismo viveu um auge na década de 90, com a restauração do capitalismo no leste europeu e os planos antiinflacionários (Real no Brasil, Cavallo na Argentina). Era o momento em que a economia capitalista crescia em todo o mundo, o neoliberalismo era divulgado como uma via para o Primeiro Mundo. A propaganda imperialista de que o socialismo morrera no leste teve um eco profundo na consciência das massas.

A crise chegou e hoje atinge simultaneamente os principais países imperialistas e os países dominados. É a hora e a vez da crise capitalista e da retomada da luta socialista. A crise da economia dos EUA pode ter um significado ideológico, na consciência das massas, da mesma importância do que foi, em seu momento, a queda do muro de Berlim.

Existe uma sucessão de crises econômicas e políticas das quais a mais evidente e espetacular é a da Argentina. Entretanto, essas crises vêm atingindo mais e mais países.

O atentado de 11 de setembro passado permitiu ao imperialismo recompor sua base nos EUA para uma contra-ofensiva brutal em todo o mundo. O governo Bush pode, apoiado pela maioria dos americanos, tentar impor um projeto de recolonização em todo o mundo. 

Os métodos fascistas do Estado de Israel na Palestina são apoiados direta ou indiretamente pelo governo Bush, e agora, a qualquer momento, pode ocorrer uma invasão ao Iraque. Para a América Latina, esse mesmo plano recolonizador quer impor a ALCA.

No entanto, esta contra-ofensiva imperialista não está ocorrendo em um momento de ascenso capitalista como na década de 90, mas no período de crise do neoliberalismo. Em todo o mundo, os planos neoliberais determinaram um retrocesso econômico e social inédito para os países dominados e aos trabalhadores. Os tempos em que esses planos geravam grandes expectativas das massas ao terminar com os processos inflacionários, como na década de 90, já pertencem ao passado.

Neste início deste século, a ofensiva imperialista está acarretando uma enorme polarização social, econômica e política, gerando crises e mobilizações de massas em várias regiões do mundo, com picos na Palestina e Argentina. A verdadeira insurreição que derrotou o golpe na Venezuela é parte do mesmo processo de polarização.

Não existe nenhuma possibilidade de avanço de nossos países sem uma clara ruptura com a dominação imperialista. Não existe estratégia revolucionária para a América Latina que não comece com uma resposta a esta questão. 

A ALCA é a maior aposta do imperialismo para a América Latina. Caso consiga ter sucesso, a América Latina provavelmente retrocederá à situação de colônia.

Não exageramos ao descrever este processo como de recolonização. Enganam-se os que se impressionam com as diferenças nas formas entre os vice-reis da época colonial e os governos eleitos das democracias burguesas atuais. Os planos neoliberais asseguraram o controle direto de novos setores inteiros da economia nas últimas duas décadas (via privatizações e compra de empresas nacionais). 

No Brasil, o primeiro “acordo” com o FMI (Fundo Monetário Internacional) foi feito em janeiro de 1983, e desde então, o controle cotidiano de nossas economias pelos planos e funcionários do FMI passou a ser uma parte “natural” da vida dos governos. 

Agora, a possibilidade de perda da moeda (com a dolarização) e das fronteiras (com a ALCA) levariam a perda de elementos fundamentais na definição de uma Nação (moeda, fronteiras), completando o retrocesso a situação colonial. O que se passa hoje com o NAFTA (acordo comercial que inclui os EUA, Canadá e México, e é o modelo da ALCA) é a transformação do México em uma colônia dos EUA. 

As empresas multinacionais ganharam um status tão ou mais importante que o Estado mexicano. Em 1996, uma empresa dos EUA, a Metalclad foi impedida, depois de uma mobilização popular, pelo governo municipal de San Jose, de seguir despejando resíduos tóxicos nos reservatórios de água da região. A empresa processou o governo, e o conflito foi julgado por uma instância jurídica do Nafta. O governo municipal foi obrigado a recuar da proibição e pagar um multa de 16 milhões de dólares à empresa dos EUA. Qualquer empresa multinacional poderá questionar e revogar qualquer medida de um governo municipal, estadual ou federal que interferir em seus lucros.

Seríamos uma colônia dos EUA, com um retrocesso qualitativo nas forças produtivas e no nível de vida das massas. A decadência da Argentina, por exemplo, com a semidolarização (1992-2002) se aproxima das conseqüências da ALCA, causando efeitos que só podem ser comparados aos que acontecem em uma guerra. Isso indica o futuro da América Latina, caso o imperialismo consiga impor a ALCA. 

2. O Plano Real é uma 

preparação para a ALCA

FHC é o responsável por dois governos que aplicaram o plano neoliberal, iniciado por Collor, cujo resultado foi a promoção de um enorme retrocesso para os trabalhadores do país, um aumento fantástico da desnacionalização e dos lucros para os banqueiros e grandes empresas.

A promessa de um crescimento dinâmico da economia, pelo acesso à “modernidade” e à integração ao “Primeiro Mundo” e seus investimentos, se transformou em um crescimento medíocre, com uma taxa média (1995-2002) de 2,4%, qualitativamente inferior aos 7,24% do período de 1944 –1979, e menor também que os 2,93% da década de 80, chamada de “década perdida”.

Na verdade, os anos 80 inauguram a decadência da sociedade brasileira, de toda a acumulação capitalista do pós-guerra e dos tempos da ditadura. A década de 80 foi marcada pela estagnação e retrocesso em função da crise da dívida externa. A década de 90 foi a da implantação dos planos neoliberais e, se deixarmos, a década atual vai nos trazer a ALCA.

A polarização social se amplia a cada dia. Já em 1999, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE, os 10% mais ricos concentravam 46,8% da renda nacional, enquanto os 50% restantes dividiam 13,9% da mesma renda. A minoria absoluta (1%), composta pela burguesia e a alta classe média, detém 13,1% de toda a renda, praticamente o mesmo que metade da população junta.

O censo realizado em 2000 revela que a situação piorou ainda mais. A porcentagem dos trabalhadores que ganham de zero a um salário mínimo aumentou de 18,2% em 1999 (PNAD) para 24,45%. Os que ganham de um até dois salários mínimos aumentaram de 26,6% para 27,5%. Isso significa que mais da metade da população ocupada (51,9%, ou seja, cerca de 32 milhões de pessoas) recebe até dois salários mínimos por mês.

Uma pesquisa do Datafolha informa que 7% da população ocupada recebe até 90 reais por mês, o que significa que não tem o que comer. Esta pesquisa incide sobre as pessoas ocupadas, o que significa que essas rendas estão muitas vezes sustentando uma família inteira. 

Na avaliação da ONU em 2001, o Brasil, estando entre as dez maiores economias do planeta, tem a quarta pior distribuição de renda de todo o mundo, só perdendo este sinistro campeonato para três pequenos países da África. Não existe nenhum país no mundo, com a importância econômica do Brasil, que tenha uma distribuição de renda pior. Basta dizer que, neste aspecto, somos o país mais atrasado da América Latina.

Esta concentração de renda está sendo imposta ano após ano por um plano consciente por parte do governo, para tornar o país mais atraente para as empresas multinacionais. O rendimento médio anual dos trabalhadores da região metropolitana de São Paulo, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) do DIEESE, caiu 21,9% entre 1995 e 2001; 8,9% de 2000 para 2001; e 11,2% de 2001 a 2002 (de março de 2001 a março 2002).

FHC quer apresentar a pequena queda da taxa da mortalidade infantil, verificada no censo de 2000, como uma demonstração de que seu governo se preocupa com a melhoria social do país. No entanto, a queda da mortalidade infantil vem sendo constatada há décadas (e, portanto, bem antes do governo FHC) como um subproduto da urbanização do país. A mortalidade infantil poderia ser qualitativamente menor se outra fosse a política do governo. Essa é, portanto, a pintura do governo que temos: FHC se orgulha de uma mortalidade infantil de 29,6 por mil nascimentos, quando o Paraguai tem uma taxa mais baixa (24 por mil) e o Chile (10 por mil). Nos países imperialistas esta taxa é de cinco por mil, e em Cuba, de quatro por mil.

Esse retrocesso social brutal esteve a serviço do avanço das grandes empresas multina-cionais e do pagamento da dívida externa. 

Houve uma desnacionalização das empresas brasileiras. Na década de 90, o capital estrangeiro passou de 36% a 53,5% do faturamento dos 350 maiores grupos do país. A participação estrangeira subiu 146% no faturamento das maiores empresas do país entre 1991 e 1999. 

No primeiro governo de FHC (1995-1998) foram pagos 128 bilhões de dólares de juros e amortizações da dívida externa. No segundo governo, a situação piorou, pagando 110 bilhões de dólares só de 1999 a 2000. Seguindo a média destes dois últimos anos, podemos prever que até o fim de seu mandato, FHC terá pago 348 bilhões de dólares para os banqueiros internacionais.

Este montante de dinheiro é quase impossível de sequer ser imaginado para a maioria absoluta dos trabalhadores brasileiros. Para dar uma idéia do significado desta quantia, se poderia dar um salário mínimo durante os últimos três anos para cada um dos trabalhadores que ganham até um salário mínimo por mês neste país, resolver o déficit habitacional (construindo 5,4 milhões de casas populares), duplicar a verba da Educação e Saúde em todos esses anos e ainda multiplicar por dez as verbas para a Reforma Agrária.
Ou seja, é possível mudar radicalmente a situação social de nosso povo com estas medidas. O raciocínio inverso também é verdadeiro: o retrocesso que a maioria dos trabalhadores sente tem a ver com a continuidade do pagamento desta dívida.

Segundo o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, todos os mecanismos de dependência reforçam e ampliam a dívida externa. Quando por exemplo, se entrega uma estatal a uma empresa estrangeira, a remessa de lucros descapitaliza o país e só vai poder repor este capital com novos empréstimos, resultando no aumento da dívida.

Agora, FHC está negociando a entrada do Brasil na ALCA, que na prática completará a recolonização do país. A ALCA representará um retrocesso qualitativo na soberania nacional, com o controle direto e muito superior das empresas dos EUA; a abolição das fronteiras e talvez da moeda; a definição por tribunais dos EUA (ou controlados pelo imperialismo) sobre as disputas entre as empresas norte-americanas e qualquer governo municipal, estadual ou nacional.

A ALCA levaria a um retrocesso industrial, com a falência de boa parte das empresas nacionais que restam; o aumento do desemprego dos 20 % atuais a índices próximos dos 40-50%; a redução dos salários atuais em torno da metade, nos padrões dos países que pagam os mais baixos salários; privatização do Banco do Brasil, CEF, Petrobrás; o fim das escolas e hospitais públicos, com a completa privatização da Educação e Saúde. 

Em essência, se o Plano Real significou um enorme retrocesso desde o ponto de vista social para as massas trabalhadoras à soberania nacional, ele é apenas uma preparação do que está por vir com a ALCA.

A grande burguesia brasileira, atada de mãos e pés ao imperialismo por acordos comerciais, financeiros e tecnológicos, não está e não vai oferecer uma resistência maior a ALCA, além das negociações por aspectos parciais do acordo. 

Ricardo Gebrim, coordenador da campanha contra a ALCA em São Paulo, desmascara a “resistência” da burguesia brasileira: “A FIESP pode apresentar contradições parciais com a ALCA, mas não está de acordo em romper com as negociações, por não vislumbrar nenhuma ruptura”. 

Segundo Plínio Arruda Sampaio Júnior, a própria crise da dívida externa empurra a burguesia para a ALCA, uma forma de reciclagem e ampliação da dominação imperialista.

 De acordo com o mesmo autor, a ALCA terá sobre o país um efeito devastador. Os planos neoliberais de efeitos brutais sobre o país, mal começaram a apresentar as mudanças qualitativas que a ALCA trará. É a diferença entre a crise atual dos hospitais públicos e não ter nenhum hospital público.

3. Esta é uma democracia colonial, a serviço dos ricos e do FMI

Os políticos, tanto dos partidos burgueses como do PT, vivem elogiando a democracia burguesa. Segundo a direção do PT, a democracia, definida assim como democracia em geral, é a estratégia do partido.

É preciso caracterizar esta “democracia”. No Brasil existe uma democracia burguesa, atada por fortes laços aos acordos com as grandes empresas estrangeiras e ao FMI. Uma democracia para os ricos e cor​ruptos e uma verdadeira ditadura para os trabalhadores e os pobres em geral.

Em 1984, depois de anos de luta, o povo brasileiro foi às ruas e acabou com 20 anos de regime militar. Foi sem dúvida uma grande vitória. Mas os limites da democracia burguesa são hoje evidentes para o povo, depois de 18 anos de miséria imposta por governantes eleitos.

Para os trabalhadores da cidade e do campo, a “democracia dos ricos” é uma ditadura. O país sofre sob um regime político cada vez mais autoritário e contra o povo. Esse governo se baseia em um Congresso Nacional antidemocrático e corrupto que tem por norma a com​pra de votos.

É uma “democracia” em que o voto de cada deputado tem seu preço, em que o dinheiro do povo é usado para aprovar medidas contra o povo. Cada voto de um deputado foi comprado a peso de ouro nas votações da reeleição de FHC e na reforma da Previdência.

Os deputados acusados de corrupção raramente são cassados. Ao mesmo tempo em que apóiam o projeto do governo de manter um salário mínimo miserável, cada deputado tem um salário de 8 mil reais, 20 vezes o salário de mais de 50% da população brasileira.
A Justiça pune os trabalhadores e os pobres em geral, e garante a impunidade para toda a burguesia. Os exemplos são bem conhecidos, entretanto, não deixam de ser chocantes. Um Sérgio Naya pode deixar cair um edifício e matar oito pessoas com a utilização criminosa de materiais de construção de baixa qualidade; pode deixar dezenas de famílias sem moradia e sem indenizações, e não é punido e nem se toca em nenhum dos seus milhares (isso mesmo milhares) de imóveis.

Para grileiros e empresas multinacionais que expulsam posseiros e índios da terra em que viveram e trabalharam durante anos, não há punição alguma. Centenas de fazendeiros que seqüestram, aprisionam e forçam famílias de trabalhadores rurais a trabalhar como escravos, continuam a atuar livremente.

Mas, para os movimentos sociais, sindicais e democráticos, a repressão policial-militar continua agindo intensamente.

Se você é sem-teto e invade um terreno para tentar conseguir construir um barraco para você e sua família, cuidado! Existe pena de morte encoberta para quem resiste à desocupação, como os fuzilados pela Polícia Militar de São Paulo.

Se você é sem-terra e ocupa uma fazenda ou faz uma demonstração pacífica numa estrada, pode terminar massacrado como os 19 homens, mu​lheres e crianças de Eldorado de Carajás, no Pará, fuzilados pela Polícia Militar.

Mas, também existe um outro tipo de repressão, a qual não é tão evidente porque não se dá nas ruas, e sim nos locais de trabalho, implemen-tada pela maioria absoluta das empresas do país. Se você é trabalhador e faz greve contra o aumento do limite de idade para sua aposentadoria, pode ser demitido sem discussão ou apelação. Se você quer ser membro ativo do seu sindicato, nem se fala. Nas fábricas e empresas em geral não existe sequer o direito constitucional de liberdade de expressão e organização. Continua vigorando o regi​me do medo e do silêncio da época da ditadura militar.

A direção do PT entende o Estado existente no Brasil como uma espécie de entidade neutra, com o conteúdo definido pelo governo de turno. Segundo eles, se hoje o governo FHC determina que este Estado esteja a serviço do grande capital financeiro, bastaria uma mudança de governo para alterar radicalmente o caráter do Estado. No caso, seria suficiente uma vitória eleitoral de Lula para que este Estado passasse a servir aos trabalhadores.

A estratégia do PT seria então sintetizada na vitória da candidatura Lula e em uma proposta de reforma – a democratização do Estado. O orçamento participativo seria a “comprovação” desta estratégia de democratização do Estado. Para a direção do PT, a democracia burguesa tem um “valor universal”, que deve ser defendido e melhorado.

Deixa-se assim de lado a definição do caráter de classe do Estado existente no Brasil, um Estado burguês na concepção marxista, e a necessidade da revolução. O Estado existente se concretiza em um determinado tipo de regime (a articulação de suas diversas instituições, como o Governo, o Parlamento, a Justiça, as Forças Armadas). 

A democracia burguesa não tem nada de universal. É um tipo de regime, que serve à dominação de uma classe. O Estado como existe hoje no Brasil, com sua democracia burguesa, é uma ditadura de uma classe sobre as outras. As democracias burguesas, assim como qualquer Estado, sobrevivem por estarem apoiadas em um poder militar, a coerção. Nas ditaduras, um outro tipo de regime burguês, as Forças Armadas assumem diretamente o poder político. Nas democracias burguesas, elas têm uma importância crucial, sendo necessárias nos momentos de crise. Mas, mesmo quando não estão em ação, servem para garantir o poder político da burguesia, para que ninguém se atreva a contestar suas decisões.

A dominação da burguesia não se dá somente pelo componente militar, mas também por um controle político–ideológico (consentimento) das massas. No caso da democracia burguesa, isto se faz por uma complexa rede que inclui desde as instituições do Estado (Governo, parlamentos), os partidos políticos, as igrejas, as escolas. Os meios de comunicação, com especial destaque para a televisão e os jornais, são componentes essenciais desta rede.

O desgaste de um governo pode ser resolvido no interior da democracia burguesa pela sua substituição pelo voto em novas eleições, o que dá a ilusão da “autodeterminação”. Assim se pode canalizar por dentro do regime, as insatisfações dos trabalhadores com o governo de turno.

 “Novos” governos são eleitos, com grande apoio da mídia, com eleições controladas e manipuladas, para gerar novas ilusões que serão mais uma vez frustradas. É verdade que os presidentes são eleitos, assim como prefeitos, governadores, deputados, etc. No entanto, não é a “vontade do povo” que é a registrada a cada eleição. Os processos eleitorais são controlados e manipulados pelas grandes empresas que controlam os meios de comunicação e os partidos da burguesia.

Os acordos com o FMI e com as grandes empresas estrangeiras são mais importantes que as decisões dos governos ou dos parlamentos. O que se vê em toda América Latina são governos que aplicam rigidamente as receitas do FMI. Muitos destes governos foram eleitos em base a uma crítica aos planos neoliberais e, uma vez no poder, implementaram mais uma vez os mesmos planos neoliberais. Não é o voto do povo contra estes planos o que decide, mas os compromissos com o FMI. Isto dá a essas democracias uma outra característica: além de ser para os ricos, são cada vez mais democracias coloniais, regimes a serviço do imperialismo, que estão regredindo a um status colonial.

As grandes empresas controlam diretamente os partidos burgueses (como o PSDB, PMDB, PFL) e através das “doações eleitorais” influenciam os outros partidos, inclusive o PT. Os grandes bancos e construtoras foram e são grandes doadoras dos partidos, e depois cobram seus favores. As grandes empresas do lixo de São Paulo (acusadas de corrupção e não cumprimento de contratos na gestão de Pitta) doaram grandes somas de dinheiro para a campanha de Marta Suplicy e mantiveram seus contratos com a Prefeitura.

Além do controle dos partidos, as grandes empresas controlam a mídia, como os jornais, rádios e principalmente as redes de televisão. A Rede Globo já decidiu muitas eleições. Fernando Collor, por exemplo, foi uma armação da Globo, para se contrapor a Lula, o que incluiu a manipulação das notícias sobre o seqüestro de Abílio Diniz nas eleições de 1998.

Os partidos burgueses compram também diretamente o voto dos setores mais pauperiza-dos e despolitizados, um setor, aliás, nada desprezível em quantidade.

Quando surge um candidato ou um partido que tem uma origem operária, e, inicialmente, escapa ao controle das classes dominantes, existe uma série de pressões para absorver este partido no regime. Foi isso que ocorreu no Brasil com o PT. Atualmente, este partido sobrevive, em grande parte, das contribuições que vêm do Estado burguês, através dos salários dos deputados, prefeitos, governadores, etc. Estes setores vivem e dependem do regime democrático burguês e são fortemente pressionados a “evitar o radicalismo”, para manter as suas chances eleitorais e a deixar de lado a sua base social. O giro do PT à direita tem a ver com sua integração ao regime democrático burguês. 

O resultado é que os candidatos vitoriosos são sempre representantes da burguesia, distorcendo completamente a vontade das massas. Isso mostra que a democracia burguesa não tem nada de democrática para as massas. 

Fernando De la Rúa foi eleito com um discurso contra os planos neoliberais de Menen. Apoiado pelos sindicatos, pelas direções do movimento de massas, este governo aplicou um plano econômico oposto à vontade das massas, idêntico ao de Menen. Houve uma insurreição que depôs De la Rúa, mas o regime se recompôs, e foi indicado, pelo Parlamento, outro presidente, Eduardo Duhalde, que mais uma vez está tentando implementar o mesmo plano econômico.

Nas próximas eleições no Brasil, José Serra, Ciro Gomes e Anthony Garotinho vão implemen-tar o mesmo plano econômico neoliberal. E se Lula for eleito? Vai também aplicar um plano semelhante, neoliberal, com algumas compensações sociais para mascarar a aceitação das receitas do FMI. 

Hoje, as massas brasileiras estão em sua maioria contra estes planos, podem votar e eleger um candidato de oposição. Mas, mesmo assim, esse candidato vai aplicar um programa de continuidade do plano atual. Trata-se na verdade de uma fraude, uma negação completa do mínimo princípio democrático, mas algo muito comum na democracia burguesa.

Nós participamos das eleições, queremos o voto dos trabalhadores e da juventude. Queremos ocupar também um espaço dentro da institucionalidade, com deputados eleitos. Mas não temos nenhuma ilusão de que elas possam mudar a vida dos trabalhadores. E isso não é porque não temos possibilidades de ganhar as eleições, mas porque utilizamos as eleições para uma outra estratégia: a de mobilizar as massas e desenvolver um poder alternativo, dos trabalhadores.

Utilizamos as eleições para divulgar este programa contra o imperialismo que estamos discutindo. Nossos candidatos, caso eleitos, irão receber o mesmo salário que recebem hoje, destinando o salário que recebem do Estado burguês para a luta das massas, através de nosso partido. Isto é uma medida necessária, para evitar que se burocratizem e distanciem do movimento de massas.

Para o PSTU, a participação nas eleições é uma tática, a serviço do que para nós é o central: a mobilização direta dos trabalhadores, como as greves dos trabalhadores urbanos e as ocupações de terras pelo MST. Só a ação direta das massas pode mudar a nossa vida e, no horizonte, só a revolução socialista poderá mudar o país. Nossas candidaturas estão a serviço desta estratégia. 

A teoria  da “democratização do Estado” é somente a ideologia justificativa da integração do PT ao Estado e à democracia burguesa. Na realidade, as experiências das prefeituras e governos do Estado demonstram que não foi o Estado burguês que mudou com a integração do PT, mas sim o PT que mudou ao se integrar à democracia burguesa. Estes governos não são nenhum ponto de apoio para a mobilização das massas (e muitas vezes as reprimem, como se deu recentemente no Rio Grande do Sul contra os sem terras), e em muitos lugares aplicam planos neoliberais (com privatizações, terceirizações, ataque ao funcionalismo público, etc). 

O Orçamento Participativo, a grande “demonstração” da teoria da democratização do Estado, tem a sua experiência mais desenvolvida na prefeitura do PT de Porto Alegre. Mesmo ali, nunca determinou mais do que 10% do orçamento da Prefeitura, ficando os outros 90% sendo administrados pelas instituições tradicionais (em outras prefeituras do PT, o orçamento participativo é bem menor que isso, em torno de 3% ou ainda menos). As outras instituições do Estado seguem funcionando normalmente e o próprio Orçamento Participativo, depois de elaborado, é submetido à Câmara dos Vereadores. 

Na verdade, o Orçamento Participativo, só possibilita a participação das entidades do movimento popular nas decisões menores (onde e como asfaltar e iluminar ruas, instalar postos de assistências, etc.), deixando as maiores para as instituições tradicionais da democracia burguesa. Longe de modificar o caráter do Estado, termina por gerar o oposto, legitimando este Estado e institucionalizando o movimento popular (que perde sua independência perante o Estado).

Não confundimos a defesa das liberdades democráticas com o regime democrático burguês. As liberdades foram todas elas conquistas do movimento de massas e nós as defendemos, muitas vezes contra o regime “democrático”. O regime é a forma de dominação da burguesia. Nós só defendemos o regime democrático no caso concreto de uma tentativa de golpe militar, que não existe hoje.

Da mesma forma não confundimos as lutas pelos direitos sociais dos trabalhadores com a defesa da “cidadania”, a ideologia que iguala operários e burgueses.

Enquanto não existir uma alternativa própria das massas, não é possível destruir o Estado e a democracia burguesa. E esta alternativa só pode ser a construção de um poder alternativo, que esteja apoiado nas mobilizações e organizações dos próprios trabalhadores, em grandes ascensos revolucionários, em que a autodeterminação das massas passe por sua ação direta, que possibilite a luta pelo poder. 

Assim, nos grandes ascensos revolucionários (que ainda não existe hoje no Brasil) existe a tendência a um duplo poder, um poder das massas que coexiste temporariamente com o poder burguês por um curto período, que termina pela derrota de um ou de outro. Foi assim com os soviets da Revolução Russa, vitoriosos em 1917, mas foi assim também com os cordões industriais no Chile em 1973, com a COB na Bolívia, em 1985, e com o Solidariedade, na Polônia, em 1980, derrotados por golpes contra-revolucionários. 

O surgimento do Parlamento dos Povos, em janeiro deste ano no Equador, e a Coordenadora das Águas, em abril de 2000, em Cochabamba, na Bolívia, ressaltam a importância que podem ter estes organismos no próximo período. Na Argentina, as assembléias populares são os embriões de duplo poder neste momento.

Existe assim uma estratégia alternativa à “democratização do Estado”: a construção de um poder alternativo dos trabalhadores, como preparação para a luta pelo poder e a destruição do Estado burguês. A luta contra o Estado e a democracia burguesa ainda está em uma fase inicial, que inclui o estímulo e a priorização das ações diretas das massas e o desmascaramento das instituições do regime.

Esta tarefa, o desmascaramento das instituições do regime, deve ser feita com a combinação de uma denúncia sistemática (tanto do Governo, como do Parlamento, da Justiça e FFAA) e a defesa de uma série de reivindicações democráticas radicais. Estas palavras de ordem democráticas ajudam a demonstrar como o regime democrático burguês tem uma essência antidemocrática, autoritária. 

Neste sentido defendemos neste momento:

- a redução dos salários dos parlamentares à média dos operários;

-a revogabilidade dos mandatos dos parlamentares;

-o fim da obrigatoriedade do voto;

- representação proporcional no Congresso, terminando com a situação atual em que o voto de um eleitor do Acre vale 19 votos de um eleitor de São Paulo;

- a abolição do Senado;

- a eleição direta dos dirigentes das empresas estatais por seus funcionários;

- a democratização das Forças Armadas, com eleição de oficiais, direito de sindicalização, etc;

- eleição dos delegados e juízes.

4. Aonde leva uma

estratégia eleitoreira

Existe uma imagem largamente utilizada que afirma que os trabalhadores brasileiros são passivos e atrasados. Em um momento como o atual, em que não existem grandes lutas, esta ideologia é amplamente difundida. Ao nosso ver, isto nada tem a ver com a realidade. Os trabalhadores e o povo brasileiro empregaram enormes energias e muitas doses de heroísmo na luta contra a opressão e a exploração, principalmente nestes últimos 20 anos. 

Primeiro foram os anos de luta contra o regime militar. Em 1977, milhares de estudantes de todo o país saíram às ruas para pedir a liberdade para os presos políticos e a anistia, abrindo a luta pelo fim da ditadura militar. Como fruto dessas lutas foram reconstruídas a União Nacional de Estudantes (UNE) e mais tarde a União Brasileira de Estudantes Secundaristas (Ubes).

Em 1978, a greve da Scania detonou a paralisação dos metalúrgicos do ABC e os trabalhadores entraram em cena. Durante os dois anos seguintes, mais de três milhões de grevistas lutaram por melhores salários e impuseram na prática o direito de greve, antes proibido pelos militares.

Como resultado dessas grandes greves, nasceram o Partido dos Trabalha​dores (PT), o primeiro partido operário do país a apresentar-se de maneira independente em eleições desde o Partido Comunista em 1946; e a Central Única dos Trabalhadores (CUT), a primeira Central sindical realmente nacional.

Em 1984, milhões de pessoas foram às ruas exigindo eleições diretas para presidente e, apesar da derrota no Congresso Nacional, derrubaram na prática o regime militar. Cinco anos depois, o país realizava eleições diretas.

Entre 1985 e 1991, milhões de trabalhadores se defenderam do arrocho salarial imposto pelo mecanismo da inflação com dezenas de milhares de greves.

Em 1992, de novo, o povo, com os estudantes à frente, foi às ruas e derrubou um presidente corrupto, impondo ao Congresso Nacional o impeachment de Fernando Collor de Mello.

Desde 1983, quando se criou o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra, vem crescendo a organização dos camponeses sem-terra. O MST ganhou uma dimensão nacional nos últimos três ou quatro anos, com repercussão em todo o país. O MST já forçou a desapropriação de uma área que corresponderia ao território de um país como Portugal. Só em 1997, houve 463 ocupações em que participaram 58.266 famílias.

Depois de uma onda de luta no início da década de 80, fundamental, inclusive, para a criação do PT, os movimentos de mulheres, negros e homossexuais protagonizaram importantes movimentos nos últimos anos. 

Particularmente a partir de 1988 - quando se comemorava os cem anos da “abolição” - negros e negras têm sistematicamente denunciado o racismo e a farsa da “democracia racial” através de importantes manifestações. Em 1995, a Marcha a Brasília levou cerca de 30 mil pessoas à capital. Em 2000, em aliança com os movimentos indígena, estudantil e sindical, o movimento negro desmascarou o governo realizando a belíssima manifestação dos “Outros 500”, em Porto Seguro, a qual foi fortemente reprimida pela polícia de FHC e ACM.

No decorrer de toda a década, o movimento feminista não parou de lutar e, diante da crescente violência contra gays e lésbicas, as “Paradas do Orgulho Gay e Lésbico” só cresceram em tamanho e importância.

Tanta luta, tantos sacrifícios, em que muitos deram inclusive suas vidas não correspon-deram às esperanças dos explorados e oprimidos deste país. A situação dos trabalhadores e do povo está cada vez pior e não se conquistou um governo que realmente representasse seus interesses.

A grande pergunta é: por quê? Há um elemento crucial para a classe trabalhadora brasileira: a política daqueles que encabeçaram suas lutas nos últimos 20 anos: a direção do PT e da CUT.

Quando surgiram, o PT e a CUT representaram a esperança de uma alternativa popular, de classe e socialista para milhões de trabalhadores. Infelizmente esta direção veio, no decorrer desses anos, conduzindo toda esta luta a um beco sem saída: o da disputa eleitoral, da pressão no Congresso Nacional e dos acordos com a burguesia como solução para os problemas do país.

Na verdade, a direção do PT vem elaborando na década de 90 uma estrutura ideológica justificativa, pois não se pode chamar suas elaborações de uma teoria porque não diferem, em essência, da aceitação do sistema capitalista e do regime democrático burguês.

Essa ideologia no plano internacional é a defesa da inserção “soberana” e não subordinada dentro do capitalismo “globalizado”. O problema é que no sistema capitalista mundial existem países desenvolvidos, imperialistas, e países explorados que são, cada vez mais, verdadeiras colônias dos primeiros. Os países que, neste século, se tornaram independentes dentro desse sistema mundial, foram aqueles em que revoluções sociais expropriaram a burguesia e impuseram outro sistema econômico. A suposta “inserção soberana” significa na verdade a aceitação da inevitabilidade da dominação imperialista sob sua forma neoliberal e a procura de pequenas reformas nesse marco.

No terreno da luta de classes, a direção do PT vem priorizando, como vimos, a ação institucional no Parlamento e não as lutas diretas dos trabalhadores da cidade e do campo. 

Eles desviaram o grande ascenso grevista de 1989 para as eleições, que terminaram sendo ganhas por Collor. Quando as massas derrubaram Collor em 1992, a direção do PT, junto com a maioria da burguesia, defendeu a posse “constitucional” de Itamar Franco, passando por cima da vontade popular, que queria eleições gerais. 

Itamar implementou o Plano Real, tendo FHC como ministro da Economia, e possibilitou mais uma derrota eleitoral de Lula em 1994. Em 1999, depois da manifestação dos 100 mil em Brasília, quando se abria uma possibilidade de ir a uma greve geral para derrubar FHC, a direção do PT travou as lutas e se posicionou claramente em seu congresso contra a palavra de ordem “Fora FHC e o FMI”. Mais uma vez se impôs a estratégia eleitoreira da direção do PT, agora de buscar o “feliz 2002”, através de uma vitória eleitoral de Lula. Caso, mais uma vez sejam derrotados, virá o “feliz 2006”.

Toda essa política da direção do PT e da CUT canalizou as lutas populares para o terreno eleitoral, controlado pela burguesia, e a seguidas derrotas nas eleições presidenciais (89, 94, 98), levando ainda a que os trabalhadores e o povo não vejam uma saída para sua situação, a não ser as eleições. Sem alternativa, muitos acham que é assim mesmo, que a única saída é eleitoral, e mais uma vez agora se engajam na campanha de Lula 2002. Outros se desmoralizam e vão para casa, céticos em relação a tudo. 

Os que acreditam na estratégia eleitoral com a campanha de Lula, achando que assim vão mudar o país, vão se chocar com o próprio governo do PT em caso de vitória (Lula vai aplicar um programa de continuidade da situação atual) ou com mais uma derrota eleitoral. 

Outros ativistas rejeitam este curso da direção do PT, mantendo-se ou não como petistas. É a eles que dedicamos este programa e a nossa campanha. Queremos apresentar aqui uma proposta claramente distinta da apresentada pela direção do PT nestas eleições. Defendemos com orgulho um programa de esquerda, socialista.

5. Uma proposta dos 

trabalhadores da cidade e do campo para enfrentar a crise: que os ricos 

paguem a conta!

Até hoje todas as saídas para enfrentar a crise têm sido a partir da mesma lógica: como preservar os interesses das grandes empresas à custa dos salários e empregos dos trabalhadores. A idéia central é atrair os grandes investidores, como assegurar seus lucros, de tal maneira a que eles queiram “seguir investindo”. Com esta lógica, não nos admira como os programas econômicos estejam tão parecidos. Sempre defendem a manutenção das relações com o FMI, a estabilidade fiscal e, em essência, a continuidade do programa econômico atual.

“Não existe nenhuma alternativa ao neoliberalismo”, dizem os defensores do status quo. “Não se pode romper com os grandes banqueiros internacionais, ou o país deixará de receber os capitais de todo o mundo e será a barbárie”. Qualquer proposta de ruptura é encarada pela grande imprensa, pelos políticos e ideólogos da burguesia como utópicas, irrealizáveis e delirantes. Dizem em primeiro lugar que não há dinheiro para a concretização dessas medidas.

Nas campanhas eleitorais, no entanto, para enganar as massas, defendem a solução milagrosa de todos os problemas sociais sem dizer de onde vão tirar o dinheiro para conseguir estas maravilhas.       

Na verdade, é preciso optar com clareza. Manter o atual programa econômico, mesmo com dezenas desses programas nanicos de reformas, significa reproduzir a exclusão social, manter ou piorar a situação de miséria do povo. Para mudar realmente a situação de nosso povo é preciso romper com o pagamento da dívida externa, com o imperialismo. Sem isso não existe nenhuma maneira de avançar.

É preciso buscar o dinheiro onde ele está. No bolso dos banqueiros internacionais e nacionais, dos latifundiários, dos corruptos e dos grandes capitalistas que por muitos anos ganharam com o esforço e a miséria do povo brasileiro. Agora é hora deles pagarem pelo desemprego, pelos juros altos e pelos preços exorbitantes.

O programa de governo de Lula faz claramente uma opção: a de que a solução de todos os problemas sociais do país está no crescimento econômico. O crescimento, dentro da economia capitalista, não assegura absolutamente nada. O padrão de acumulação capitalista, imposto pelas grandes empresas imperialistas (e que Lula não se dispõe a mudar), significa mais desemprego e menores salários mesmo em períodos de crescimento. A experiência concreta dos trabalhadores, tanto em períodos de crescimento como de crise, desmente a proposta de governo de Lula. 

Para mudar a situação social é preciso romper com o atual modelo. Para conseguir recursos para os programas sociais é necessário tirar das grandes empresas.

Por isso, apresentamos uma série de medidas que demonstram como um governo dos trabalhadores, rompendo com o imperialismo, pode levantar os recursos, não só para garantir condições dignas de vida e trabalho para a população, mas também para impulsionar um verdadeiro crescimento econômico e cultural do país.

A base deste programa foi discutida em uma Conferência Popular em novembro do ano passado, que reuniu dirigentes do MST, Consulta Popular, Pastorais Sociais, o PSTU e setores da esquerda petista. A grande tradução deste programa é hoje a campanha do plebiscito contra a ALCA. Nesta conferência foi discutido um programa de 14 pontos, que são os seguintes: 

 - Não integração do Brasil à ALCA;

 - cessação do pagamento da dívida externa;

 - rompimento com o FMI;

- cessação da utilização de grande parte do orçamento público para pagar a dívida interna aos especuladores;

 - revogação da legislação de blindagem, em especial da Lei de Responsabilidade Fiscal;

 - reestatização e recuperação das empresas estratégicas privatizadas;

 - redução da jornada de trabalho, sem a redução dos salários; 

 - contra a flexibilização dos direitos trabalhistas e em defesa do aumento de salários;

 - a democratização dos meios de comunicação de massa;

 - Reforma Agrária com definição do limite máximo de propriedade;

 - demarcação, homologação e registro de todos os territórios indígenas no país;

 - recuperação de nossa cultura e dos valores sociais que construam uma sociedade baseada na igualdade, solidariedade e justiça social.

Corretamente este programa parte da ruptura com a ALCA e com o FMI e do não pagamento da dívida externa. Sem isso não existe nenhuma possibilidade de resolução dos problemas sociais deste país. 

A proposta de programa que queremos apresentar aqui parte destes 14 pontos discutidos na Conferência, aos quais são agregados alguns outros, que definem com clareza um perfil anticapitalista como a estatização dos bancos e das grandes empresas. Vamos aos pontos: 

A. Ruptura com o FMI e a ALCA! Não pagamento da dívida externa e 

interna aos grandes bancos e empresas!

Imagine que um trabalhador (ou trabalhadora), chefe de família, que tem o seu cheque ou o cartão de crédito roubado. Imediatamente na sua conta aparece uma dívida que ele não fez. Uma dívida alta, que ele não utilizou e nem pode pagar. Mas o banco cobra, e não aceita nenhuma explicação. Sem alternativa, ele parcela a dívida e começa a pagá-la todos os meses, através de um desconto em folha, que sai diretamente de seu salário. A parcela que tem de pagar é alta, e muitas vezes ele tem que fazer novos empréstimos para pagar o que está devendo. Em uma armadilha infernal, o trabalhador paga, a cada mês, uma mensalidade maior, e, no entanto, a dívida cresce a cada dia.

Todos os meses, um sacrifício a mais é acrescentado na vida desta família trabalhadora para pagar a dívida que não fez. Primeiro, se acabam a roupa nova, o lazer, os presentes. Mas, isto ainda não basta. O banco toma a casa que estava comprando e ele tem de voltar a viver de aluguel. Os livros das crianças não podem mais ser comprados, depois é a vez dos remédios. O dinheiro do supermercado diminui, a fome chega.

Aí este trabalhador descobre que não foi só ele que teve o cheque roubado, mas todos os seus vizinhos, e começa a desconfiar que foi o próprio banco quem armou tudo para engordar seus lucros à custa dele e de todos os vizinhos.

A escola do bairro já está quase destruída porque não há mais dinheiro para conservá-la e nem pagar os professores, porque o dinheiro de todos está indo para os banqueiros. O hospital está em uma crise pavorosa pelo mesmo motivo. 

Mas, ninguém faz nada porque os bancos controlam o governo, o congresso, a imprensa, as tevês. E o governo faz o país inteiro trabalhar para pagar as dívidas, sempre a serviço dos bancos. 

Este chefe de família esperava sua salvação nas eleições, porque um representante da oposição pode ganhar e aí, seguramente, pode terminar com esta injustiça, com esse roubo. No entanto, se decepciona completamente ao descobrir que este oposicionista, candidato do PT, está se comprometendo com os mesmos bancos, que, caso seja eleito, as dívidas vão continuar a ser pagas, exatamente como ocorre hoje.

Este pequeno conto, não é uma fantasia, mas a triste e enlouquecedora história dos trabalhadores brasileiros e o compromisso que os dirigentes deste país têm com os bancos internacionais e o pagamento das dívidas interna e externa. 

O pagamento destas dívidas impõe uma enorme sangria das riquezas do país e do fruto do trabalho de milhões de trabalhadores. O primeiro governo FHC (1995-1998) pagou 128 bilhões de dólares de juros, encargos e amortizações só com a dívida externa. Deve terminar o segundo mandato tendo pago 348 bilhões de dólares para os banqueiros internacionais.

Não pensem que, com o sacrifício de todos esses anos, diminuímos a dívida. Ao contrário, ela aumentou de 148 bilhões de dólares no início da era FHC para 236 bilhões de dólares nos dias de hoje. É como cair na mão de agiotas. Quem paga é o povo brasileiro, principalmente os trabalhadores e o povo pobre.

A dívida interna é outro desastre, talvez ainda maior. Em janeiro de 1995, na posse de FHC, era de 153 bilhões de reais, 30,4% do PIB na época. Em julho de 2002, já alcançou 750 bilhões de reais, 58,6% do PIB, correspondente a 250 bilhões de dólares. Pode chegar até o fim do ano a 65-70% do PIB.

Isso significa que a dívida interna hoje já é maior que a externa. O pagamento dos juros e amortizações desta dívida interna consome ainda mais riquezas do país do que a dívida externa. A previsão orçamentária do governo para 2002 é de gastar 84,4 bilhões de reais com o serviço da dívida interna e 28,9 bilhões com o serviço da dívida externa. 

Existe uma estreita relação entre as dívidas interna e externa. O governo mantém os juros altos para poder atrair investimentos externos, necessários para (dentro do plano do governo) cobrir os rombos das contas externas brasileiras. Os juros altos, no entanto, são um elemento de estrangulamento da produção e também ampliam enormemente a dívida interna, paga com este patamar de juros. O Brasil tem hoje a segunda maior taxa de juros do mundo, descontada a inflação.

O pagamento da dívida interna favorece os capitais especulativos, os grandes grupos monopólicos nacionais e internacionais (os detentores de 90% desta dívida interna), que se beneficiam dos juros altíssimos que o governo brasileiro paga. 

Os bancos estrangeiros conseguem 48,9% de suas receitas totais, ou seja, quase a metade dos lucros, somente com os títulos do governo federal em um negócio sem nenhum risco. As grandes empresas, fazem empréstimos no exterior a juros inferiores a 5% ao ano e emprestam este dinheiro ao governo, que lhes paga 18% ao ano. Este, aliás, é um dos motivos pelos quais a dívida externa privada deu um salto de 55 bilhões de dólares em 1993 para 121 bilhões em 2000.

A combinação entre a dívida interna e externa é altamente explosiva. Basta dizer que em 2001 foram gastos no pagamento de juros, encargos e amortizações da dívida pública, interna e externa, 142 bilhões de reais. Isto significa mais de cinco vezes o que foi gasto em Saúde, quase oito vezes o que foi gasto em Educação em 2001. Estes 142 bilhões de reais destinados ao pagamento da dívida pública correspondem cerca de 70% de tudo o que o governo arrecadou com impostos e contribuições sociais em 2001: 197 bilhões de reais.

Os números do orçamento demonstram a grande mentira dos que afirmam que “o Estado gasta muito e deve ser diminuído”. Considerando somente o que gasta - com os salários do funcionalismo, despesas gerais, investimentos, ou seja, tudo o que gasta, menos os juros da dívida interna - e o que recebe com os impostos, o governo tem lucro, ou seja, um superávit, que é chamado “superávit primário”. 

O governo, aplicando as orientações do FMI, tem obtido um superávit primário de cerca de 3,5% do PIB, que tem sido destinado ao pagamento do serviço de dívida. No primeiro semestre deste ano, mais realista que o rei, o governo conseguiu um superávit primário de 29 bilhões de reais, superior ao exigido pelo FMI, e maior do que o que será gasto em todo o ano em Saúde. Ou seja, o governo diminui os gastos em Educação, Saúde, transporte, etc. para conseguir um superávit primário nas contas públicas, para pagar os grandes banqueiros. No entanto, ao contar o pagamento dos juros, o superávit se transforma em déficit.

O fato é que estamos trabalhando para pagar as dívidas externa e interna. Durante as duas gestões de FHC, até o dia de hoje, com os superávits primários, ou melhor, com o arrocho do funcionalismo, os cortes na Educação e Saúde, etc, somados com a renda das privatizações, o governo conseguiu 193 bilhões de reais. 

No entanto, só com a alta do dólar, a dívida cresceu 138 bilhões, 71,5% do valor arrecadado com as privatizações e o arrocho ao funcionalismo. Só com os juros foram gastos 506 bilhões de reais, o que significa mais de três vezes a dívida que existia na posse de FHC e mais de duas vezes e meia tudo o que foi arrecadado com as privatizações e superávits primários (dados da FSP, 28/6/2002). 

Aqui se revela o centro do problema: onde se testam os programas? Como dizíamos acima, não se pode propor resolver os problemas sociais, sem romper com este mecanismo infernal das dívidas interna e externa. Todos os partidos burgueses, assim como o PT, apresentam seus programas sabendo disso, mas mesmo assim, conscientemente, apresentam a farsa de uma mudança social mantendo o pagamento das dívidas.

 O FMI controla cotidianamente a condução da economia do país, determinando o que se pode e o que não se pode fazer. Os “acordos” com o FMI retiram grande parte da soberania do país. Caso a ALCA venha a ser imposta, já não restará soberania nenhuma e voltaremos a ser uma colônia, agora dos EUA.

 É preciso ter a ousadia política para romper com o pagamento das dívidas, o que significa romper com o FMI e suas imposições. Romper com as negociações da ALCA, para evitar a recolonização completa do país. Isso é absolutamente imprescindível para avançar em qualquer plano sério para mudar o país. Mas isto é o oposto do que propõe um possível governo do PT. 

O PT apoiou o último acordo do governo FHC com o FMI, aceitando desde já o modelo neoliberal e as regras draconianas de um superávit fiscal de 3,75%. Aliás, o  programa do PT afirma com clareza: “Nosso governo vai preservar o superávit primário o quanto for necessário, de maneira a não permitir que ocorra um aumento da dívida interna em relação ao PIB, o que poderia destruir a confiança na capacidade do governo de cumprir seus compromissos”. Lula, além disso, afirmou que um governo do PT “honraria todos os compromissos com o mercado internacional, inclusive com o pagamento da dívida externa”. 

Em um jantar, com representantes da Confederação Nacional das Indústrias (CNI), afirmou que: “Não é contra a ALCA, pois isso seria como ser contra o livre comércio”. O programa econômico oficial, apresentado por Lula, afirma ser contra a ALCA como está sendo apresentada hoje, em função das medidas protecionistas extra alfandegárias, como a sobretaxa do aço, etc. Isso significa que, caso estas medidas sejam negociadas pelo imperialismo, um possível governo Lula pode assinar o acordo da ALCA.

A ALCA pressupõe a abolição das fronteiras econômicas com a maior potência econômica do planeta, com todas as conseqüências de destruição causadas por isto. Disso não se pode escapar, caso se aceite a ALCA. Ou seja, ou se aceita o retrocesso a uma colônia dos EUA ou se rompe com a ALCA. A ambigüidade do PT até o momento esconde, na verdade, uma posição de aceitação da ALCA, ainda que buscando negociar itens menores.

A submissão ao FMI, a manutenção do modelo neoliberal, dos superávits primários, desde já condicionam o que seria um possível governo Lula: mais um a implementar as “reformas liberalizantes” ao gosto dos grandes empresários. 

Lula poderia aqui demonstrar sua adesão à democracia. Mesmo a democracia burguesa possibilita a realização de plebiscitos. Queremos desafiar Lula a que, se eleito, promova um plebiscito oficial para definir se o Brasil deve ou não firmar o acordo da ALCA e se deveremos seguir pagando a dívida externa.

Nós propomos não pagar as dívidas externa e interna e com isso alavancar um programa realmente voltado para resolver os problemas sociais do país. Defendemos a ruptura com o FMI e com as negociações da ALCA.

 Defendemos um plano de emergência para enfrentar os gravíssimos problemas econômicos e sociais do país. Ao contrário dos outros partidos, nós dizemos de onde poderia sair o dinheiro para começar a resolver os problemas sociais do país: sairia dos bolsos dos banqueiros internacionais e nacionais pelo não pagamento a eles das dívidas externa e interna. 

Pensemos um plano de emergência de dois anos, que enfrente alguns dos gravíssimos problemas sociais, impossíveis de serem solucionados no atual modelo econômico, como o desemprego, a questão agrária, o déficit habitacional, os enormes problemas de Saúde e Educação. Tomemos como referência o dinheiro gasto no serviço destas dívidas em 2001 (142 bilhões de reais), e pensemos em utilizar este dinheiro por dois anos para atacar estes problemas sociais.

Em dois anos, com estes 284 bilhões de reais, poderemos financiar um Plano de Obras Públicas Populares para a solução do déficit habitacional no país, que construiria as 5,4 milhões de casas populares que faltam, ao custo médio de 15 mil reais cada (custo total de 81 bilhões de reais). Este plano de obras empregaria os milhões de desempregados hoje existentes em um mutirão nacional para a construção de casas populares. Para possibilitar este plano teríamos de estatizar as grandes construtoras, que seriam direcionadas para este fim.

Este mesmo dinheiro também daria para financiar o assentamento, em terras desapropriadas dos latifundiários, das 4,5 milhões de famílias sem terras do país, com um crédito de 30 mil reais a cada uma (135 bilhões de reais). Ainda como parte do mesmo dinheiro dobraríamos as verbas para a Educação (17,9 bilhões a mais) e Saúde (27,9 bilhões a mais) nestes dois anos. 

Este seria o núcleo de um plano econômico imediato, que teria o caráter inédito de atacar o lucro das grandes empresas internacionais e nacionais, e solucionar problemas sociais tão sérios como o desemprego, a habitação, a questão agrária, além de dar um salto na Educação e Saúde. 

Dá para resolver os problemas sociais do país? É lógico que sim, desde que se disponha a enfrentar as grandes empresas com um plano econômico antiimperialista e anticapitalista, numa ruptura clara e consciente com o rumo que até agora vem sendo imposto ao Brasil.

Os partidos burgueses e a grande imprensa dizem que não é possível promover esta ruptura. Eles se apóiam em dois argumentos principais. O primeiro é  “quem deve tem de pagar”. Tentam comparar com a honesta posição de um operário que paga, com toda a seriedade, o financiamento de uma geladeira, mesmo com todas as dificuldades, para “não ficar com o nome sujo na praça”.

No entanto, aqui a situação é inversa: não tivemos benefícios (as nossas “geladeiras”) com a dívida. Ou seja, esta dívida não tem nenhuma legitimidade. Enquanto ela aumentava, os salários e empregos dos trabalhadores diminuíam e a estrutura produtiva do país não crescia.

Além disso, já pagamos a dívida diversas vezes. Somente o governo FHC, em seus dois mandatos, como vimos, deve pagar 348 bilhões de dólares de juros e amortizações da dívida externa. Ou seja, mais duas vezes o montante da dívida no início de seu governo (148 bilhões de dólares). Em relação à dívida interna, já vimos como foram pagos somente de juros 506 bilhões de reais no governo FHC, ou seja, mais de três vezes a dívida interna existente na sua posse.

O segundo grande argumento dos que defendem a continuidade do pagamento, é que uma ruptura nos levaria ao caos, pelo fim dos financiamentos externos para a produção e fechamento do mercado internacional. O calote no pagamento da dívida seria acabar com a estabilidade existente. A direção do PT fala mais ou menos a mesma coisa, se colocando também na defesa da “estabilidade”. 

Na verdade, os defensores do status quo sempre vão tentar utilizar o medo para evitar as mudanças. Mas, eles estão apenas preservando os seus interesses, e não os da maioria da população, ao sair em defesa desta “estabilidade”.

Eles mentem, pois em primeiro lugar o caos não virá com uma possível ruptura. O caos já existe hoje, nas situações de barbárie do cotidiano das grandes cidades: crianças garimpando seu almoço nos lixões, o desespero de milhões de desempregados, a violência tomando conta das cidades.  Pior ainda, a continuidade do plano neoliberal defendida por FHC-Serra vai levar o país a uma explosão da economia como na Argentina. Não foi a vitória de um governo de oposição que levou à crise deste país, como FHC afirma, mas o fato de que o governo De la Rua seguiu aplicando o mesmo plano neoliberal dos governos anteriores. 

Se vier a ALCA, defendida em primeiro lugar pelo governo, ou houver uma explosão econômica como na Argentina, a situação vai se agravar qualitativamente. Ou seja, a ruptura é o melhor caminho, entre outras coisas porque abriria a possibilidade de evitar o caos que a burguesia está impondo ao país. 

Eles também mentem quando afirmam existir estabilidade em relação à vida concreta dos trabalhadores. Não existe. O desemprego cresce a cada dia, assim como a miséria, gerando um clima geral de enorme instabilidade no presente e insegurança em relação ao futuro. 

O governo tem a mostrar a inflação de “só” 8% ao ano, porque em relação a todos os outros índices, o resultado é desastroso, como a ampliação monstruosa das dívidas externa (quase dobrou) e interna (multiplicada por 4,5 no governo FHC). O crescimento econômico foi de 2,4%, um nível medíocre perante a média histórica de 4,4% deste país.

Por isso, não é possível evitar o calote. É preciso optar qual o calote deve ser feito. Até hoje FHC vem dando um calote na Constituição, ao impor um salário mínimo equivalente a 26,79 % do que está definido constitucionalmente. Existe um calote social de uma enorme crueldade, que sacrifica a vida, a Educação e a Saúde de milhões de pobres e miseráveis para garantir que não haja um calote aos banqueiros.

Portanto, não é verdade que uma ruptura impediria a vinda de investimentos externos produtivos. Estes investimentos, em essência, já não existem hoje. A maioria do capital que chega ao país vem financiar o pagamento da dívida externa e interna. Ou seja, só serve para realimentar a ciranda das dívidas. A outra parte vem para as privatizações das empresas públicas ou compra das empresas privadas nacionais, sem nenhum aporte real à produção. 

Nas contas externas, o item contas correntes reflete as relações do país com o resto do mundo: se é positivo, significa que o país está recebendo mais recursos do que está enviando ao exterior, e se é negativo (como é o caso brasileiro), isto quer dizer que o país está enviando mais capital para o exterior do que recebe. Na década de 80 o país “exportou” 42 bilhões de dólares, a mais do que tudo o que entrou. Na década de 90 este processo de sangria se acelerou: 155,7 bilhões de dólares saíram do país, a mais do que tudo o que se recebe.

Os propagandistas do status quo dirão, mais uma vez, que estas propostas são utópicas, irrealistas. Como último argumento, dizem que o governo dos EUA invadiriam o Brasil e não teríamos condições de reagir. Eles defendem a manutenção da situação atual, com os mesmos argumentos dos que dizem que não se pode fazer uma greve porque a burguesia tem a polícia e o exército ao seu lado. Ou os mesmos argumentos dos que diziam que era impossível a derrubada da ditadura militar ou a queda de Collor. Nós responderemos que não existem mudanças profundas sem rupturas. Que não existiria a revolução cubana, e nenhuma revolução, se se aceitasse esta postura conformista. A ruptura de um país como o Brasil provocaria uma mudança na situação da luta de classes em todo o continente latino-americano. Uma onda de simpatia se generalizaria pelas massas do continente, ainda mais neste ambiente anti norte-americano que está se gerando com a administração Bush. As lutas que existem hoje, como na Argentina, seriam reforçadas. Poderíamos ir a um processo conjunto com outros países, de ruptura com o imperialismo, abrindo novas possibilidades políticas e econômicas.

  E por fim, utópica é a proposta de melhoria da situação social de nosso povo sem ruptura com este modelo. Aliás, utópica e reacionária.

B. Nenhum trabalhador sem emprego!

O desemprego é o drama de praticamente todas as famílias trabalhadoras e dos jovens no país. Todas as famílias têm alguém desempregado, quando não são todos que estão nesta situação. O índice de desemprego está em torno de 20% dos trabalhadores nas grandes cidades, chegando a 27% em Salvador. 

Basta ver a evolução do gráfico para verificar que a situação está piorando a cada ano. Só em São Paulo existem 1,9 milhão de desempregados. No total, em todo o país, temos cerca de 13 milhões de desempregados.

O último censo de 2000 revelou um crescimento explosivo do desemprego também no campo. Mesmo com a metodologia do IBGE, que apresenta sempre índices menores de desemprego que o DIEESE, na Região Norte, o desemprego urbano é de 11,37% com a pesquisa da Pnad - a desocupação total (incluindo áreas rurais dos sete Estados) fica em 15,65% no Censo de 2000.

A combinação do racismo com a exploração capitalista faz da situação de negros e negras (que, no nosso entender compreende todos que se declaram negros ou mestiços) algo particularmente terrível. De acordo com o Mapa da População Negra no Mercado de Trabalho — elaborado pelo Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial, com o apoio do Dieese — nas principais regiões metropolitanas do país, 50% dos desempregados são negros, o que correspondia à cerca de 1,5 milhão de pessoas, em 1998. Em Salvador, os negros são 86,4% dos desempregados e, em Recife e no Distrito Federal, cerca de 68%. Em São Paulo, representam 40% dos desempregados. 

Além disso, detectou-se também que, em média, a taxa de desemprego entre negros e negras é cerca de 40% maior do que aquela verificada entre brancos. Em Salvador, por exemplo, enquanto 17,7% dos não-negros encontravam-se desempregados em 1998, a taxa entre negros e negras era de 25,7% e, em São Paulo, esta relação é de 16,1% para 22,7%. Isto, evidentemente, exige políticas específicas de combate ao racismo no mercado de trabalho.

A situação vai se agravar ainda muito mais, caso a ALCA seja imposta ao país. Na Argentina, onde foi implementado um plano econômico que se aproxima do que seria a ALCA (com a semidolarização da economia, a privatização completa das estatais, a flexibilização dos direitos trabalhistas), o desemprego passou de 6-7% para 30%. No Brasil, podemos prever índices de desemprego ao redor de 40% ou 50%.

É uma completa hipocrisia falar em resolver o problema do desemprego do país, como fazem os políticos em época eleitoral, sem mudar o modelo econômico, sem romper com o imperialismo, sem atacar os lucros dos patrões. 

Serra fala em criar 8 milhões de empregos, sem dizer porque FHC também prometeu 7,5 milhões de empregos nas eleições passadas, com o mesmo modelo econômico e o desemprego aumentou de lá para cá. Lula também defende a criação de 10 milhões de empregos, mas ao mesmo tempo não se dispõe a mudar o modelo econômico e deixar de pagar a dívida.

A primeira medida para enfrentar e acabar com o desemprego seria a imediata deflagração de um Plano de Obras Públicas Populares. O carro-chefe desse plano de obras públicas seria um plano de construção de moradias populares para suprir o déficit habitacional de 5,4 milhões de moradias. Com esse plano se poderia criar milhões de empregos para a população desempregada. 

Quem pagaria a conta desta vez não seriam os trabalhadores, mas os grandes banqueiros. O plano seria financiado pelo dinheiro do não pagamento das dívidas interna e externa. O núcleo central do plano, com as casas populares, custaria em torno de 81 bilhões de reais a preços de hoje. Aplicaríamos outros 90 bilhões de reais para obras de saneamento, como a instalação de rede de água e esgotos em bairros populares; construção de escolas e hospitais; obras contra a seca no Nordeste; ferrovias e obras de transporte urbano como o metrô e os trens urbanos.

O direito ao trabalho é um direito mínimo em uma sociedade capitalista, é o direito a ser explorado. E mesmo este direito hoje é negado a um número crescente de trabalhadores. 

Se existe um avanço tecnológico, isto deve servir para diminuir a carga horária de todos os trabalhadores e não para tirar o emprego de milhões. É necessário que as horas de trabalho disponíveis sejam divididas entre todos os trabalhadores. Como uma medida neste sentido, a redução da jornada para 36 horas semanais sem redução do salário, permitiria absorver 6 milhões de desempregados. A redução das horas trabalhadas não seria acompanhada da redução dos salários porque a classe trabalha​dora já arcou suficientemente com o peso da crise econômica. Agora, de novo, seriam os capitalistas e não os trabalhadores a assumirem os custos da crise que eles mesmos criaram.

A estabilidade no emprego é outra medida para o combate ao desemprego. Os patrões seriam proibidos de demitir, e os que assim o fizerem terão suas empresas expropriadas. Os defensores do capitalismo argumentam que, com a estabilidade, se diminuiria a eficiência das empresas. Seria melhor dizer que seria reduzido o lucro das empresas, na medida em que não possam demitir para empregar novos trabalhadores com salários menores. Mas, a preocupação essencial deve ser a eficiência da sociedade, não só para a produção, mas também para resolver o gigantesco problema social do desemprego.

A reforma agrária ampla e radical permitiria dar emprego aos camponeses expulsos de suas terras que vivem nas periferias das grandes cidades.

Essas quatro medidas (o plano de obras públicas, a redução da jornada para 36 horas, a estabilidade no emprego e a reforma agrária) possibilitam dar emprego para os 13 milhões de desempregados deste país. A diferença nossa com plano de Lula ou de Serra não é somente em relação ao número de empregos que cada um defende. Nós afirmamos que as propostas dos dois são completamente irreais, ao não mudar o modelo econômico, não enfrentar as grandes empresas. Para que os trabalhadores ganhem, alguém tem que perder, e nós dizemos a verdade: que os burgueses paguem pela crise que criaram.

Até que esse plano seja totalmente implemen-tado, defendemos que os desempregados sejam isentos de pagar suas contas de água, luz e impostos como o IPTU. Até que consiga acabar com o desemprego, o Estado deve garantir o seguro-desemprego por dois anos, o transporte gratuito e cestas básicas para todos os desempregados.

Já dissemos que não somos contra a introdução de novas tecnologias. Somos contra os efeitos que estas novas tecnologias causam sobre a economia capitalista, ao reduzir empregos e não melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores. Somos contra, no entanto, a algumas tecnologias que não melhoram em nada a produção ou os serviços, só servindo para reduzir mão-de-obra, como as catracas eletrônicas nos ônibus.

Defendemos também a estabilidade até a aposentadoria para os trabalhadores lesionados no trabalho, e aqueles que sofreram acidentes de trabalho.

O PSTU defende também a expropriação sem indenização e estatização sob controle dos trabalhadores, das empresas que entrarem em falência. Os trabalhadores não são responsáveis nem podem ser responsabilizados pelos fracassos dos capitalistas em enfrentar a crise econômica e os seus próprios concorrentes. Para os trabalhadores, o trabalho é uma questão de vida ou morte. Trata-se de defender sua sobrevivência e de sua família.

Não se pode subordinar o interesse dos trabalhadores em manter seus postos de trabalho aos interesses de um burguês individual que demite para preservar seus lucros, nem tampouco aos problemas do capitalista incapaz de sobreviver à crise.

C. A farsa das 

“reformas sociais”

A alternativa “realista”, “concreta”, apresentada tanto pelo PT como pelo governo e por todos os partidos burgueses, é a defesa de pequenas reformas do tipo formação profissional para solucionar o problema de emprego; renda mínima, etc. Por isso, as campanhas eleitorais são muito parecidas.

Na verdade, todas elas partem da mesma lógica: disfarçar a manutenção do modelo neoliberal com pequenas migalhas que não revertem a pavorosa situação social do povo brasileiro. Servem, portanto, à mesma lógica do capital, de seguir governando e aplicando o mesmo plano econômico, agora com uma fantasia social.

Estes programas não resistem a uma análise séria. Por exemplo, a famosa formação profissional para resolver o problema do desemprego defendida tanto pelo PSDB como  pelo PT . 

Nós somos a favor da qualificação profissional de todos os trabalhadores do país. Mas não queremos enganá-los dizendo que isso solucionaria o desemprego. 

Digamos que existam 2000 ajudantes gerais desempregados em uma cidade. Na cidade existem 20 vagas para ajudantes e 20 para digitadores. Eram 1980 ajudantes sem emprego, e caso façam um curso de digitação, serão 1980 digitadores sem emprego. Se as vagas não crescem na economia, não adianta a melhor qualificação profissional porque o desemprego não será resolvido.

 O governo de Marta Suplicy faz enorme publicidade em relação a seus programas de trabalho Bolsa Trabalho (entre 16 e 20 anos) e Começar de Novo (acima de 40 anos). 

Rui Braga revelou em um estudo muito interessante, a partir dos números fornecidos pela própria Prefeitura de 13 dos principais bairros pobres da cidade de São Paulo, com 2.111.194 habitantes, que estes dois programas em 2001 atingiram 26.540 pessoas (1,25%). 

Ou seja, em uma cidade com mais de 20% de desemprego, estes programas não conseguem sequer fazer com que o desemprego pare de crescer (considerando que todo ano novas levas de jovens ingressam no mercado em busca de emprego), quanto mais resolvê-lo.

O programa de renda mínima, um dos carros chefes do programa petista, é um exemplo do que dizemos. 

Na realidade, por trás da “preocupação social” existe toda uma adequação ao plano neoliberal. 

Deixa-se de lado a luta por uma elevação real e imediata do salário mínimo (dobrar o valor somente em 4 anos, abandonando mesmo a nível estratégico a referência do salário mínimo estipulado pelo DIEESE), para defender uma complementação mínima do salário do trabalhador pelo Estado. Isto desobriga as empresas de uma elevação salarial dos salários e legitima salários miseráveis para os trabalhadores, sendo, portanto, complementar aos planos neoliberais.

Segundo Rui Braga, “se verificarmos os indicadores oficiais de taxa de pobreza da União Européia veremos que dos oito países da Europa com experiências nacionais de Renda Mínima, cinco (Países Baixos, Alemanha, Dinamarca, Reino Unido e França) assistiram a um aumento da taxa de pobreza entre 1975 e 1995; dois (Bélgica e Irlanda) experimentaram uma relativa estabilização; e apenas um (Luxemburgo) viveu um decréscimo”.

Também segundo o mesmo autor, o valor do programa de renda mínima, aplicado pela Prefeitura do PT, para uma família típica de 4 pessoas, com uma renda de 360 reais mensais seria de 26 reais por mês.

Não estamos perante apenas a programas que não resolvem os problemas sociais. 

Estes programas têm como objetivo abrir caminho para a manutenção dos desgastados planos neoliberais, agora com o disfarce da “prioridade para o social”, defendida pelo governo e pelo PT. 

Não existe nada de realista nem de concreto nestes planos. 

Ao não romper com o pagamento das dívidas e com o FMI, estes programas não alteram em nada a situação dos trabalhadores e só servem para ajudar a legitimar a continuidade dos planos.

D. Nenhum trabalhador sem carteira assinada!

Contra a precarização do

trabalho!

Juntamente com o desemprego também está crescendo no Brasil o trabalho precário tal como a contratação temporária, a terceirização e o trabalho sem carteira assinada.  A precarização do trabalho é uma das maneiras que a burguesia encontrou para diminuir seus custos com a mão-de-obra, contratando trabalhadores por períodos curtos, de acordo com as mínimas oscilações do mercado e da produção, e não pagando 13º, férias, etc. 

Segundo um estudo do Datafolha, um trabalhador sem carteira assinada ganha 92% menos que um assalariado com registro. Considerando ainda o 13º e férias, a renda dos trabalhadores formais é mais que o dobro dos que não têm a carteira assinada.

O trabalho precário já é maioria no Brasil. Segundo esta pesquisa do Datafolha, 54% dos trabalhadores no Brasil não têm direito a 13 o salário e 55% não têm direito a férias remuneradas. Menos da metade dos trabalhadores têm as garantias mínimas.

Mais uma vez, a situação é particularmente grave entre negros e negras, marcados historicamente pela escravidão e a falta de políticas que visassem sua inserção na sociedade, após 1888, o que relegou uma grande maioria de afrodescen-dentes à situação de serviçais e subempregados. 

De acordo com o já mencionado Mapa do Inspir, enquanto a precariedade ou vulnerabili-dade atinge 27,3% dos não-negros em Salvador, a taxa entre negros chega a 46,2%. Em Recife a relação é de 44,7% para 36,8% e, em São Paulo, de 42,2% para 32,2%.

Os defensores do capital, inclusive a Força Sindical, argumentam que para incentivar os burgueses a contratar mais trabalhadores é preciso flexibilizar as leis trabalhistas, ou seja, permitir mais trabalho temporário e facilidades para realizar demissões. Por este motivo querem a reforma da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). 

A experiência já existente hoje no país desmente esta farsa. O desemprego cresce junto com o trabalho precário. Em um país com mais da metade dos trabalhadores já com emprego precário, flexibilizado, o desemprego não pára de crescer. 

Ao contrário do que afirma o governo e a burguesia, uma das primeiras medidas para enfrentar o desemprego é garantir postos de trabalho estáveis para de​pois aumentá-los. O PSTU defende que todos os trabalhadores tenham carteira assinada, estabilidade no emprego e usufruam todos os seus direitos sociais tais como férias, 13º salário, descanso remunerado e jornada de trabalho regulamentar.

E. Aumentos salariais com correção automática

No momento da implantação do Real os preços atingiram níveis de Primeiro Mundo. Em cidades como São Paulo e Rio, os preços se equivalem muitas vezes aos praticados em cidades como Nova York. E o pior, atingindo principalmente, como sempre, os trabalhadores de baixa renda, porque os salários continuaram de Terceiro Mundo.

De lá para cá a situação só tem piorado, com os salários congelados (ou quase isso) e os preços subindo. Somente no acumulado de doze meses finalizados em março de 2002, o gás de botijão aumentou 30,57%, as tarifas públicas cresceram 20,95%, a Saúde ficou mais cara em 20,05% e a habitação em 10,49%.

Os preços sobem, o salário desce. Entre 2001 e 2002 houve uma queda de 11,2% no salário médio na grande São Paulo. O salário mínimo de 200 reais é uma vergonha. Em março de 2002, valia 26,79% do que valia nos tempos de sua criação, em 1940. 

Para comprar o mínimo necessário, o DIEESE calcula que seria preciso um salário mínimo de 1.021 reais.

Também neste aspecto é preciso dar uma especial atenção para as conseqüências do racismo. De acordo com o PNDA, em 1999, o arrocho salarial fazia com que 34% da população brasileira vivesse em famílias com renda inferior à linha de pobreza e 14% em famílias com renda inferior à linha de indigência, o que corresponde a 53 milhões de pobres e 22 milhões de indigentes. 

Dentre este enorme contingente de miseráveis, negros e negras eram 64% dos pobres e 69% dos indigentes. Ou seja, do total de pobres, 33,7 milhões são negros (contra 19 milhões de brancos) e 15,1 milhões são indigentes, somando-se a 6,8 milhões de brancos.

Para se tomar outra dimensão dessa combinação entre racismo, machismo e exploração capitalista cabe lembrar que, segundo o Mapa do Inspir, há uma gritante diferença no índice de rendimento médio mensal, levando-se em consideração os quesitos raça e sexo. 

Em São Paulo, por exemplo, quando para cada R$ 100 pagos para um homem não-negro, uma mulher não-negra ganha R$ 62, 5, um homem negro recebe R$ 50,6 e uma mulher negra ganha R$ 33,6. Uma desigualdade que se verifica em todo o país, como demonstram os dados abaixo.

O PSTU defende um aumento geral e imediato de salários, com correção automática de acordo com a inflação.

 Defende​mos também, um aumento de 100% para o salário mínimo, com o objetivo de alcançar o salário mínimo do Dieese em um ano.

F. Reforma Agrária radical sob controle dos Trabalhadores

A estrutura agrária do país ainda mantém muitas características das formas de organizações que lhe deram origem como, por exemplo, as capitanias hereditárias e ou as sesmarias. Baseia-se em grandes latifúndios. 

Os trabalhadores sempre foram excluídos do acesso à terra.  Em 1850 foi feita a primeira lei da terra que impedia que os escravos libertos tivessem acesso à terra. O país se industrializou sem mexer com os coronéis e latifundiários. Alguns direitos trabalhistas só passaram a existir para os trabalhadores do campo na Constituição de 1988. Por todas essas razões que o Brasil, além de campeão em concentração de renda no mundo, também é um dos primeiros em concentração de terra. Enquanto 50% de pequenos proprietários ocupam somente 2% das terras, uma minoria de 1% controla 45 % das terras deste país.

A questão da terra também é um grave fator de aumento do desemprego e da inflação. 

A crise econômica no campo e a produção agrícola cada vez mais voltada para o mercado capitalista mundial e para a exportação, expul​saram os pequenos agricultores de suas terras para a periferia das cidades, onde vivem em condições precárias de habitação e em geral sem emprego.

Ao mesmo tempo, aumentam as distorções na produção agrícola, o que reduz a produção de alimentos. A agricultura nacional não consegue alimentar o povo brasileiro. Hoje o Brasil importa feijão e arroz. Isso só é possível porque há um processo crescente de concentração de terras no Brasil numa estrutura fundiária que já era extremamente concentra​da. 

Já os proprietários dessas terras não são apenas latifundiários e empresas agropecuá-rias, mas principalmente, grandes grupos financeiros e multinacionais. Para essas empresas, a terra é principalmente objeto de especulação. Apenas 18 grandes grupos industriais como a Votorantim, Belgo-Mineira e Mannesmann detêm 10.991.211 hectares, utilizando produtivamente apenas 1.991.396 hectares. 15 dos maiores grupos financeiros, entre os quais o Bradesco, ltaú, Real, Safra e Bozano Simonsen são donos de 4.854.962 hectares. E 13 grupos agropecuários como a Cotriguaçu, a lngeco, Moraes Madeireira, Madeireira São João, Madeirex, Cebrin e outros dominam 6.277.169 hectares, dos quais utilizam apenas 905.297. No total, esses 46 grupos são proprietários de 22.133.342 hectares, dos quais apenas 3.799.248 são efetivamente ocupados.

O impacto do neoliberalismo no campo é brutal. Não é por acaso que o trabalho escravo passou a fazer parte do cotidiano dos trabalhadores rurais assalariados e a mecanização das lavouras aumentou muito o desemprego que sempre foi grande. Os pequenos agricultores são obrigados a venderem suas terras, quando não as entregam para os bancos para saldar dívidas contraídas para plantar. 

Segundo o IBGE, entre 1995 e 1999, cerca de 4,2 milhões de brasileiros deixaram a zona rural e 906 mil pequenas propriedades desapareceram. Para conseguir produzir o superávit primário exigido pelo FMI, o governo FHC tem reduzido significativamente os recursos para investimento na produção e nos assentamentos, como podemos ver na tabela abaixo, a evolução dos recursos do INCRA 1995 a 2001.

 Além de recursos insuficientes, o governo FHC procurou não gastar nem o previsto no orçamento. Em 1997, a previsão orçamentária do INCRA deu um salto, porém é importante destacar que foi o período que houve mais ações do MST, tanto no que toca a ocupações, como ações junto à sociedade.

O governo FHC realizou uma reforma agrária virtual. Só existiu nos computadores do governo e na mídia, porque na prática além de reduzir investimentos acabou com o PROCERA, e assentou bem menos do que o anunciado. Os números do governo FHC sobre os assentamentos que realizou devem ter sido calculados pelas mesmas empresas que realizaram a contabilidade das empresas americanas. 

Veja abaixo, o quadro comparativo das famílias assentadas.

 Por outro lado, o governo foi bem mais generoso com os latifundiários. Além de perdoar grande parte de suas dividas, contribuiu para aumentar os latifúndios. De 1992 a 1998, os latifundiários ampliaram suas propriedades em 80 milhões de hectares. O exemplo mais gritante dessa política foi a construtora CR Almeida, que abocanhou 4 milhões de hectares numa área contínua no Pará, transformando-se no maior latifúndio do mundo.

 Desde a implantação desse modelo, os trabalhadores têm lutado. Na década de 90 foram os trabalhadores do campo que estiveram no centro da resistência, capitaneados pelo MST. Desenvolveram várias formas de lutas para pressionar o governo a atender as reivindicações dos trabalhadores: as ocupações das terras improdutivas, as marchas que cortaram o país de norte a sul, e, por fim, as ocupações de prédios públicos. Isso tem levado a uma polarização das lutas no campo. Muitos companheiros foram assassinados pelos latifundiários e seus jagunços, bem como pelas polícias dos governos estaduais e federal.  Segundo relatório da CPT (Comissão Pastoral da Terra), nos últimos 17 anos, 1237 lutadores (trabalhadores rurais, religiosos, advogados, técnicos e lideranças sindicais) tombaram lutando pela terra. Desse total, 243 companheiros foram assassinados no governo FHC.

O governo FHC para responder a essa polarização buscou através de medidas provisórias criar leis que criminalizam os movimentos sociais, em especial o MST, que se transformou numa referência da luta pela Reforma Agrária. As ocupações de terras passaram a ser crime e impedimento para desapropriação das áreas ocupadas. Vários dirigentes foram presos e outros estão com prisão decretada. Nos últimos seis anos 607 militantes foram presos. Veja quadro abaixo.

- Monopólio na Agricultura

As grandes empresas multinacionais têm buscado controlar os principais setores da economia em todo o mundo. Na agricultura não é diferente.  Os principais grupos lutam para controlar os ramos da biotecnologia e da engenharia genética. Detendo as técnicas de manipulação, dos recursos genéticos e criando mecanismo de controle sobre estes, estas empresas vêm preparando o terreno em diversos países para dominar o setor de vendas de sementes, farmacêuticos e de alimentos.

No Brasil, em poucos anos, as três maiores empresas estrangeiras compraram quase todas as empresas nacionais. Hoje, mais de 95% do mercado de sementes de milho está nas mãos das multinacionais. A Embrapa controla o mercado de sementes de soja, mas tem contrato com a Monsanto para desenvolver a soja transgênica. As duas juntas dominam 83% do mercado de sementes de soja no Brasil.

A estratégia desses grupos é a produção de alimentos geneticamente modificados, os chamados alimentos transgênicos. Esses alimentos ainda não foram totalmente testados cientificamente para saber seus efeitos em nosso organismo, mas na busca de lucros cada vez maiores, as empresas já estão vendendo-os no mundo todo, pouco se importando com a saúde da população.

- Um programa de transição para o campo

O nosso programa para o campo precisa começar apontando as principais tarefas para o movimento camponês e para o conjunto dos trabalhadores. O resultado da concentração de terras é espantosa. Hoje existem mais de 4,5 milhões de famílias sem terra no país. Para acabar com essa situação, o PSTU defende a expropriação dos latifúndios e dos grandes grupos multinacionais, sem indenização. Junto com isto propomos assentar estas 4,5 milhões de famílias com o dinheiro do não pagamento das dívidas externa e interna (67,5 bilhões de reais a preços atuais).

Mais uma vez, diferimos completamente do programa do PT. Lula fala em fazer uma reforma agrária pacífica, dentro da lei, em “desapropriar terras ociosas como deter​mina nossa Constituição”. Isso significa que o PT defende que o Estado faça as desapropriações dentro da lei somente das terras ociosas, e pague desapropriações de vulto aos latifundiários. 

Lula ataca as ocupações de terras do MST, como se dissesse: “Não lute, não ocupe as terras. Basta votar em mim que a questão agrária será resolvida”. Mais uma vez prega a confiança na institucionalidade e não na ação direta das massas. Mais uma vez, o programa do PT é muito parecido com o dos partidos burgueses que dizem as mesmas coisas.

Existe uma pergunta óbvia: de onde virá o dinheiro para pagar aos latifundiários as terras desapropriadas para 4,5 milhões de famílias, considerando ainda que o Estado já terá que subsidiar os gastos com o assentamento de toda essa gente? Mais ainda: se o PT não se propõe a atacar os lucros e a propriedade de outros setores da burguesia ou deixar de pagar as dívidas interna e externa, voltamos a perguntar: de onde sairá o dinheiro?

No programa de governo de Lula, a resposta é a seguinte: “Mesmo que o processo de desapropriação dependa de recursos orçamentários escassos, o governo vai se orientar pela aplicação, nos próximos quatro anos, de um plano progressivo de distribuição de terras, a partir dos excedentes de arrecadação gerados no processo de retomada do desenvolvimento”. 

Como não tem resposta, o programa tenta uma saída equivocada e frágil, ao esperar que o dinheiro para a Reforma Agrária e para pagar aos latifundiários dentro da lei, venha do “crescimento econômico”.     

O problema de fundo é óbvio: o programa do PT se recusa a defender a expropriação dos latifúndios sem indenização aos latifundiários. Essa é a única medida que permite que todos os recursos do Estado sejam canalizados para assentar as famílias na terra, financiando a obtenção de instrumentos de trabalho, sementes, a construção de moradias, etc.

A expropriação sem indenizações é mais do que justa. É legítima porque a maior parte dessa terra foi obtida por meio de grilagem, falsificação de títulos, favores obtidos de governos anteriores através de corrupção, entre outros, além de ter sido utilizada durante anos para a especulação. Porém, é óbvio que essa medida atacaria frontalmente os interesses dos latifundiários.

Pode-se argumentar que não haveria base legal para uma medida desse tipo. Mas, um governo “das maiorias, em especial dos trabalhadores” que estivesse convencido da necessidade imperiosa dessa medida, teria todas as condições para desencadear uma mobilização popular nacional que a impusesse. 

Se o MST, lutando contra o governo, a polícia e os latifúndios, já conseguiu o que conseguiu até hoje, o que não poderia fazer um governo com o apoio “das maiorias”?

O PSTU dá todo o seu apoio às ocupações de terra. Foi só com este método de mobilização popular, de ação direta, que o Movimento dos Sem-Terra conseguiu obrigar o governo a assentar 115.945 famílias numa área de 6.485.169 hectares, o equivalente à área do Estado do Rio ou do Espírito Santo.

A história recente desse país mostra o contrário. Sempre que se tentou a Reforma Agrária, os latifundiários resistiram de todas as formas possíveis, apelando freqüentemente para a repressão armada através dos jagunços. Só com a mobilização popular promovida pelo MST, e em especial com as ocupações de terras, foi possível acelerar a Reforma Agrária. Em pouco mais de 15 anos, o MST conseguiu mais do que havia sido feito em décadas.

O governo expropriaria todos os latifúndios sem indenização. O objetivo seria assentar 4,5 milhões de famílias em dois anos, transferindo recursos que hoje vão para o pagamento da dívida externa e interna. As ocupações, a distribuição de terras e os assentamentos seriam controlados pelos trabalhadores através de suas entidades representativas: o MST, os sindicatos, entidades estudantis, democráticas, etc.

– Reforma Agrária sob controle dos trabalhadores

Para realizar essa Reforma Agrária, o Governo dos Trabalhadores expropriará todos os latifúndios, produtivos ou improdutivos, sem indenização aos latifundiários. A posse da terra será coletiva, portanto com proibição de venda dessa posse. Todo o programa estará sob controle dos trabalhadores e suas organizações.

– Garantir toda infra-estrutura necessária para os assentamentos

O governo investirá na construção das agrovilas, na construção de escolas nestes locais com pedagogia própria, na construção de postos médicos e fornecimento de medicamentos. Prestará todo apoio técnico necessário para o plantio.

– Garantia de compra da produção com preços adequados

O governo comprará toda produção com preços justos. Isso permitirá ao governo centralizar a distribuição dos alimentos, impedindo a ação dos atravessadores.

– Direitos iguais para os trabalhadores rurais assalariados

Os trabalhadores rurais assalariados terão os mesmos direitos dos trabalhadores da cidade.

– Revogação de todas as leis que crimina-lizam os movimentos sociais

Revogação das leis que consideram crimes as ocupações de prédios públicos e que impede a  desapropriação para Reforma Agrária por dois anos as terras ocupadas.

– Apuração e punição dos assassinatos de trabalhadores rurais

 O governo dos trabalhadores resgatará a memória daqueles que foram assassinados pelos fazendeiros e punirá exemplarmente os seus algozes.

– Organização da auto-defesa

O governo dos trabalhadores apoiará todas as iniciativas dos trabalhadores rurais no sentido de organização de suas autodefesas e estará em sintonia com o seu programa de seguranças.

G. Estatização do sistema financeiro

Os grandes bancos são o setor da economia que mais tem se beneficiado com a política econômica do governo FHC. A enorme taxa de juros tem proporcionado aos banqueiros lucros espantosos. Em 2001, os lucros dos bancos aumentaram  134,22%, enquanto os salários, como já vimos, retrocederam 11,2%. Entre 1995 e 2000, a taxa média de lucro dos nove maiores bancos foi de 15,7%, quase quatro vezes a taxa média histórica de lucro do conjunto das maiores empresas no período 1974-2000, de 4,1%.

Os investimentos em títulos indexados à variação cambial foram as vedetes dos bancos; seus  trunfos por serem os grandes beneficiários do pagamento da dívida interna. Desta maneira, os bancos tiveram lucros espetaculares em 2001, mais que o dobro de 2000. O lucro total chegou a R$ 7,76 bilhões. Os cinco maiores bancos privados (Itaú, Bradesco, Santander, Unibanco e ABN Amro) ficaram com 53,85% desses lucros (Gazeta Mercantil).

Mas, isso não é um produto casual da realidade econômica. O governo FHC vem favorecendo escandalosamente os grandes bancos. As altas taxas de juros possibilitam ganhos fantásticos para os banqueiros, muito ampliados pelos negócios com os títulos da dívida interna.

Os juros altíssimos também significam uma espoliação brutal dos que são obrigados a tomar empréstimos ou qualquer outro mecanismo financeiro como o cheque especial. Segundo a Associação Nacional de Defesa dos Consumidores (ANDIF), um empréstimo de 1000 reais tomado numa financeira pode se transformar, em apenas um ano, numa dívida de 3800 reais. Se esses mesmos 1000 reais fossem aplicados na poupança valeriam menos de 1100 reais no mesmo prazo de um ano.

Como se isso não bastasse, o governo tem injetado dinheiro público, de forma direta ou indireta nas instituições financeiras. A medida mais escandalosa desse favorecimento foi a criação do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional, mais conhecido como Proer. O total do dinheiro do Proer gasto para favorecer os banqueiros foi de US$ 23 bilhões, mais do que o orçamento da Educação e Saúde juntas.

O sistema financeiro é uma expressão do que existe de mais parasitário na economia capitalista. Obtém lucros enormes sem cumprir praticamente nenhum papel de investimento real na produção. Mas, são capazes de detonar processos especulativos sobre o conjunto da economia, caso sintam que assim podem ganhar mais dinheiro ou desestabilizar adversários.

Esse é um dos motivos pelos quais o PSTU defende a expropriação dos bancos privados, sem indenização aos banqueiros e a estatização do sistema financeiro sob controle dos trabalhadores.
Só a estatização do sistema financeiro permitirá baixar os juros, terminar com a especulação financeira e centralizar a política de investimentos. Só o controle dos trabalhadores sobre as institui​ções financeiras garantirá uma orientação que privilegie o financiamento à in​dústria, à agricultura e a construção de casas populares e não a especulação. O Plano de Obras Públicas, citado várias vezes neste texto, não teria a menor chance de ser implementado, caso não se escape do controle dos grandes bancos.

Os banqueiros já tiveram lucros exorbitantes durante todos estes anos. Por isso não devem ser indenizados. Ao contrário, será necessária uma auditoria sobre todos os bancos privados para identificar desfalques e irregularidades e punir os responsáveis.

A estatização do sistema financeiro não significará o confisco da poupança dos pequenos correntistas. O PSTU rejeita categoricamente roubos “legaliza​dos”, como o confisco das cadernetas de poupança do Plano Collor.

Ao contrário, a estatização do sistema financeiro é a única medida que pode proporcionar crédito barato e acessível às camadas menos favorecidas da população. Os grandes banqueiros privados atuam com a lógica da agiotagem, da especulação e dos lucros astronômicos. Só bancos estatais podem garantir crédito amplo para duas questões essenciais para o conjunto da população: moradia e terra.

Para realizar uma Reforma Agrária é essencial o apoio dos bancos para o assentamento das famílias sem-terra. Esse apoio é fundamental também para garantir crédito barato aos pequenos agricultores. Só um sistema financeiro estatizado pode garantir esse crédito para todos. 

Também nesse ponto temos nossas diferenças com o programa de Lula: o PT não se propõe a expropriar os bancos, por querer ter boas relações com os banqueiros. Mas o dilema segue: ou os bancos seguem controlando o Estado, assim como o governo, ou o Estado expropria os bancos, tirando-os das mãos dos banqueiros, acabando com os juros altos e a especulação.

H. Abaixo a LRF e a CPMF! Por uma nova política fiscal progressiva, que recaia sobre a burguesia!

No Brasil, a maior carga dos impostos recai sobre os assalariados, que têm o imposto diretamente descontado do salário. Quanto mais rico o indivíduo, menos imposto paga. Os ricos escapam dos impostos, amparados por uma estrutura de impostos que os beneficiam. Não satisfeitos, se utilizam inúmeros artifícios legais para não pagar nada ou então da sonegação pura e simples.

Os impostos poderiam ser um instrumento de distribuição de renda, cobrando mais de quem tem mais, e aplicando na Saúde e Educação de todos. No Brasil de FHC e Serra, os impostos são mais um dos instrumentos concentradores de renda. Na verdade, a finalidade principal dos  impostos no Brasil é a mesma que mobiliza todo o Estado, o pagamento das dívidas interna e externa as grandes empresas e banqueiros. O governo retira dos salários e do consumo dos trabalhadores, para pagar os altíssimos juros dos banqueiros.

Os impostos mais importantes são os chamados indiretos (Imposto sobre Circulação de Mercadorias, Imposto sobre Produtos Industrializados), que incidem sobre os bens e serviços e que são comprados por todos. Um trabalhador, que ganha salário mínimo, paga exatamente o mesmo imposto ao comprar um litro de leite que um milionário.

Segundo o IPEA, famílias que ganham até 2 salários mínimos mensais gastam 26,48% de sua renda com impostos indiretos; e as famílias que ganham até 30 salários mínimos gastam 7,34%. A carga tributária dos que ganham mais de 30 salários mínimos é de 18% e das que ganham menos de 2 salários mínimos é de 28%.

Mesmo os chamados impostos diretos (cobrados diretamente das pessoas), como o Imposto de Renda, que poderiam ser um instrumento de distribuição de renda, não são, por uma opção clara do governo, que mantém apenas duas faixas de imposto (hoje de 15% e 27,5%), quando poderia ampliar o limite de isenção dos que ganham menos e aumentar a carga dos que ganham mais. Na maioria dos outros países capitalistas, existem de 4 a 8 faixas, para assegurar maior progressividade. Na América Latina, a alíquota máxima era, em média, de 34,2% em 97, e nos países imperialistas de 43,6%.

O governo conseguiu aumentar a carga tributária total do país que, entre 1995 e 2001, passou de 28,6% para 33,2% do PIB. Isso ocorreu devido a duas manobras que aprofundaram o caráter regressivo dos impostos no Brasil. 

Em primeiro lugar, impôs mais um imposto, a CPMF, que cobra 0,38% de todas as transações financeiras, desde a retirada do banco do salário de um trabalhador que ganha uma miséria até as manobras financeiras de milhões de reais de um especulador. Aliás, nem sempre os milionários pagam sequer isso, pois os bancos presenteiam os grandes investidores com a não cobrança da CPMF em alguns casos. A CPMF nasceu (se chamando IPMF) com o objetivo declarado de ser destinado exclusivamente para a Saúde, mas nunca foi destinado a isso, sendo direcionado para o pagamento das dívidas interna e externa, como todos os outros. 

O governo manteve por seis anos congelados os limites de isenção e das faixas do imposto. Como a inflação avançava, a cada ano a tabela ficava mais regressiva, diminuindo o número dos isentos.

Os grandes capitalistas sonegam e burlam o fisco de todas as formas. O governo é o primeiro a buscar as formas de reduzir a carga tributária dos setores mais parasitários: desde 96, as operações na Bolsa estão isentas de CPMF (Lei Complementar 9.311), o que representa uma renúncia fiscal de quase R$ 1 bilhão por ano. A sonegação fiscal em 1995 foi calculada em R$ 65 bilhões. Um ex-superintendente da Receita Federal foi sumariamente demitido, depois de denunciar que para cada real arrecadado eram sonegados 1,2 reais.

Os governos federal, estaduais e municipais competem entre si, na chamada guerra fiscal, para ver quem oferece mais reduções de impostos, para que as grandes empresas instalem as fábricas em seus Estados. Só a Ford, conseguiu 1,3 bilhões de dólares em “incentivos” de reduções de impostos, além de empréstimos do BNDES e dos governos envolvidos.

Neste país, a corrupção corre solta. Um cálculo aproximado aponta para uma perda anual de 100 bilhões de reais. Tanto os responsáveis por corrupção passiva (que aceitam benefícios) como por corrupção ativa (os que pagam para obter vantagens) não são punidos. No máximo recebem uma punição que não afeta seus bens. 

O governo FHC se apresenta como um governo sério e não corrupto. Mas, ao contrário, FHC é o maior corruptor do país, ao utilizar o aparato do Estado para comprar os parlamentares em votações importantes, como a reforma da previdência e a emenda da reeleição. 

A corrupção significa um verdadeiro roubo do dinheiro público, que poderia estar sendo aplicado em solucionar questões como moradia, Educação e Saúde.

Para assegurar que tudo o que é arrecadado seja direcionado ao pagamento das dívidas, o governo FHC impôs a Lei de Responsabilidade Fiscal. Em sua propaganda, o governo mostra esta lei como uma resposta aos governos municipais e estaduais “que gastam mais do que arrecadam”. 

Só com o controle da mídia, o governo FHC tenta aparecer como um governo sério no controle dos gastos, quando na verdade está legando um país com uma dívida interna e externa monstruosa. 

De acordo com a propaganda, o governo estaria combatendo o empreguismo, a incompetência e a corrupção com a LRF. Na verdade, nada disso é penalizado por esta lei. Em primeiro lugar, esta lei não prevê nenhuma punição para os casos de desvio de dinheiro ou negligência administrativa. 

O mais importante, no entanto, é que não existe na LRF nenhum limite contra o principal gasto dos governos (seja federal, estadual ou municipal), que é o pagamento dos juros das dívidas. O déficit público nominal (incluindo o pagamento dos juros) no governo FHC foi de 8% do PIB. A lei só estabelece limites estritos ao pagamento do funcionalismo e aos gastos correntes com os serviços públicos, que só podem aumentar com ampliação dos impostos ou crescimento econômico. 

A LRF torna uma norma para os governos estaduais e municipais a prática essencial do governo FHC: deve-se cortar os gastos com Saúde e Educação para pagar as dívidas interna e externa. Estão previstas punições, que chegam a prisão de um a quatro anos dos prefeitos e governadores que não aceitem estas regras.

É necessário inverter a lógica fiscal neste país e fazer com que se tire mais dos ricos, da burguesia e da alta classe média para financiar os serviços públicos essenciais como Educação e Saúde. O PSTU defende um Imposto de Renda fortemente progressivo, isentando rendimentos inferiores a 20 salários mínimos e sobretaxando os milionários.

Junto com isso, defendemos o fim dos impostos indiretos para os bens de consumo popular (alimentação, vestuário, artigos de limpeza e higiene, etc). Assim como a manutenção e a regulamentação do imposto sobre as grandes fortunas. O PSTU propõe ainda implementar uma sobretaxação das heranças e das transferências gratuitas intervivos, mecanismo utilizado pelos bilionários para fugir do fisco, e a sobretaxação dos lucros e da especulação financeira.

O PT defende a continuidade da CPMF. As prefeituras do PT aplicam a LRF e depois de uma posição vacilante, Lula passou a assumir abertamente a defesa desta lei neoliberal. 

O PSTU defende a abolição da CPMF e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Defendemos uma nova lei, de responsabilidade social, que puna com prisão e demissão dos prefeitos e governadores, que não aplicarem 25% de seus orçamentos na Educação e Saúde.

É possível acabar com a sonegação e a corrupção, caso exista uma disposição de enfrentar as grandes empresas, que estão por trás de tudo isso, atacando duramente os corruptos e os corruptores. 

A única solução é cadeia para os envolvidos e confisco imediato dos seus bens, atingindo o cor​rupto e os corruptores onde mais lhes dói: no bolso. O PSTU também quer a prisão e o confisco dos bens dos sonegadores.

Para garantir tudo isso, o PSTU defende o fim dos segredos bancários, fiscais, comerciais e in​dustriais para os capitalistas e de todos os políticos. 

I. Não às privatizações! Pela reestatização das empresas privatizadas!

Os escândalos em torno da privatização da Vale do Rio Doce e da Telebrás ajudam a demonstrar as sujas negociatas que estiveram por trás desses negócios multimilionários e fraudulentos.

O desastre do apagão no ano 2000 clarificou o retrocesso que significou para o país as privatizações no setor elétrico. Demonstrou que a burguesia, cada vez mais parasitária, não tem sequer a capacidade de um investimento sério e planejado em longo prazo, dedicando-se simplesmente a rapina do lucro rápido.

Esta é a síntese das privatizações: negociatas para garantir a passagem de um patrimônio nacional para as mãos de alguns burgueses e retrocesso nas forças produtivas pela dedicação ao lucro rápido.

O Estado investiu dinheiro público, isto é, nosso dinheiro, na rede elétrica, de telefones e telecomunicações em geral, e na construção empresas petroquímicas e siderúrgicas. Agora o governo repassa todo esse patrimônio riquíssimo, praticamente de graça, para empresários privados.

O patrimônio da Telebrás era avaliado em mais de 120 bilhões de reais. Esta, que era uma das maiores empresas estatais do mundo, foi vendida por 22 bilhões de reais, ou seja, menos de um quinto do seu valor. Metade do dinheiro obtido com a venda das estatais vem das chamadas “moedas podres”, títulos da dívida externa brasileira (comprados por 30% do seu valor e que o governo brasileiro aceita como se valessem 100%), títulos da dívida agrária, etc. Ou seja, papéis que não valem nada. Como se não bastasse, o governo ainda financia uma parcela da compra através do BNDES.

Qual o balanço geral da privatização das empresas estatais? O governo dizia que a venda destas empresas traria grandes benefícios para o país, porque poderia utilizar o dinheiro da venda investindo na solução dos problemas sociais, além de que as empresas compradoras trariam novos investimentos para o país. Na verdade, o que aconteceu foi que o pouco dinheiro que entrou com a venda das estatais (descontando as moedas podres, o financiamento da compra pelos próprios bancos estatais, a redução escandalosa do valor das empresas, etc) foi utilizado para pagar as dívidas interna e externa (e mesmo assim elas subiram). 

Por outro lado, não houve o investimento apregoado pelo governo. Ao contrário, o que se vê com o sistema elétrico é a comprovação que o capital não se dispõe a investimentos em longo prazo, se dedicando a rapina, aos lucros rápidos.

Além disso, ao perder estas empresas para o capital estrangeiro, elas passam a remeter seus lucros para o exterior. A remessa de lucros e dividendos para o exterior passou de 9 bilhões de dólares na década de 80 para 32 bilhões na década de 90. A tendência é que se amplie ainda mais a remessa de lucros nesta década atual.

Por outro lado, também há conseqüências práticas desastrosas para o país como um todo. O setor de telecomunicações, a produção e distribuição de energia elétrica, petroquímica e siderurgia, enfim, todos esses são setores estratégicos da economia de qualquer país do mundo, porque compõem junto com o setor pe​trolífero a infra-estrutura necessária para a produção.

Com a venda das estatais, a maior parte desses setores estratégicos passa a ser controlado por grandes multinacionais que podem impor sua política de preços, de crédito, de prioridades, etc. O Brasil se torna cada vez mais de​pendente da política e da decisão das grandes multinacionais, perdendo sua soberania.

O caso da Telebrás mostra com clareza essa entrega: a empresa norte-americana MCI, agora é a dona da Embratel, empresa do grupo Telebrás que controla a transmissão de dados via satélite e a telefonia internacional. Isso é simplesmente a comunicação do Brasil com o resto do mundo. A Telefônica de España controla a Telesp, maior empresa de telefonia fixa do país e a Portugal Telecom é dona da Telesp Celular. Uma nova colonização 500 anos depois.

Este favorecimento ao capital privado tem conseqüências concretas para os trabalhadores e o povo brasileiro. Os trabalhadores das estatais já estão sofrendo um brutal ataque dos empresários que compraram as estatais. Com o objetivo de obter enormes lucros o mais rápido possível, os empresários tratam de aumentar a produtividade, acelerando a produção e demitindo trabalhadores.

O Estado ao desobrigar-se cada vez mais dos serviços públicos só favorece às empresas. E os empresários só têm um critério: o lucro. Isto significa: que se danem os serviços! Quem sofre com as conseqüências são os consumidores, principalmente as parcelas mais pobres da população.

O sofrimento destes setores, inclusive, também pode ser analisado do ponto de vista racial. Em primeiro lugar, a grande maioria dos usuários dos serviços públicos é notoriamente formada por negros e negras. Em segundo lugar, há um outro importante elemento: as privatizações têm incidido no aumento do desemprego na população negra.

De acordo com uma pesquisa realizada pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo, na década de 90, apenas 1% dos trabalhadores do sistema financeiro da maior cidade do país era negra (afinal, dentro da lógica das elites, negros e negras não são confiáveis para mexer com dinheiro!!!). Já nos bancos públicos, este índice subia para 4%. Essa enorme distorção deve-se em grande medida a um único elemento: nos concursos públicos, os futuros patrões não têm condições de utilizar o hipócrita e absurdo critério da “boa aparência”. Ou seja, negros e negras não são obrigados a passar pelo crivo dos olhares racistas da patronal.

Por tudo isso, colocamos como uma tarefa de primeira ordem a reestatização imediata de todas as estatais privatizadas. A reestatização é uma necessidade do país para recuperar sua soberania. E é uma necessidade para melhorar o nível de vida dos trabalhadores e do povo em geral.

Mas nós vamos além da defesa da reesta-tização. Nossa posição é de que não se deve indenizar nenhum dos atuais donos das ex-estatais. E nossas razões são muito fortes.

Em primeiro lugar, porque a maioria dessas empresas, como já explica​mos, não desembolsou quase nada para adquirir as estatais. Em segundo lugar, porque já obtiveram lucros enormes no período em estiveram de posse das estatais. E em terceiro lugar, porque causaram enormes prejuízos aos trabalha​dores, como as demissões e a superexploração, e aos consumidores, aumentando tarifas e rebaixando a qualidade dos serviços.

Reestatizar as empresas privatizadas não quer dizer voltar à situação anterior onde uma direção burocrática, ineficiente e corrupta tinha enormes privilégios. O PSTU defende o fim do privilégio dos dirigentes das estatais e o controle dos trabalhadores sobre as empresas reestatizadas. O primeiro passo nesse sentido seria a eleição direta das direções destas empresas por seus funcionários.

J. Abaixo a Reforma da Previdência!

O governo FHC impôs, anos após ano, seu plano de reforma do Estado, levando a situação catastrófica atual. A ideologia neoliberal do “Estado mínimo”, na realidade, significa uma redução da presença do Estado na garantia de serviços como Saúde e Educação para ampliar as garantias de lucro para o capital.

 FHC conseguiu isso com a privatização dos serviços, os cortes nas verbas sociais e a redução dos salários do funcionalismo em aproximadamente 50%. Além disso, impulsionou diretamente reformas como a educacional e a da previdência que implicaram em profundos retrocessos para o povo brasileiro.

O maior símbolo do pensamento neoliberal é a reforma da previdência. É um símbolo porque ataca um setor particularmente desprotegido, os idosos, com o cínico objetivo de conseguir mais fundos para entregar aos banqueiros com o pagamento da dívida. FHC conseguiu avançar na reforma da previdência de 1998, atacando o direito à aposentadoria dos trabalhadores. 

A aposentadoria deixou de ser por tempo de serviço para ser contada por tempo de contribuição de 35 anos para os homens e 30 para as mulheres. Quem não tiver esse tempo de contribuição tem de ter no mínimo 65 anos (homens) ou 60 (mulheres). Em um país com uma expectativa média de vida de 66 anos, isso significa que a maioria da população vai trabalhar até morrer, sem direito a aposentadoria. Os trabalhadores informais - hoje, a maioria da população - também ficam diretamente sem direito a aposentadoria. O estímulo às empresas de previdência privada (ou “complementar”) completa o quadro da política de FHC.

O chamado déficit da previdência, motivo alegado pelo governo para a reforma, não passa de mais uma das manobras do governo para justificar-se. Em primeiro lugar, o déficit é ampliado por manobras contábeis, ao se retirar das entradas as contribuições sociais, como as do Cofins e CSLL. No balanço geral da seguridade social (saúde, previdência, assistência social) de 2001, pode-se observar  que houve um superávit de 31,4 bilhões de reais que foram utilizados como parte do pagamento da dívida pública. As receitas foram de 136,8 bilhões de reais (COFINS, CSLL, CPMF, arrecadação previdência, etc) e as despesas de 105,4 bilhões (benefícios previdência, saúde, etc). Existe um déficit entre arrecadação e gastos na previdência, que se transforma em um superávit, quando se analisa a seguridade social como um todo (incluindo também a saúde e assistência social).  Este superávit desmente todas as mentiras do governo em relação ao “déficit da previdência”. O governo faz uma manobra, retirando 70% das entradas as contribuições sociais, como as do Cofins e  CSLL, para gerar o “déficit”.

Em segundo lugar, o governo não ataca as empresas que sonegam o pagamento de suas contribuições, gerando grande parte do déficit, preferindo, mais uma vez, penalizar os trabalhadores. Por último, a integração dos trabalhadores informais ao mercado formal, com carteira assinada, também elevaria as contribuições para a previdência.

Agora, em mais um lance da reforma do Estado, FHC está tentando generalizar o “emprego público”, criando uma nova categoria para acabar com a estabilidade do serviço público. Trata-se de substituir o vínculo tradicional do serviço público, que inclui um grau de estabilidade no emprego, por outro, chamado de “emprego público” sem estes direitos.

O PSTU defende a anulação de todas as leis e decretos relacionados com a reforma do Estado, e em primeiro lugar a reforma da Previdência. O direito a aposentadoria deve ser integral para todos os trabalhadores da cidade e do campo.

K. Pela estatização dos grandes monopólios nacionais e internacionais

O controle do capital multinacional sobre a economia brasileira, particularmente, a indústria e os bancos, é crescente. De 1992 a 1997, 204 empresas brasileiras foram compradas ou se “associaram” a empresas multinacionais. Em 1990, das cem maiores empresas não-financeiras, 27% eram de propriedade estrangeira. Em 1997, essa porcentagem subiu para 38%.

Isso significa que, em setores inteiros da economia, como a distribuição de combustíveis, a fabricação de medicamentos, a produção automobilística e muitos outros, o capital multinacional estabeleceu verdadeiros monopólios, controlando o que e como produzir, a distribuição e os preços.

Não se pode ter nenhuma política séria de desenvolvimento de tecnologia e orientação da produção voltada para os interesses populares, sem que o Estado detenha a produção desses setores essenciais da economia. Por isso, o PSTU defende a expropriação dos grandes monopólios nacionais e estrangeiros sob o controle dos trabalhadores.

L. Ensino público 

e gratuito

O Ensino Público no Brasil hoje não garante sequer as condições para que a população tenha a Educação mais elementar. A dura realidade da Educação no Brasil pode ser conferida com alguns dados contundentes.

No nível básico, por exemplo, nove em cada dez crianças de zero a três anos não freqüentam creches; 31,4% da população, com mais de 10 anos, pode ser considerada analfabeta ou analfabeta funcional e 59,9% da população, com mais de 10 anos, não conseguiu concluir o ensino fundamental. 

Isso se dá, em primeiro lugar, porque o governo não dá condições para as crianças freqüentarem a es​cola. Hoje, cerca de 2,7 milhões de crianças, entre 7 e 14 anos, estão fora da escola, a maioria delas por falta de vagas em escolas próximas ao seu local de moradia, tornando impossível à ida a escola. 

Em segundo lugar, porque não garante que as crianças alcancem a escolaridade mínima para uma Educação básica. Mais de 65% das crianças matriculadas na primeira série não concluem o ciclo fundamental. Das que terminam, apenas 3% faz nos oito anos regulares. 

A expressão máxima do descaso com o ensino básico é o fato de não se conseguir erradicar o analfabetismo, uma vergonha, que continua sendo um dos elementos importantes para o atraso do país.

As escolas públicas de Ensino Médio e Fundamental têm sofrido profundos ataques. A diminuição da grade curricular (pós 97), por exemplo, acarretou e segue acarretando o fechamento de salas de aula e a demissão massiva de professores. O que assistimos é a deterioração das condições de ensino com a superlotação das salas, falta de material didático, etc. O ensino à distância, o ensino por ciclos, ou mesmo a aplicação da progressão continuada em vários Estados, onde o aluno passa automaticamente de série, buscam, na verdade, diminuir o tempo necessário para formar o aluno.

Por outro lado, buscam o barateamento, cada vez maior, dos custos com a Educação, além de adaptá-la ao mercado.

Na outra ponta da Educação, o nível superior, a realidade não é menos dramática: existe um pequeno número de vagas oferecido pela universidade brasileira, sendo que a maioria delas está em escolas privadas. O número de jovens que saem do ensino médio é de aproximadamente 1.853.343 milhões a cada ano, para apenas 776.031 vagas oferecidas ao todo no ensino superior. Destas, 570.306 estão na rede privada, 206.275 nas públicas e somente 90.788 nas federais (PNE/Dados de 1998). 

Nas regiões mais desenvolvidas do país (Sudeste e Sul), a proliferação do ensino pago é ainda maior: no Estado de São Paulo, por exemplo, surge uma nova “universidade” privada a cada 7 dias (!) e 82% dos estudantes já estão na rede privada; em Santa Catarina este índice é de 80%. 

Enquanto em São Paulo, o ensino superior privado responde por 82% das matrículas, no Sul, 65% são do ensino privado e 35% do público. No Nordeste, a relação é de 55% privado e 45% público.

Vale ressaltar aqui, que há menos de uma década essa relação era inversa. O que assistimos nos últimos cinco anos é um crescimento acelerado das faculdades pagas. A região Norte é a única onde  ainda há mais oferta de ensino público do que privado.

Enquanto os índices de estudantes em universidades pagas nos outros países da América Latina não ultrapassam a casa dos 17% (Bolívia (10%), Argentina (16%) e México (17%), no Brasil este índice é de 62,14%. Dos 2.125.958 estudantes universitários brasileiros, 1.321.229 estão na iniciativa privada. Mesmo nos EUA, muitas vezes usado como modelo de privatização, este índice é de 22% (Gazeta Mercantil, 1999).

A universidade pública vive uma crise dramática com corte de verbas, congelamento salarial para docentes e funcionários, ataques do governo à autonomia universitária, etc. Enquanto isso, as universidades pagas têm hoje à sua disposição uma liberdade tal, que permite a seus donos lucrarem cerca de R$ 5 bilhões ao ano.
Toda essa realidade da Educação no Brasil coloca nosso país numa situação incomparavelmente inferior em rela​cão, não só aos países desenvolvidos, mas, inclusive, diante de países cuja economia é igual ou inferior à brasileira. 

Os trabalhadores brasileiros possuem uma escolaridade média de apenas 3,8 anos; contra 8,7 dos argentinos; 7,5 dos chilenos; e 11 dos sul-coreanos.

Todo o projeto da reforma educacional de FHC e Paulo Renato se baseia na estratégia proposta pelo Banco Mundial, concretizada no Brasil através da aprovação da LDB (Lei de Diretrizes e Bases), em dezembro de 1996. Essa instituição, controlada pelo governo norte-americano, inclui exigências de ajustes estruturais na economia dos países que recebem seus empréstimos. Entre essas exigências estão reformas na estrutura do ensino desses países, sob a base do descomprometimento do Estado com o financiamento e com uma mudança radical do ensino, adequando-o às necessidades do mercado, ou seja, uma formação mais rápida e barata. 

Essas reformas seguem quatro diretrizes básicas:

- A primeira é que o Estado fomente a diversificação das instituições de ensino e o crescimento do número de instituições privadas do setor. Essa já é a realidade do ensino superior brasileiro. Cerca de 60% dos universitários brasileiros estão em escolas privadas. 

- A segunda orientação é que as instituições públicas diversifiquem as fontes de financiamento, centrando esse esforço principalmente na parti​cipação dos estudantes nos gastos, através de taxas e outros mecanismos. Nas universidades assistimos a uma cobrança abusiva de taxas (a meta do governo é que 30% dos gastos saiam disso), a presença de cursos diretamente pagos em especial na pós-graduação, além da presença cada vez maior das fundações privadas, ocupando e se utilizando indiscriminada-mente da universidade pública. Hoje, o governo busca a todo custo aprovar seu projeto de lei de Autonomia Universitária, que além de aprofundar estas medidas, acaba com a carreira e a estabilidade de professores e funcionários.

No ensino médio e fundamental, projetos como Amigos da Escola e Parceiros do Futuro, que são outros dois projetos previstos na nova LDB, vêm nessa mesma direção, de jogar nas costas da comunidade a responsabilidade pela sustentação da escola pública (principalmente de ensino médio).

- A tercei​ra diretriz é que na medida em o governo busca reduzir ao máximo a participação do Estado no financiamento da Educação, ao mesmo tempo busca aumentar o seu papel de controle, avaliação e fiscalização. Ou seja, o Estado deve aumentar o controle político e ideológico sobre o ensino, o que significa um aumento da inspeção escolar, de medidas repressivas e disciplinares, etc.

- Por fim, essas reformas buscam adaptar o ensino às demandas do mercado de trabalho e às exigências do capital. Essa adaptação se dá em todos os níveis da Educação. No ensino médio, essa orientação produziu a desvinculação do ensino técnico do ensino de segundo grau. 

No ensino superior, isso significa que, inclusive as instituições públicas, devem adaptar-se às exigências dos grandes monopólios, com a adoção de cursos breves, de no máximo dois anos, voltados para as aplicações “práticas”. O que significa para a mera reprodução dos conhecimentos científicos e tecnológicos, importados dos centros industriais dos países desenvolvidos, e não para as necessidades científicas e tecnológicas do país.

Todas essas diretrizes vêm sendo aplicadas à risca pelo governo FHC e têm como conseqüência direta à falta de vagas nas escolas, a diminuição de verbas fede​rais para a Educação e a crise da Universidade pública.

Mas, isso é só o começo, caso o FMI e os EUA consigam implementar a ALCA, a Educação pública sofrerá um retrocesso ainda maior no país. Existem já vários acordos feitos no âmbito da  OMC,  que através da ALCA serão postos em prática. Um dos pontos cruciais é a inclusão da Educação como setor de serviços, ou seja, a Educação deixa de ser um dever do Estado e um direito do povo e passa a ser um serviço, portanto, como tal deve ser comprado e negociado a partir das leis do mercado. 

Com a ALCA, uma empresa estrangeira de Educação terá o direito de reivindicar as mesmas verbas das escolas públicas, com o argumento de garantir direitos iguais para livre concorrência. Se o Estado não cumprir essas regras poderá sofrer sérias sanções e pagar multas exorbitantes. 

O governo deixa de investir na Educação pública e passa a subsidiar o ensino privado. “O projeto de privatização do ensino e da pesquisa nos países latino-americanos, prevê que os recursos do Estado sejam canalizados para suprir as necessidades da iniciativa privada”. 

Com a ALCA o país perde o poder de determinar a qualidade do ensino, o conteúdo de seus  currículos, etc, sendo obrigado a reconhecer qualquer currículo que venha de fora, por pior  que seja. Será um problema de tempo o fim de todas as escolas públicas, desde o nível básico às universidades. 

Para que essa situação seja mudada radicalmente; para que a Educação seja de fato um fator de desenvolvimento do país; para que se erradique o analfabetismo, é preciso que haja uma verdadeira revo​lução no sentido oposto ao que o governo vem fazendo. 

Em primeiro lugar temos que impedir a ALCA e deixar de pagar a dívida externa e interna para que, de fato, o dinheiro do povo seja investido na Educação e não para engordar os bolsos dos banqueiros e empresários internacionais e nacionais.

O PSTU se pronuncia totalmente contra a Reforma Educacional do governo FHC e contra a ingerência do Banco Mundial na Educação nacional.

O PSTU defende o financiamento integral do ensino básico, médio e superior como um dever do Estado. Ou seja, o Estado deve garantir ensino público e gratuito para todos.

Isso significa que a Educação não pode ser tratada como um negócio que tem como objetivo o lucro e que vende um produto que só é fornecido aos que podem comprá-lo. 

Para garantir ensino público para todos é preciso acabar com o mercantilismo na Educação e os enormes lucros que as instituições de ensino particulares vêm obtendo. Por isso, o PSTU defende o fim do ensino pago. Nenhum tostão para subsidiar os programas de parceria das escolas e universidades com as empresas. Fim dos subsídios e incentivos do Estado para expansão da rede particular, com as bolsas de estudo para as escolas pagas e o financiamento estudantil (FIES) para as faculdades particulares.

Redução das mensalidades nas escolas e faculdades particulares! Em defesa dos inadimplentes! Anistia das dívidas imediatamente! Nenhum estudante fora da escola; todos têm direito de freqüentar as aulas, realizar provas e solicitar transferências a qualquer momento!

O PSTU defende a estatização de toda a rede par​ticular de ensino sem indenização, sob o controle da comunidade escolar. Somos pelo fim do vestibular e que se garanta vaga na universidade para todos que terminem o ensino médio.

Defendemos o aumento geral de vagas, para garantir o acesso de todos à Educação pública em todos os níveis, com o dinheiro da dívida.

Somos contra a inspeção e os órgãos de supervisão escolar! Defendemos um Conselho Nacional de Educação e conselhos estaduais e municipais compostos paritariamente por trabalhadores em Educação, estudantes e representantes dos sindicatos e entidades populares, eleitos democraticamente e com mandatos  revogáveis. 

O PSTU se pronuncia contra o repasse de verbas, vinculados aos chamados “padrões de qualidade e produtividade” impostos pelo MEC e pelas secretarias de Educação. Esse mecanismo é uma forma de desobrigar o Estado do ensino público e incentivar busca por verbas privadas. 

Defendemos o fim do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Exame Nacional de Cursos de Ensino Superior (“provão”) que são utilizados para classificar as instituições de acordo com  a  imposição destes critérios.

Somos contra a subordinação do ensino às exigências dos grandes mono​pólios e do mercado. Somos pela autonomia didática, pedagógica e de gestão financeira das escolas e  universidades. 

O PSTU defende a universalização do ensino politécnico, garantindo o ensino da cultura, do conhecimento e da ciência, onde a teoria e a prática estejam estreitamente vinculadas ao processo de ensino/aprendizagem.

Defendemos também a plena liberdade de pesquisa científica e do uso do conhecimento. O PSTU se pronuncia contra a privatização das descobertas científicas e do conhecimento através da Lei de Patentes e exigimos sua revogação.

O PSTU propõe a eleição direta para diretores e conselhos de escola, para reitores e órgãos colegiados das Universidades através do voto de professores, estudantes e funcionários. Esses organismos, com a participação da comunidade, devem ter autonomia didática, pedagógica e de gestão financeira, assim como controlar a qualidade do ensino.

Uma mudança radical na qualidade do ensino só será possível adotando uma política de valorização e formação de pessoal docente, oposta a do governo FHC. Uma política desse tipo deve começar por estabelecer o regime jurídico único e a estabilidade no emprego para os docentes e servidores das escolas e universidades. 

Defendemos também uma política salarial para os professores que estabeleça o salário mínimo do Dieese para um regime de 20 horas semanais.

Somos contra a municipalização do Ensino e a criação do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (o chama​do “Fundão” ou Fundef). Essas medidas fazem parte de um plano para socializar o corte de verbas públicas e incentivar a privatização do ensino através da municipalização. 

Por outro lado, para manter os estudantes na escola, é preciso não só uma política para a Educação, mas também medidas de cunho social que permitam que os estudantes pobres possam estudar sem a obrigação de trabalhar para ajudar na manutenção da família. Só assim se pode atacar a evasão escolar. 

Por isso defendemos também uma política de assistência aos estudantes. Os jovens filhos de trabalhadores muitas vezes não conseguem chegar a escola ou faculdade devido aos preços absurdos das passagens do transporte público. Os jovens muitas vezes são obrigados a pagar mensalidades absurdas nas escolas e universidades particulares, e nas escolas e universidades públicas a pagar caro pelo material didático e de laboratório, além de inúmeras taxas para todo e qualquer tipo de serviço. 

O PSTU defende o direito ao passe livre para todos os estudantes de todos os níveis sem limite de idade, que todos de fato possam ter acesso à Educação.  

Propomos também que o Estado garanta a assistência médico-odontológica e social gratuitas para todos os estudantes. Por assistência social entendemos a alimentação em restaurantes escolares (se necessário, principalmente no caso das universidades e escolas técnicas) e moradia para os estudantes.

Para financiar a Educação defendemos a aplicação plena e direta de, no mínimo, 18% da receita tributária da União e 25% para os Estados e 30% para os municípios. Além disso, defendemos dobrar o orçamento dos atuais 17,9 para 35,8 bilhões de reais com a verba do não pagamento da dívida externa. 

M. Em defesa da Saúde pública e gratuita

A situação da Saúde pública no Brasil de FHC pode ser exemplificada com a epidemia da dengue. Esta doença se alastrou rapidamente em 2002 porque o Plano de Erradicação do Aedes Aegypti (o mosquito transmissor da dengue), criado em 1996, previa que fosse necessário aplicar R$ 4,5 bilhões para acabar com o mosquito em quatro anos. A Fundação Nacional da Saúde (Funasa) investiu três vezes menos: 1,5 bilhões  de reais nesses quatro anos. 

Essa epidemia não foi um acaso. Foi uma opção consciente, de rebaixar a verba para a Saúde para que o governo pudesse obter o superávit nas contas, para cumprir as metas do FMI e pagar aos banqueiros os juros da dívida interna. Eis como a decisão de alguns burocratas a serviço do FMI determina a vida e a morte de tantas pessoas.

O plano do governo para a Saúde tem duas caras. Em primeiro lugar sucateia a Saúde pública com o corte de verbas. Em segundo, estimula a privatização dos serviços e faz vistas grossas aos desmandos dos grandes grupos que controlam a assistência médica e a produção de medicamentos no país.

O objetivo é repassar os serviços de Saúde pública, atualmente geridos pelo Estado, para as chamadas organizações sociais, supostamente entidades sem fins lucrativos, que funcionariam por meio de parcerias com o Estado, através de contratos de gestão dos hospitais.

Na verdade, por trás dessas organizações sociais estão as grandes “em​presas de saúde”, como a Amil,  Blue Life, etc, que já conseguem enormes lucros se aproveitando da precariedade do sistema de Saúde pública no Brasil.

Os planos de saúde agora podem criar suas próprias organizações sociais e inclusive gerir hospitais públicos através delas. O Estado repassará a essas organizações sociais, 70% das verbas destinadas antes a esses hospitais. O restante das verbas necessárias pode ser captado por essas organizações através do atendimento aos conveniados dos próprios planos de saúde.

Hoje o Hospital das Clínicas de São Paulo já tem 10% dos seus atendimentos reservados para pacientes dos planos de saúde. No Hospital do Coração, 20% dos atendimentos são desses convênios.

Os que mais lucram com as doenças da população são os laboratórios multinacionais que dominam mais de 80% da indústria farmacêutica. O setor de remédios cresceu quase 200% de 1992 - 1998, passando de 3,7 bilhões de dólares a 10,6 bilhões de dólares em 1998, segundo projeção da Abifarma (Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica).

Segundo a Abifarma, o Brasil é um dos maiores mercados do mundo para a expansão dos laboratórios. É escandaloso como remédios simples rendem enormes lucros para as multinacio-nais. Só o antiinflamatório Cataflan, por exemplo, rendeu 123 milhões de dólares para o laboratório Novartis. 

Enquanto isso, em paí​ses como a Inglaterra e a Espanha, os remédios são comprados pelo Estado a preços reduzidos e distribuídos gratuitamente ou a preços mínimos para os apo​sentados e inscritos na previdência social.

Para as mulheres, a falta de investimento na Saúde significou no ano de 2000 que a cada duas horas morreu uma mulher por complicações na gravidez, parto ou pós-parto, atingindo um índice de 134 mortes por 100 mil nascidos vivos, segundo o próprio Ministério da Saúde. 98% dos casos de morbidade/mortalidade materna, no Brasil, poderiam ser evitadas se houvesse acesso aos serviços de Saúde no período de gestação e atendimento na hora do parto.  

Garantir a saúde da população é um dever do Estado. A saúde não pode ser uma mercadoria submetida à ganância das multinacionais e dos especuladores. Coerente com esse princípio, o PSTU defende a expropriação sem indenização dos grandes laboratórios farmacêuticos e das redes de distribuidoras e farmácias.
A política do governo é cortar verbas, demitir servidores e privatizar os serviços. O PSTU defende uma política oposta. Defendemos que a Saúde pública e gratuita em todos os níveis (desde os mais primários aos mais complexos) é um dever do Estado e um direito de todos. Somos contrários que os planos de saúde, clínicas e hospitais particulares continuem lucrando através da exploração da vida de uma parcela importante da população brasileira.

Ao mesmo tempo, nos pronunciamos contra essa discriminação vergo​nhosa entre cidadãos de primeira classe, que têm acesso aos planos de saúde, e de segunda classe, que são atendidos por uma Saúde pública que dispõe de condições precárias.

O PSTU defende a estatização sem indenização dos hospitais e clínicas particulares, dos planos de saúde e demais empresas do setor. Toda a Saúde deve ser pública e o atendimento democrático, igualitário e gratuito.

Todos os hospitais e demais instituições públicas devem ter seus dirigentes eleitos diretamente pelos funcionários que nelas trabalham.

Defendemos também dobrar o investimento público em Saúde (dos atuais 27,9 para 55,8 bilhões de reais) com recursos hoje destinados ao pagamento da dívida interna e externa. Ao mesmo tempo, essa prioridade deve estar estreitamente relacionada com um Plano de Obras Públicas que dê especial atenção ao saneamento público, um dos principais motivos de boa parte das doenças da população pobre do país. Isso significaria priorizar a construção de rede de esgoto em todos os bairros populares, garantir água tratada para todas as residências, canalização de córregos, recolhimento regular de lixo, etc.

N. A segurança da população passa por combater os problemas sociais e a criminalidade do Estado

É possível garantir a segurança da população trabalhadora? Sim, é possível. Não através das receitas da direita que se resumem a aumentar a repressão. Esta fórmula, que está na consciência da maioria da população, pela despolitização e manipulação dos partidos de direita e da imprensa, vem sendo testada há dezenas de anos, sem nenhum efeito. 

Ano após ano a violência cresce, acompanhando o aumento do desemprego e da miséria. Ao contrário, do que dizem os populistas de direita sobre a índole criminosa do povo, a violência que existe na sociedade é um problema social, fruto da fome e da baixa qualidade de vida que vive a grande parte da população. A miséria gera violência. Esse, atualmente, não é um problema somente brasileiro, mas é também internacional. O crescimento da violência e da criminalidade é um processo que abarca vários países do mundo. 

Em nosso continente destacam-se Argentina, Venezuela e Colômbia, além obviamente de Brasil. Em todos eles o aumento da violência, corrupção policial e criminalidade estão de braços dados com a crise econômica e a repressão estatal. Por isso, o sistema capitalista brasileiro, como os demais países da América Latina, seguidor de todos os planos do Fundo Monetário Internacional e do grande capital internacional, nunca trará nenhuma solução para o problema da violência em nossa sociedade.

É impossível atacar a criminalidade se não deixarmos de pagar a dívida externa para que possamos ter dinheiro para investir na produção, diminuir a jornada de trabalho e conquistarmos o pleno emprego. Só assim teremos investimentos para a Saúde e a Educação.

Existe uma banalização da violência, em um país onde são assassinadas anualmente mais de 40 mil pessoas, ou em um Estado como São Paulo, onde no ano 2001 ocorreram 11.300 homicídios, cerca de 300 seqüestros e 500 latrocínios. A média de assassinatos na cidade de São Paulo é de 700 por mês, a mesma de Nova York em um ano.

Mas, esta violência tem classe e região. No primeiro semestre de 2001 ocorreram 184 homicídios no Grajaú e 152 no Jardim Ângela, ambos na Zona Sul de São Paulo, contra 12 na Vila Mariana e 13 em Pinheiros (Jornal da OAB, Março de 2002, p.4). Como também esta violência tem cor. Em um artigo publicado em 17 de maio de 1998, na Folha de S. Paulo - com o sintomático título “Negro morre a bala, branco do coração” - foi demonstrado que o homicídio por arma de fogo é a causa de morte mais freqüente entre negros e a quinta entre brancos.

Um fator que contribui enormemente para esta situação são as chacinas que ocorrem cotidianamente nas periferias das grandes cidades. Patrocinadas por criminosos, policiais e justiceiros (que, evidentemente, se confundem, já que muitos são aqueles que atuam em todas estas “frentes”), as chacinas, segundo estudos, vitimam preferencialmente jovens negros de 15 a 25 anos. Cerca de 75% dos mortos encontram-se neste grupo.

Analisando 4.179 casos de tiroteios seguidos de morte, ocorridos em São Paulo e registrados em um banco de dados, o jornalista Caco Barcelos, depois de dois anos de trabalho, chegou ao perfil dos assassinados: “Homem jovem, 20 anos. Negro ou pardo. Migrante baiano. Pobre. Trabalhador sem especialização. Renda inferior a 100 dólares mensais. Morador da periferia da cidade. Baixa instrução, primeiro grau incompleto”.

Uma sociedade onde os excluídos são jogados aos milhares no desemprego, sem nenhum tipo de assistência, vivendo na miséria e com fome, e onde os poderosos e as elites vivem na impunidade da corrupção, do tráfico de drogas e da superexploração, não tem a menor capacidade de acabar com a criminalidade.

Somente um Governo dos Trabalhadores, que deixe de pagar a dívida externa, rompa os acordos internacionais, desenvolva a produção com o controle de nossa classe, gerando emprego com salários e condições de vida dignas, poderá combater a criminalidade e a violência.

-
Lutar contra a violência e a criminalidade institucional

A população pobre da periferia sofre com medo da violência dos bandidos, mas também da polícia. Os partidos burgueses dizem que a solução é aumentar a repressão policial. 

Lamentavelmente, após a trágica morte de Celso Daniel assistimos por parte de dirigentes do PT, como Jorge Viana, Aloísio Mercadante e, principalmente, José Genoíno, o ressurgimento da velha e inútil panacéia do aumento da repressão para combater a criminalidade. 

De maneira geral, o discurso petista se manteve em torno de propostas como: “Rota na rua”, exército fora dos quartéis, aumento de penas para crimes hediondos, criação de forças tarefas e prisão perpétua.  Tudo isso, fazendo eco àqueles que tentam ganhar um setor assustado da classe média e dos trabalhadores, com um discurso que visa fortalecer o ideário da violência estatal e institucional.

Enfim, uma legislação de pânico, que normalmente é proposta por políticos demagogos dos partidos patronais, tão ao gosto de uma sociedade desesperada e pouco esclarecida, que ainda não entendeu a inutilidade e os malefícios desta postura, que não combate os fatores geradores de criminalidade.

Se isso resolvesse algo, como se explicaria o aumento de seqüestro, tráfico e estupros após a decretação da Lei de Crimes Hediondos em vigor desde 1990?

Decididamente o papel da Polícia Militar, como instituição, é defender a propriedade privada dos grandes meios de produção e os interesses do governo, e não a segurança da população, particularmente da população mais carente.

Os números da própria polícia são impressionantes. A Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo, ao traçar o perfil das vítimas de homicídios pela polícia, demonstra que no ano 2000, 58,86% dos assassinados não tinham antecedentes criminais e 66% eram menores de 25 anos (18% menores de 18). 

Eles não chegaram a traçar o perfil social, mas poderemos concluir alguma coisa se observarmos as regiões de maior incidência de homicídios policiais: 26,39% ocorreram na Zona Leste de São Paulo e 18,63% na Zona Sul contra 2,22% no Centro.

Uma pesquisa do Centro de Articulação de População Marginal realizada em 1990 revela que 75% das vítimas da violência são negras, 13% mulheres e jovens de 15 a 17 anos são 73%.

Agora, calculemos que entre 1990 e 2001 a polícia paulista matou 7.942 pessoas (mais do que o Exército de Israel na Palestina). Somente no ano 2.000 foram 767 vítimas.

Com isso, vemos que aqueles que propõem mais “Rota na rua” estão propondo aumentar a pena de morte para os jovens, negros e pobres sem antecedentes criminais e não resolver o problema da criminalidade.

Aqui não se trata da defesa de “Direitos Humanos para os Bandidos” como apregoam os políticos da direita, e sim, da defesa da vida dos jovens pobres da periferia.

Para nada serve, também, o discurso de políticos que defendem a pena de morte, penas mais longas e duras e diminuição da idade de responsabilidade criminal. Estas somente serão aplicadas aos pobres e despossuídos. Em nenhum dos lugares em que foram aplicadas, estas medidas reduziram por si só a criminalidade.

- Prisão e confisco dos bens dos corruptos
Crimes de autoridades policiais, políticas e judiciárias devem ter punições exemplares. Maluf, Luís Estevão, Nicolau dos Santos Neto, Eduardo Jorge, Jader Barbalho e Roseana Sarney e outros corruptos provados estão soltos e com todos os seus bens. A primeira medida que devemos realizar é a prisão e o confisco dos bens destes senhores. 

Até hoje nada ou muito pouco foi feito para meter estes corruptos na cadeia e confiscar suas empresas e propriedades. Menos ainda para atacar as grandes empresas corruptoras. 

Não existe corrupto sem corruptor. No Brasil, os bancos e as grandes construtoras são sempre denunciadas por corrupção, por se beneficiarem direta e amplamente do aparelho de Estado. Os políticos dos partidos burgueses não vão fazer nada contra estas empresas porque também são beneficiários de suas “doações” para as campanhas eleitorais. 

Nem o PT, que assume a bandeira da “ética”, está imune a estas pressões. Recentemente, a prefeitura de São Paulo na gestão de Marta Suplicy se negou a indicar um advogado em Genebra para investigar as contas secretas de Maluf, paralisando as investigações, em troca de um acordo eleitoral. As grandes empresas de lixo da capital, que contribuíram em grande escala para a campanha de Marta, continuam beneficiárias de “contratos de emergência”, exatamente como nos tempos de Pitta e Maluf.

- Dissolução das polícias atuais, ineficientes e corruptas, e criação de uma nova polícia, controlada democraticamente pela população. Pela eleição dos delegados e juízes!
Os trabalhadores dos bairros pobres e, em particular, a juventude negra, tem medo tanto dos bandidos como da polícia. É comum que garotos negros ao verem um carro de polícia entrar em seus bairros saiam correndo, mesmo que não tenham feito absolutamente nada, porque a polícia chega muitas vezes atirando.

Muitos setores da polícia estão ligados ao narcotráfico e agem contra um bando em defesa de outro bando de traficantes. Ajudam na fuga dos presídios, na cobertura dos seqüestros ou mesmo diretamente em assaltos. Isto não é feito somente por soldados, mas quase sempre com a cobertura de oficiais do comando. 

A corrupção policial é, junto com a miséria, outro dos elementos essenciais do aumento da violência. É impossível chegar-se à situação atual sem o envolvimento, ativo ou passivo, de uma parte dos aparatos encarregados da repressão. Isso inclui policiais, promotores, delegados e juízes, constantemente envolvidos em escândalos criminais.

Vivendo na maior impunidade, que também tem um caráter de classe, dados da mesma Ouvidoria apontam que dos 243 coronéis denunciados entre 1998 e 2000 foram instaurados somente 3 procedimentos e apenas 1 foi punido. Dos 1.183 oficiais intermediários denunciados foram instaurados 258 procedimentos e 127 foram punidos; já dos 2.226 praças denunciados foram punidos 1.690. Portanto, fica claro que a impunidade é maior quanto mais alta é a patente.

O delegado aposentado Hélio Luz, que chefiou a Polícia Civil do Rio de Janeiro, de 1995 a 1997, declarou ao jornal O Estado de São Paulo, em 20 de Fevereiro de 2002, que: “o domínio das facções criminosas nos presídios só é possível por causa da corrupção (...). O Estado controla com o controle interno. Quem manda são eles”. E completou que o Comando Vermelho “só existe porque pagam aos guardas penitenciários” assim como “atuam nas favelas porque dão dinheiro aos PM’s”. 

Aqui não se trata de classificar policiais bons ou maus e sim de caracterizar que o atual Estado burguês, ou “Estado de Direito”, como é chamado, é o maior impulsionador da violência e da criminalidade. São as próprias instituições do Estado, corruptas e decadentes, que promovem um círculo vicioso de repressão e crime. 

Os baixos salários e as péssimas condições de trabalho levam a setores inteiros dentro da polícia a buscarem o caminho mais fácil da associação com a criminalidade e se dedicar diretamente a bandidagem, envolvendo-se com o tráfico de drogas e a proteção a criminosos.

Por estes motivos, defendemos a dissolução imediata das polícias atuais e a criação de uma Policia Civil Unificada, que defenda os interesses dos pobres e dos bairros da periferia, com melhores salários e uma estrutura interna democrática, através da eleição dos oficiais superiores. A hierarquia atual não assegura a eficiência da polícia, mas acoberta a corrupção e a ineficiência.     

Deve-se melhorar a situação dos policiais profissionais com salários dignos, condições de trabalho condignas com o conjunto do funcionalismo público e capacitação profissional para a investigação. Além de investir em tecnologia e apostar no mapeamento da criminalidade e políticas específicas de combate à criminalidade. Além disso, deve-se assegurar o direito à sindicaliza-ção e à realização de greves em defesa de suas reivindicações. 

Pelo mesmo motivo, temos de garantir a eleição dos delegados pela comunidade. As delegacias não podem mais ser organismos de repressão contra a comunidade e estranhas aos bairros pobres. Os delegados devem ser eleitos e servir a comunidade, como é feito em muitos países. Os que mais necessitam de segurança devem ter o direito de definir quem deve dirigir os serviços de segurança. Aos que dizem que isto pode dificultar a repressão aos criminosos, basta ver a situação atual, para comprovar que esta estrutura atual não serve. É preciso democratizar as delegacias.

A Justiça também deve ser democratizada, com a eleição dos juízes. A Justiça atual segue o mesmo padrão de classe e de corrupção da polícia. Os grandes gozam de uma completa impunidade: quando são flagrados em um crime, um exército de advogados e um punhado de juízes corruptos asseguram que nada aconteça. O narcotráfico também tem grandes aliados na Justiça. A eleição dos juízes pode gerar uma democratização e o controle da população sobre a magistratura.

Como o primeiro objetivo da polícia é defender a estrutura estatal e a propriedade privada, e não os interesses dos trabalhadores e dos pobres, isso leva a distorções dentro da própria polícia. Os policiais militares da tropa de choque ganham salários superiores ao do patrulhamento. Têm melhor alimentação, melhores uniformes e passam a maior parte do tempo aquartelados. 

Enquanto isso, os policiais que ficam na periferia ganham salários menores, não têm aparelhagem de segurança, como coletes à prova de balas e nem algemas ou munição, sem falar nos carros velhos. 

Defendemos o fim imediato das tropas encarregadas de repressão às manifestações e distúrbios sociais.  

- A comunidade deve participar diretamente no combate ao crime

Nós propomos formar comissões de segurança, constituídas nas próprias comunidades, que devem ser encarregadas de controlar o trabalho das polícias nos bairros, que serão subordinadas aos Conselhos Populares de Segurança, formados por associações de bairros, sindicatos e organizações populares, como MTST, MST etc. 

Receberão treinamento militar, de combate a incêndio, enfermagem, técnicas de investigação, etc. Terão como função: dar proteção à integridade física das pessoas e dos bens dos trabalhadores na região; acompanhamento do trabalho de inteligência e investigação; além de combater os grandes narcotraficantes que intimidam a população mais carente nas favelas e nos bairros pobres.

- Contra a criminalização dos movimentos sociais

O governo desenvolve uma perseguição aos movimentos sociais criminalizando as suas lutas, prendendo e condenando seus dirigentes. O mais escandaloso foi o caso dos seis militantes do MST de Boituva, condenados a oito anos e dez meses de prisão, na primeira instância. O mesmo ocorreu com os sem-terra de São José dos Campos jogados no Putim e os de São Paulo que foram para o Carandiru. Atualmente temos o pedido de prisão contra 13 ativistas do MST no Pontal do Paranapanema, obrigando alguns a ficarem foragidos, como José Rainha.

Mas, a criminalização também está ocorrendo nas cidades, como a prisão de dirigentes metalúrgicos em São José dos Campos, por fazerem greve e os processos contra os professores que fizerem greve em São Paulo.

O governo FHC está manchado com o sangue de centenas de trabalhadores da cidade e do campo, de padres, advogados, ativistas e militantes dos mais variados movimentos sociais e partidos políticos.

Agora com o fim da Lei de Segurança Nacional e a regulamentação da Lei de Defesa do Estado de Direito (sic) pretende-se legalizar a criminalização dos movimentos sociais, construindo um Estado de agressões permanentes contra os setores mais explorados da sociedade.

Por isso, propomos revogação de todos os mandados e ordens de prisão contra dirigentes dos movimentos sociais e apuração dos responsáveis por estes atos, com sua imediata punição.

Junto com isso a revogação da Lei de Defesa do Estado de Direito, assim como das todas as Leis de Salvaguarda Contra a População e a Comoção Social, que regulam Estados de Sítio, Emergência ou Defesa Nacional. Fim das investigações policiais, grampos e “araponga-gem” das organizações de esquerda, sindicatos e organizações populares, com a respectiva apuração de responsabilidade.
- Apuração e punição para os crimes políticos
Os assassinatos dos prefeitos petistas Antônio da Costa Santos, o Toninho, e de Celso Daniel colocaram na ordem do dia um debate em toda a sociedade e particularmente nas organizações do movimento operário, sindical e popular: como combater a violência dos grupos de direita.
O resultado das investigações de um ou outro destes crimes é totalmente parcial, e tenta descaracterizar que em nosso país a violência contra os movimentos sociais organizados está alcançando índices “colombianos”.

Estes assassinatos são a demonstração do crescimento da violência e intimidação contra organizações sociais e populares, e que chegou inclusive ao maior partido de esquerda do país.

Estes ataques contra os petistas fazem parte dos ataques desencadeados contra o conjunto dos movimentos sociais e demonstram a quão escandalosa situação chegamos. De um lado, pelo sofisticado aspecto operacional, de outro pela demonstração categórica de que os agressores não se importam mais com qualquer obstáculo, não temem mais nada. A impunidade inspira a imunidade dos setores políticos da direita ligados à criminalidade.

A Comissão Pastoral da Terra catalogou entre 1985 e setembro de 2001, 1.222 assassinatos na luta pela terra. São trabalhadores rurais, advogados, técnicos, lideranças sindicais e religiosas. 250 ocorreram durante o governo FHC. Números impressionantes se compararmos com os 281 assassinados no campo durante os 20 anos de ditadura militar. 

Estão entre estes casos, os 19 sem-terra mortos em Eldorado de Carajás, os 2 dos protestos nacionais de Julho de 2000 e o sem-terra morto na BR 277 em Maio, no Paraná. 

Entre os mais conhecidos encontraremos Chico Mendes, Expedito Ribeiro e padre Josimo. Nosso pequeno partido também contribui para esta triste estatística com os assassinatos de José Luís e Rosa Sundermann, em Junho de 1994.

Os crimes atingem também as sociedades indígenas. Somente entre 1990 e 1998 foram assassinados 256 índios.

Entre os trabalhadores urbanos teremos assassinatos como o de José Ferreira da Silva, em uma assembléia em frente à Novacap, e de Gildo da Silva Rocha, militante do PSTU, na greve dos funcionários distritais em Brasília.

- O consumo de drogas é um problema de Saúde pública

Não se combate as drogas combatendo os jovens e sim os grandes traficantes, que são os que incrementam a corrupção policial e a violência generalizada. Combate-se o tráfico descrimi-nalizando o consumo das drogas, o que termina com o submundo, que vive em grande parte desta ilegalidade, tal e qual a máfia no período da lei seca nos EUA.

Existe uma parte da burguesia, que ganha muito dinheiro com as drogas, muito mais poderosa que os traficantes dos morros. Um negócio que movimenta 500 bilhões de dólares no mundo não está nas mãos de favelados do Brasil ou dos moradores dos “cerros” colombianos. Menos ainda dos cocaleros bolivianos ou plantadores de papoula na Tailândia.

Este negócio se mantém com a corrupção de grande parte do aparelho de Estado. Como se pode explicar que os subchefes do tráfico e seus comparsas estejam soltos nos morros do Rio de Janeiro, senão com a complacência de uma parte da polícia, ou que outros controlem o tráfico mesmo dentro dos presídios, senão com a anuência dos carcereiros e diretores.

Esses são simples agenciadores dos grandes traficantes, estes sim desconhecidos, encaste-lados em mansões e com seu dinheiro nos bancos de Miami e na Flórida.

Aproveitam-se da miséria generalizada para incrementar o narcotráfico, assim como a prostituição infantil e o tráfico de mulheres. O Brasil é o paraíso para todos os grandes bandidos.

Combater o tráfico é combater os grandes traficantes que têm suas contas no Exterior e suas mansões nos bairros burgueses. O combate às drogas entre os consumidores não é um caso da polícia e sim de Saúde pública.

Para combatê-los demos que legalizar o consumo de todas as drogas. 

Com isso acaba-se com o tráfico e assume-se o controle sanitário dos viciados. Junto com isso, prender e aplicar plenas exemplares a todos os grandes narcotraficantes e banqueiros internacionais envolvidos nesta atividade.

O. Em defesa da arte e da cultura

A burguesia deu um caráter de mercadoria para a arte e busca, permanentemente, esvaziar e manipular seu conteúdo. Tirou dela tudo o que não se enquadra nas leis de mercado, para que ela sedimente os valores básicos da sociedade burguesa: a propriedade privada, o individualismo (a livre iniciativa), os privilégios, a família como célula máter do capitalismo, a degradação do trabalho manual. 

Esse caráter da arte, longe de garantir a valorização do artista, o degrada e faz dele um vil serviçal do poder, do dinheiro e do prestígio.

A situação da cultura e das artes é agravada com o processo de recolonização que impõe padrões culturais brancos e burgueses, moldados em Hollywood, e martelados na consciência das massas pelos grandes meios de comunicação, como a Rede Globo. 

Isso traz a imposição de padrões de conduta, de descaracterização do que há de mais autêntico numa cultura libertária, de vanguarda ou popular. Há um inegável aprofundamento da indústria cultural, com o fortalecimento das multinacionais da cultura, o aumento do desemprego entre os artistas e o predomínio de um tipo de arte a serviço da disseminação dos mais desprezíveis valores burgueses.  

Particularmente neste aspecto, repudiamos veementemente toda e qualquer tentativa de desqualificação das manifestações da cultura negra em seus mais diversos aspectos. Em uma sociedade que estabeleceu o “embranquecimento” como padrão de sucesso (como também de beleza, decência, etc), este ataque começa com a acintosa exclusão de negros e negras dos principais veículos de comunicação de massa (algo que só tem sido amenizado nos últimos anos a partir da atuação do movimento negro) e estende-se até manifestações de aberto racismo. 

Neste sentido, é lamentavelmente exemplar o papel da Igreja Universal do Reino de Deus - o braço religioso do PL - que, em sua rede nacional de televisão (a Record), insiste em demonizar a cultura afro-brasileira, particularmente nos seus aspectos religiosos, identificando-a como a causa de todos os males pessoais e sociais. 

Para nós do PSTU, qualquer discussão sobre arte e cultura deve partir de uma máxima forjada pelo revolucionário russo Leon Trotsky e o artista surrealista André Breton, quando eles se reuniram, em 1938, no México, para escrever o manifesto de fundação da Federação Internacional por uma Arte Independente e Revolucionária (FIARI): “O que queremos: a independência da arte, para a revolução; a revolução para a liberação definitiva da arte”.
Naquele momento, na ex-URSS, o stalinismo avançava ferozmente sobre todos seus opositores, através dos abomináveis processos de Moscou, e, particularmente sobre a intelectualidade e o mundo das artes, ao adotarem o realismo socialista como “norma” instransponível para a produção cultural. No mundo capitalista, experiências fascistas e pressões do mercado distorciam e corroíam a produção artística e intelectual. 

O Manifesto da FIARI (cuja íntegra pode ser conhecida em nosso site) em muitos sentidos sintetiza o que o PSTU pensa sobre arte e cultura. Assim como eles, acreditamos que, um Estado -revolucionário ou não-, não deve e nem pode “exercer um comando sobre a criação intelectual da sociedade”. O papel do Estado deve ser basicamente o de construir as condições econômicas e políticas para o pleno desenvolvimento dos potenciais artísticos e culturais da população, respeitando sua diversidade (regional, como também racial, sexual, etc.).

Quando pensamos na sociedade que queremos construir, nos pautamos em outro trecho do Manifesto da FIARI: “Se, para o desenvolvimento das forças produtivas materiais, cabe à revolução erigir um regime socialista de plano centralizado, para a criação intelectual ela deve, já desde o começo, estabelecer e assegurar um regime anarquista de liberdade individual. Nenhuma autoridade, nenhuma coação, nem o menor traço de comando! As diversas associações de cientistas e os grupos coletivos de artistas, que trabalharão para resolver tarefas nunca antes tão grandiosas, unicamente podem surgir e desenvolver um trabalho fecundo na base de uma livre amizade criadora, sem a menor coação externa”. 

São contribuições como estas, como também as de Mário Pedrosa, no Brasil, que inspiram nosso programa. Um programa que se volta tanto contra a mercantilização da arte pela burguesia, quanto qualquer tipo de coação sobre a atividade criativa.

Os pontos programáticos fundamentais que apresentamos são os seguintes:

-
Toda liberdade à arte e aos artistas

Assim como Trotsky e Breton, “nós temos um conceito muito elevado da função da arte para negar sua influência sobre o destino da sociedade” e, por isso mesmo, “consideramos que a tarefa suprema da arte em nossa época é participar consciente e ativamente da preparação da revolução”. No entanto, isso não pode implicar, de forma alguma, em qualquer forma de cerceamento, manipulação ou direcionamento da produção artística. Pois, como também destacaram os autores do Manifesto da FIARI, “o artista só pode servir à luta emancipadora quando está compenetrado subjetivamente de seu conteúdo social e individual, quando faz passar por seus nervos o sentido e o drama dessa luta e quando procura livremente dar uma encarnação artística a seu mundo interior”. 

A garantia de toda liberdade em arte é questão de princípio para o PSTU e primeira bandeira de nosso Programa. Temos certeza que a única maneira de garantir a plena liberdade artística é a destruição desse sistema, para que todas as forças estéticas e expressivas possam libertar-se do jugo do capital. 

Repudiamos também com veemência a política do “realismo socialista”, a perseguição à arte e aos artistas que ocorreu e ainda ocorre em Cuba, China e outros Estados operários burocratizados; levantamos a bandeira de toda liberdade em arte, a defesa de toda e qualquer manifestação artística, o nosso compromisso de lutar para que toda e qualquer escola artística tenha plenas condições de florescer e colocar-se diante dos olhos e dos sentidos do público. 

-
Democratização da arte e da cultura

Algo que deve começar, obrigatoriamente, pela democratização dos meios de comunicação. Hoje, a distribuição de concessões é uma escandalosa jogatina. Rádios e TV’s servem como moeda de troca para os interesses das elites do país e do governo. Defendemos a estatização de todos os meios de comunicação, o incentivo ao desenvolvimento de rádios e TV’s comunitárias (hoje chamadas erroneamente de “piratas”), sob o controle das comunidades que os operem.  

Neste sentido, também defendemos o incentivo e valorização de todas as manifestações da cultura popular - como as festas populares, as rodas de samba, o teatro de rua - e lutamos contra a sua mercantilização, que busca transformá-las em atração turística. Como também defendemos o incentivo e apoio aos movimentos de contracultura, como o hip-hop, o cinema “marginal”, o teatro “alternativo” e outros.

-
Facilitar as condições da produção artística

A arte deve ser obrigação do Estado. Seu financiamento deve estar previsto no orçamento e a distribuição das verbas deverá ficar a cargo dos artistas e da comunidade.

Por isso, somos pelo fim da lei Rouanet e todas as chamadas leis de incentivo à cultura - municipais e estaduais -, que não passam de maneiras pouco disfarçadas de promover uma arte subserviente ao mercado e poupar as grandes empresas do pagamento de impostos. 

Hoje, devido a estas leis, artistas e produtores culturais são praticamente obrigados a se sujeitar aos critérios (inclusive na formação de elencos e desenvolvimento de temas) para conseguir o financiamento das empresas que “apóiam” suas iniciativas. Em contrapartida, além da isenção fiscal, estas empresas lucram rios de dinheiro com o patrocínio, enquanto o Estado se “desobriga” do financiamento. 

-
Democratização do acesso à arte e à cultura

A cultura e as artes só podem se desenvolver se a Educação também se desenvolve, se há escola para todos, gratuita e de boa qualidade. Os currículos escolares devem incluir disciplinas como Educação Artística, incentivando os alunos a aprender não apenas a história da arte brasileira e mundial, mas a desenvolver seu potencial artístico, seja no teatro, no cinema, na dança, no circo, na música, nas artes plásticas, etc. Para tal, evidentemente, é preciso a contratação imediata de professores de arte em todas as escolas, com bons salários e condições de trabalho.

Também defendemos que o Estado subsidie o acesso aos museus de arte, bibliotecas e centros culturais. Nosso objetivo é chegar à não cobrança de ingressos, mas, de imediato, defendemos a extensão da “meia-entrada” a todos os estudantes, desempregados e trabalhadores que não puderem pagar.  

É necessário, também, um plano de obras públicas, amplo e imediato, para a construção de teatros, cinemas, centros culturais e ginásios poliesportivos em todos os bairros.

Outras propostas pontuais seriam: a) manutenção de tendas circenses e companhias estáveis de circo em todos os bairros, com a Implantação de Escolas de Circo em toda a rede pública de ensino; b) formação de corpos estáveis de dança, teatro, circo e orquestras em todas as capitais, mantidos pelo Estado e com produção regular.

-
Política de apoio a todas formas de manifestação artística e cultural

É preciso, em primeiro lugar, resgatar a cultura popular do beco sem saída em que está confinada. As manifestações da cultura popular mais autêntica estão cada vez mais relegadas a segundo plano. Ou então, são confinadas a rincões longínquos e etiquetadas pejorativamente como “folclore”, ou ainda despojadas de todo conteúdo expressivo e maquiadas para servirem às exigências do mercado, transformadas em atrações turísticas.

Defendemos um programa especial de apoio e valorização de toda manifestação popular autêntica. Esse programa deve lutar contra todo tipo de mercantilização das manifestações da cultura popular, como ocorre com a imposição de modelos ao samba para que atenda às exigências do mercado (como a transformação das escolas de samba em empresas lucrativas), das festas populares, como o bumba-meu-boi, cada vez mais estilizadas, para satisfazer a padrões impostos pela mídia e as multinacionais da cultura.

Pela defesa e apoio às manifestações chamadas de “vanguarda”, que, geralmente, por terem um caráter experimental, dependem de subsídio estatal para que possam se desenvolver.

Também na arte defendemos o mais profundo internacionalismo. Somos contra qualquer postura reducionista de demonização das manifestações artísticas e culturais estrangeiras. Pelo contrário, assim como Mário de Andrade e os modernistas, defendemos que elas são fundamentais para o desenvolvimento da arte e da cultura nacional. 

Assim como eles, acreditamos no potencial “antropofágico” da população brasileira: na capacidade de ingerirmos o que vem de fora para, a partir daí, criar algo novo e potencialmente revolucionário.

Neste sentido, o Estado, ao contrário do que acontece hoje, deve desenvolver políticas para impedir o “imperialismo cultural”, impedindo que os produtos culturais brasileiros sejam suplantados pela máquina industrial cultural do capitalismo.

P. A defesa do meio 

ambiente e da Amazônia

A ação humana modifica o meio ambiente. Pode se realizar em maior equilíbrio com a natureza ou causar uma desastrosa degradação ambiental. Podemos sentir diretamente os efeitos do capitalismo decadente sobre os homens e mulheres a nossa volta, cortando nossos salários e empregos. Um ataque de dimensões semelhantes, ameaçador e revoltante, está sendo cometido contra a natureza.

Existe uma destruição do meio ambiente em escala global, com efeitos que podem atingir brutalmente a humanidade. Nunca em sua história, o capitalismo modificou de forma tão agressiva e destrutiva a natureza como agora. Já existem sinais de grandes mudanças no clima, como as secas na Amazônia, enchentes no Brasil e Argentina, derretimento de geleiras próximas aos pólos. 

A poluição atmosférica e dos rios nas grandes cidades são só os efeitos mais visíveis de uma séria ameaça ambiental a toda a humanidade. O efeito estufa, causado pela emissão em grandes quantidades de gás carbônico (pela queima de petróleo, carvão mineral e gás), vai aquecendo o planeta e gerando estas mudanças climáticas. 

O imperialismo norte-americano, responsável sozinho pela emissão de 25% dos gases do planeta, se recusa a assinar até mesmo um tratado limitado e tímido como o de Kyoto (que prevê uma redução gradualíssima da emissão de gases até 2050). O governo Bush, apoiado e financiado pelas empresas de energia dos EUA, não quer aceitar nenhuma limitação a atuação destas empresas, enfraquecendo e quase inviabilizando qualquer acordo.

A diminuição da camada de ozônio, pela emissão dos clorofluocarbonetos, é outra das ameaças globais à natureza e aos seres humanos. As radiações ultravioletas, que podem atingir a humanidade, terão graves efeitos sobre a pele das pessoas.

É pela destruição do meio ambiente que os ecologistas criaram o conceito da dívida ecológica. Assim como uma pessoa que destrói qualquer coisa deve ser penalizada e obrigada a repor os danos, um governo deve ser obrigado a pagar pela contaminação dos oceanos, pelo desmatamento das florestas, efeito estufa, destruição da camada de ozônio, etc.

Começam a se levantar vozes em defesa do pagamento de uma dívida real, de significado oposto ao da dívida externa. A dívida ecológica é, na verdade, uma dívida dos países imperialistas com os nossos países e povos submetidos às agressões ao meio ambiente que eles cometeram e seguem cometendo.

As grandes empresas multinacionais abrem novas fronteiras para seus lucros com a destruição da natureza. Através das leis que protegem os “direitos de propriedade intelectual”, como as que virão com a ALCA, podem patentear não só invenções originais, mas também sementes, plantas e animais. Com isso, podem patentear como suas, as sementes e produtos de comunidades camponesas ou indígenas, e exigir o pagamento de royalties. 

Podem também impor seus produtos transgênicos, cujos efeitos sobre a saúde das pessoas não estão claramente definidos, como reações alérgicas, aumento da resistência a antibióticos ou o surgimento de novos vírus. Diferente dos poluentes químicos, os transgênicos são seres vivos, que podem se disseminar, multiplicar, sofrer mutações, etc, e podem gerar efeitos incontroláveis. Mas, na lógica das grandes multinacionais, como a Monsanto ou a Novartis, isso pode dar muitos lucros.

Essas multinacionais poderão com estas leis da ALCA patentear todas as plantas e microorganismos da Amazônia. O Brasil detém 22% das espécies vegetais da flora conhecida de todo o mundo. Além disso, a quantidade de espécies animais e vegetais que vivem na Amazônia ainda é, em grande parte, desconhecida. Mais de 30 mil tipos de plantas já foram catalogados, mas estima-se que outros 20 mil permaneçam desconhecidos. Segundo o Greenpeace, nos rios da Amazônia existem 30 vezes mais tipos de peixes que em todos os rios da Europa. 

As empresas farmacêuticas movimentam mais de 40 bilhões de dólares por ano em produtos a partir de componentes originários de florestas tropicais e têm um enorme interesse na Amazônia. O Ibama calcula que a biodiversidade brasileira, hoje vale mais do que quatro vezes o PIB nacional. 

A Amazônia está sendo devastada com o desmatamento. Com o esgotamento crescente da cobertura florestal do Sudeste Asiático e da África Central, a Amazônia passou a ser encarada como a principal fonte de madeira tropical das próximas décadas. O corte de árvores é o principal fator de destruição da cobertura florestal nativa da Amazônia, sendo que 80% da madeira explorada na Amazônia tem origem ilegal.

A Amazônia como um todo é uma das pretensões imperialistas. Além da biodiversidade, tem uma enorme importância por sua extensão (mais de 6 milhões km2, com a maior parte no Brasil) , por ter  2/3 das florestas tropicais úmidas do planeta,  e por ser o maior reservatório de água doce da Terra. Quase 1/5 de toda a água do globo flui através de seus rios. E a água será cada vez mais essencial pela previsão de escassez para o futuro. Já foi denunciado que em livros escolares norte-americanos a Amazônia é apresentada como “território sob jurisdição internacional” e não como parte do Brasil.

Caso a ALCA seja imposta ao país, não haverá nenhuma forma de defender a natureza. O “acordo” da ALCA impõe que nenhum governo pode impedir qualquer empresa dos EUA de conseguir seus lucros, mesmo que seja à custa de despejo de resíduos tóxicos em um manancial de água potável. Um tribunal internacional, sob controle dos EUA, dará ganho de causa a empresa norte-americana, mudará a decisão do governo e ainda o obrigará a pagar uma multa para a empresa, sob a argumentação de que está se limitando os lucros.

Toda luta ecológica séria não pode parar nos limites do “desenvolvimento sustentável”. É preciso abolir a dominação das empresas multinacio-nais e seus modelos de produção e consumo para recompor o equilíbrio com a natureza. É preciso evitar a ALCA para defender a ecologia em nosso país. 

Defendemos a abolição da lei das patentes. A humanidade deve utilizar o conhecimento para seu próprio benefício, é incorreto, portanto, considerá-lo um monopólio. Menos ainda pode existir propriedade intelectual sobre qualquer tipo de forma de vida vegetal, animal ou humana.

Defendemos multas e sanções severas às empresas poluentes da atmosfera, rios e mares, e às devastadoras de nossas florestas. 

Repudiamos qualquer tentativa de controle territorial da Amazônia pelo imperialismo. Nesta região deverão ser criadas  Reservas Extrativistas, espaços territoriais destinados à exploração e conservação dos recursos naturais renováveis, por populações com tradição no uso de recursos extrativos.

Q. A juventude exige 

seu lugar!

A burguesia reserva para a juventude seu tratamento mais hipócrita. Nos seus discursos os jovens são sempre “o futuro do país”, a “esperança”. No entanto, a juventude é, na verdade, a maior vítima da barbárie capitalista, sem educação, sem emprego, sem direito ao lazer, ao esporte e a cultura. Os jovens ficam sem perspectiva, jogados na marginalidade, viram presas fáceis do narcotráfico, das drogas, e da violência, em especial da violência policial.

Não é por acaso que a juventude é o setor que lidera as estatísticas de desemprego. É também entre os jovens que está a grande maioria das vítimas da violência, tanto dos grupos de extermínio quanto da polícia.

Se o desemprego é um pesadelo para os trabalhadores, entre os jovens é muito mais do que isso. Segundo levantamento feito nas regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre e Salvador, o desemprego na faixa etária entre 15 e 17 anos chega a 50%. Segundo o Seade, quase a metade (740 mil) dos 1,6 milhão de desempregados da Grande São Paulo têm menos de 24 anos.

Aqueles jovens que conseguem emprego, em sua maioria, são vítimas da superexploração e de condições desumanas de trabalho. A falta de experiência e a própria condição de aprendiz são usados como pretexto para pagar baixíssimos salários, deixá-los sem vínculo empregatício e sem  qualquer tipo de  direito trabalhista. As condições de trabalho em geral são péssimas e a jornada de trabalho superior a 40 horas semanais, o que os obriga a sair da escola. 

A juventude se converte dessa forma em mão- de-obra baratíssima e fonte certa de lucro para os empresários. Mas, não só os jovens adolescentes são vítimas do capitalismo e da situação de miséria por ele produzida, a exploração de nossas crianças, através do trabalho infantil, hoje no Brasil é também uma importante fonte de lucros dos donos do capital. 

O trabalho infantil é uma das manchas mais vergonhosas da situação do Brasil. Segundo o IBGE, 8 milhões de jovens entre 10 e 17 anos trabalham. Uma pesquisa do Dieese em seis cidades brasileiras revelou que 70% dos jovens que trabalham tem menos de 14 anos.

A exploração é brutal e as condições de trabalho são desumanas. O salário pago às crianças que trabalham é qualitativamente inferior ao salário de um adulto, além de não haver qualquer tipo de benefício ou encargos sociais. De 55% a 70% das crianças que trabalham ganham menos que um salário mínimo por mês. Somente 9% dos jovens entre 10 e 14 anos e 35% dos que têm entre 15 e 17 anos, têm carteira assinada. 77% cumprem jornadas superiores a 40 horas semanais de trabalho.

As empresas são as que mais exploram o trabalho infantil sendo responsáveis por empregar 35% destes jovens trabalhadores. Em segundo lugar, vem o trabalho doméstico com 25%. 

O resultado dessa brutal exploração é que 60% dos que estudam repetem o ano por não ter condições de conciliar o trabalho com a escola pela longa e árdua jornada de trabalho. 

O PSTU defende o fim do trabalho infantil! Exigimos a estatização sem indenização de todas as empresas e fazendas que utilizam o trabalho infantil, bem como o trabalho escravo de crianças e jovens ou exploram o trabalho juvenil em longas jornadas de trabalho, sem carteira assinada e direitos sociais.

Defendemos uma jornada de trabalho de 30 horas semanais, sem redução de salário, para todo jovem em idade escolar! 

Emprego, com car​teira de trabalho assinada e estabilidade para todos os jovens! Nenhuma diferenciação salarial por idade, sexo ou cor. 

Estágios remunerados com salários tendo como referência o piso salarial dos profissionais da área. O estagiário deve ter os mesmos direitos sociais e trabalhistas que qualquer profissional de sua área. Defendemos a estabilidade do estagiário e sua efetivação como contratado em um período máximo de 6 meses.

O capitalismo patrocina uma dupla violência sobre a juventude trabalhadora. Em primeiro lugar, a violência que representa a exclusão social, a falta de escolas e empregos. Em segundo lugar, a violência estatal patrocinada pelas polícias que reprimem, humilham e matam cotidianamente os jovens pobres e negros da periferia das grandes cidades. 

A juventude é uma das maiores vítimas da violência e da repressão de toda ordem. Nas escolas secundárias e faculdades pagas, por exemplo, os jovens estudantes, enfrentam no dia-a-dia a repressão da direção, quando tentam organizar um grêmio ou centro acadêmico para lutarem por seus direitos, ou mesmo em relação às suas roupas e comportamento. 

O PSTU defende o fim da repressão e o direito de livre organização e manifestação dos estudantes dentro das escolas!

A questão das drogas está ligada intimamente à repressão sofrida pelos jovens na mão da polícia ou dos grupos de extermínio. O homicídio é hoje a principal causa de morte entre os adolescentes entre 15 e 17 anos. 

Em 2000, 17.762 jovens foram assassinados, o que representa 39,2% de todas as mortes entre 15 e 24 anos de idade. Na Intifada contra Israel, nos últimos 17 meses, morreram 1.400 pessoas (segundo a Unesco). Em Estados como Rio de Janeiro, São Paulo e Pernambuco, os homicídios são os responsáveis por mais da metade das mortes de jovens entre 15 e 24 anos. 

A polícia é a principal responsável pelo assassinato de jovens, seguida pelos grupos de extermínio, com 25% dessas mortes.

Defendemos a descriminalização do consumo das drogas, que é a melhor maneira de acabar com o submundo do tráfico. Sobre a questão da violência policial e da repressão, além do que está exposto neste programa sobre segurança, defendemos também que:

- A polícia não deve reprimir as lutas dos trabalhadores e da juventude. Dissolução dos batalhões de choque e da cavalaria que visam reprimir manifestações públicas.

- Pelo fim da repressão às mobilizações e entidades da juventude. Pela livre organização dos estudantes dentro das escolas ou faculdades;

- Abaixo a repressão moral e os códigos de conduta. Em defesa das liberdades democráticas e individuais dentro das escolas e faculdades. 

- Fora a PM das escolas e Faculdades.

R. Contra a opressão e exploração: Luta Mulher!

A democracia burguesa promete igualdade e liberdade para as mulheres; afirma que houve grandes avanços que garantiram a emancipação para o gênero feminino, mas a realidade prova o contrário. Por mais avançadas que sejam as propagandas sobre conquistas obtidas, as mulheres continuam escravas do trabalho doméstico e submetidas, de forma mais aguda, a todas as mazelas do sistema capitalista.

Os governos burgueses e de Frente Popular não oferecem o mínimo de condição de vida, sendo incapazes de libertar as mulheres da opressão e da exploração. São poucas as alternativas dentro do capitalismo para um número cada vez maior de mulheres jogadas na miséria e que hoje representam 70% dos mais pobres no mundo, sejam desempregadas ou jogadas no subemprego, na precari​zação e na prostituição. 

Para as mulheres trabalhadoras e pobres restam a morte por abortos mal feitos, a violência doméstica ou a falta de creches para seus filhos.

No Brasil, são feitos cerca de 1,5 milhão de abortos ilegais por ano (a população de Curitiba). Desses, 10% das mulheres morrem ou ficam com seqüelas.  São mulheres que não têm condições (como as mulheres burguesas) de pagar entre 500 e 2 mil reais por um aborto feito com segurança para sua vida. Uma grande parte são adolescentes. Entre 1993 e 1998 deram entrada em hospitais públicos mais de 50 mil jovens para tratar de complicações causadas por abortos mal feitos.

Quanto mais desemprego, salários baixos e miséria, maior é a violência sofrida pelas mulheres. A cada quatro minutos uma mulher é vítima de agressão física. O agressor é geralmente o homem com quem ela vive ou viveu. 

Nestes anos de aplicação da política neoliberal no país, além da utilização da opressão para melhor explorar as mulheres, o racismo vitima cotidianamente a mulher negra que é a base da pirâmide salarial, recebendo em média 1,7 salário mínimo. Constituem um grande exército de reserva de força de trabalho do capitalismo, sendo as primeiras a serem demitidas e alvo número um de violência social.

Os jovens são jogados na miséria e marginali-dade completa, sem acesso à escola, ao trabalho, ao lazer, enfim, às condições básicas de vida. Neste contexto, a mulher jovem sofre com a imposição de comportamentos, moralismos, ideologias, repressão a atitudes, enfim, com um verdadeiro “adestramento” para servir ao status quo capitalista. 

A mulher jovem, apesar de ter mais anos de estudo em relação ao homem jovem, recebe salários diferenciados, enfrenta maior precarização, falta de creches e está mais vulnerável à violência, tanto doméstica (através dos pais e irmãos) como a sexual.

Frente a essa situação catastrófica, o PSTU afirma que só a luta muda a vida, e esta luta deve ser travada com a classe trabalhadora, para acabar com o sistema capitalista.

Por isso, em nosso programa, a luta contra a opressão e exploração da mulher significa lutar por:

-
salário igual para trabalho igual entre homens e mulheres; 

-
creches nos locais de trabalho, escolas e bairros; 

-
fim da exigência de “boa aparência” para o acesso ao mercado de trabalho; 

-
descriminalização e legalização do aborto, com atendimento e acompanhamento psicológico pela rede pública; 

-
denúncia e punição para os agressores e a construção de abrigos com orientação e formação profissional e infra-estrutura necessária para abrigar e assistir os filhos e as mulheres que sofrem violência; 

-
planos de obras públicas populares nas quais as mulheres estejam incluídas como mão-de obra; 

-
acesso e permanência na Educação pública e gratuita para os filhos dos trabalhadores em tempo integral, contemplando a formação profissional, cultural e esportiva; 

-
alteração nos livros didáticos que colocam a mulher negra de maneira inferior;  

-
política de planejamento familiar acompanhada de mais emprego e salário; 

-
orientação sexual e distribuição de contraconceptivos pela rede pública de Saúde nas escolas, postos de Saúde e hospitais, para homens e mulheres de todas as idades e atendimento integral à Saúde da mulher;  

-
inclusão do item raça nos prontuários médicos, para que a Anemia Falciforme possa ser identificada e tratada; 

-
construção de lavanderias e restaurantes públicos para livrar a mulher da carga doméstica; 

-
contra as reformas da CLT, pela manutenção da licença-maternidade de 120 dias e horário de amamentação; 

-
estabilidade para as mulheres portadoras de DORT com tratamento adequado; 

-
pelo fim da prostituição, que mantém a moral burguesa e explora o corpo feminino, pelo fim da prostituição infantil e infanto-juvenil, acompanhada de uma política de Educação e profissionalização;

-
denúncia e punição aos exploradores da prostituição feminina (traficantes, gigolôs, agenciadores, etc.)

- contra a violência policial às prostitutas.

S. Com raça e classe: 

combater o racismo na luta contra o capitalismo

Hoje, mais de metade da população brasileira descende dos negros e negras africanos, que foram arrancados de suas terras e trazidos para cá como escravos. 

Foram quase 400 anos de sofrimentos, torturas e mortes. Mas, não só isso. Foram, também, séculos de lutas, rebeliões e busca incessante pela liberdade, numa história escrita com a garra (e muitas vezes com o sangue) de gen​te como Zumbi e Dandara; os Malês, em Salvador; os Balaios, em São Luis do Maranhão; Luisa Mahim e seu filho poeta, Luis Gama, e uma infinidade de homens e mulheres que se levantaram contra a escravidão e a opressão racial.

De lá para cá, apesar de inúmeras conquistas, a história dos descendentes dos cerca de 7 milhões de escravos que viveram neste país tem sido marcada por essa “dupla realidade”: exploração e opressão enfrentadas cotidianamente com resistência e luta.

Como demonstram alguns dados citados no decorrer deste texto (cujos alguns exemplos serão retomados abaixo), aqui, como na África, nos Estados Unidos ou na Europa, o racismo é utilizado pela classe dominante para superexplorar todo um setor da sociedade. Como dizia Malcolm X, não existe capitalismo sem racismo. 

Neste sistema, o lugar reservado para negros e negras é o da miséria, da fome, da falta de ensino, do desemprego e da violência. Conseqüentemente, não há como lutar contra o racismo, sem combater o sistema que se alimenta e se beneficia dele e, mesmo que lutemos de forma intransigente e cotidiana contra até a menor e mais sutil forma de discriminação, temos certeza de que o racismo e suas nefastas conseqüências só poderão ser extirpados quando conquistarmos a verdadeira liberdade, numa sociedade socialista. Não há como alimentar ilusões — como apregoam os pretensos democratas e reformistas — na “integração” do povo negro numa sociedade capitalista “mais humana”.

Neste sentido, o programa que ora apresentamos reafirma que essa luta só pode ser travada coerentemente em aliança com a classe trabalhadora e os demais setores oprimidos e marginalizados da sociedade — particularmente o movimento negro, cuja organização o PSTU incentiva e procura impulsionar. Uma luta que, de imediato, deve se voltar contra três dos maiores males que afetam a população negra: as desigualdades no mercado de trabalho, a exclusão do processo educacional e a violência racial.

De acordo com uma pesquisa do Ipea (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas), em média, um trabalhador branco ganha 573 reais, enquanto um negro recebe 262 reais. Uma situação que segundo Dieese, se agrava ainda mais devido à incidência do machismo. Em São Paulo, para cada 100 reais recebido por um homem não-negro, 62,5 reais são pagos para uma mulher não-negra; 50,6 reais para um homem negro e apenas 33,6 reais para uma mulher negra. Além disso, em escala nacional, a taxa de desemprego entre negros é cerca de 40% maior do que a que se tem entre brancos. Uma situação que só tenderia a se aprofundar com a implementação da ALCA. Por isso, propomos:

-
Denunciar e exigir a punição de todo aquele que, baseado no ra​cismo, obstruir a entrada de negros e negras no mercado de trabalho, dificultar sua ascensão e promoção profissional, impor critérios de remuneração diferenciada ou se omitir diante de manifestações racistas dentro das fábricas e empresas. Para as empresas que pratiquem tais atos, defendemos a imediata estatização.

-
Como essas diferenças salariais baseiam-se numa combinação de diferenças regionais — no Nordeste e no Norte, 70% declaram-se negros, enquanto 75% da população branca reside nas regiões mais desenvolvidas — e exclusão de negros e negras de importantes setores do mercado de trabalho, defendemos uma política de desenvolvimento de programas especiais para as regiões menos desenvolvidas aliado à qualificação da população negra e, fundamentalmente, à imediata implementação do critério de “salário igual, para trabalho igual”, já que, segundo a Fundação Seade, os brancos ganham até 47,8% a mais que os negros para cumprir a mesma função.

Como já denunciamos, até mesmo na África do Sul, que viveu 46 anos sob o apartheid, os negros melhoraram mais sua escolaridade do que no Brasil, um país onde, em média, a escolaridade média de um negro de 25 anos gira em torno de 6,1 anos; enquanto um jovem branco da mesma idade tem cerca de 8,4 anos de estudo. Diante desta situação, defendemos:

-
Apesar de considerarmos ações afirmativas e/ou reparatórias (como cotas no ensino e nos serviços públicos e nos meios de comunicação, por exemplo) extremamente insuficientes no combate ao racismo, acreditamos que elas podem cumprir um papel na mobilização de negros e negras e, conseqüentemente, na minimização do abismo histórico que separa negros e brancos, ao forçarem o Estado a reconhecer sua responsabilidade nesta situação. Por isso, a aplicação de cotas para negros e negras nas universidades, no serviço público e na publicidade institucional, defendendo que as cotas sejam aplicadas de acordo com a porcentagem de negros e negras existentes nas diferentes regiões do país (assim, por exemplo, em S. Paulo, o mínimo seria de cerca de 30%; em BH, de 50% e em Salvador, de 80%). Os recursos para o financiamento desta e outras políticas reparatórias devem ser obtidos com o não pagamento das dívidas internas e externas (municipais, estaduais e federal).

-
Uma política imediata de alfabetização e formação escolar da população negra, que vise pôr um fim à enorme desigualdade que hoje existe, neste campo, entre negros e brancos. Neste sentido, o PSTU luta por uma completa modificação na estrutura educacional brasileira (primária, secundária e universitária) que vise a eliminação de todos traços racistas, discriminatórios e estereotipados em relação à população negra. 

-
A inclusão, nos currículos escolares, de disciplinas que visem a conscientização da população em relação à questão racial e suas implicações tais como: a História dos Negros e sua participação na formação do país; a História da África e da dispersão da população negra pelo mundo; diferenças étnicas e diversidade cultural e social produzidas por essas diferenças. Essas disciplinas seriam criadas a partir de propostas discutidas pela comunidade, estudantes, intelectuais e educadores negros. Neste sentido também defendemos programas de capacitação de professores (dirigidos por militantes negros) no que se refere ao trato da questão racial.

Um artigo intitulado “Negro morre a bala; branco, do coração”, publicado na Folha de S. Paulo (17/05/98), revelou que os homicídios por arma de fogo são a principal causa de morte entre negros (enquanto é a quinta entre brancos). Essas mortes são provocadas tanto pela violência que campeia na periferia, quanto pela ação de policiais e “justiceiros”. Diante disto defendemos:

- Combater, particularmente, qualquer ato de violência motivado pelo racismo, seja ele praticado pelos órgãos de repressão institucionais ou pelos grupos de direita existentes no país, exigindo a punição exemplar de seus autores. Incentivar uma política de autodefesa das comunidades atingidas pela violência.

Para combater as muitas outras facetas do racismo — na comunicação, na Saúde, etc — apresentamos as seguintes propostas:

-
Lutar contra todas as expressões de racismo e discriminação racial — seja nos locais de lazer ou moradia, por exemplo —, denunciando e exigindo a severa punição de indivíduos, organizações, entidades ou instituições que o pratiquem.

-
Combater a divulgação e utilização de qualquer termo pejorativo utilizado para se referir aos descendentes dos escravos seqüestrados da África, denunciando, particularmente, a utilização dos meios de comunicação como veículo de difusão de estereótipos racistas e discriminatórios.

-
Defender a total liberdade de expressão do povo negro e o resgate de suas tradições e formas próprias de manifestação no campo social, cultural e religioso.

-
A combinação entre machismo e racismo vitima cotidianamente a mulher negra. Diante disso, o PSTU defende, além do programa geral elaborado para as mulheres, uma política específica para as mulheres negras que vise com​bater o desemprego, a violência e baixa formação escolar que atingem particularmente a população feminina negra. Neste sentido, o PSTU condena particularmente a utilização do estereótipo da mulher negra como “pro​duto de consumo e exportação”, amplamente divulgado pelos meios de comunicação, que em última instância, são em grande parte responsáveis (junta​mente com a miséria generalizada) pelo enorme número de mulheres negras prostituídas.

-
Defender o tratamento adequado e uma especial atenção às questões de Saúde que, se combinadas com o fator raça (como a anemia falciforme, a hipertensão e a miomatoses, entre outras), são agravadas devido à desnutri​cão, à miséria e crônica falta de estrutura médica que afetam as comunidades onde vive a grande maioria do povo negro.

-
Defender a imediata concessão de posse e o direito de propriedade coletiva dos negros descendentes de quilombolas conforme assegurado no artigo 68 das Disposições Transitórias da Constituição de 1988 que prevê a emissão de títulos de propriedade definitiva aos moradores dessas comunidades remanescentes dos quilombos. Até hoje praticamente nada foi feito neste sentido. Existem cerca de mil comunidades quilombolas como Oriximiná e Trombetas, no Pará; Santa Isabel e Campinho, no Rio de Janeiro; Calungas, em Goiás; Guariterê, em N’lato Grosso; Cafundó, em São Paulo, entre outras.

-
No que se refere particularmente ao tema das terras quilombolas, e como parte da campanha contra a ALCA, defendemos particularmente as terras de Alcântara, símbolo fundamental da luta de nossos antepassados e principal marco, na atualidade, da luta contra os ataques do imperialismo. 

T. Abaixo a violência 

contra os homossexuais

Para muitos, principalmente os mais conservadores (mas não só eles), hoje, gays, lésbicas, travestis e transexuais estão vivendo numa espécie de “paraíso”. Afinal, várias cidades tiveram leis antidiscriminação aprovadas; alguns juízes têm deixado o preconceito de lado na realização de julgamentos em determinados casos; passeatas com dezenas e centenas de milhares de pessoas cruzam as ruas das principais cidades do país, sem nenhuma hostilidade por parte da polícia; o cinema, a TV, o teatro, jornais e revistas têm abordado o tema com freqüência e muita gente tem saído do armário sem que o mundo desabe sobre si.

Entretanto, é fundamental que entendamos em que termos e em que situações é possível à sociedade capitalista conceder visibilidade a gays, lésbicas e transgêneros. Assim como os negros saíram da escravidão diretamente para as favelas, os homossexuais estão saindo da invisibilidade diretamente para os espaços cercados e controlados dos guetos. Esses guetos, de espaços legítimos criados espontaneamente pelos próprios homossexuais em busca de segurança, reconhecimento e liberdade estão sendo instituciona-lizados pelo interesse econômico, com anuência explícita das administrações públicas inclusive do PT, em busca de novos mercados no meio da crise sistêmica mundial. As paradas gays, sem deixar de ser uma conquista importante do movimento GLBT (Gays, Lésbicas, Bissexuais e Travestis), perdem seu caráter de luta, ganham forma de espetáculo e passam ao controle de empresas interessadas em usá-las como vitrine de produtos voltados para o setor, assim como explorá-las turisticamente. As paradas também são guetos onde há liberdade delimitada no tempo de uma tarde e no espaço de uma avenida. 

As recentes conquistas do movimento GLBT, portanto, são avanços, mas estão longe de expressar a realidade da situação de gays, lésbicas, travestis e transexuais tal qual ela realmente é. A homofobia, ou seja, a discriminação, a opressão e o preconceito praticados contra os homossexuais ainda são enormes. Segundo levantamento do GGB (Grupo Gay da Bahia), realizado em 11 dos 26 estados brasileiros, cerca de 100 homossexuais e transgêneros são assassinados anualmente por razões homofóbicas. As vítimas são na grande maioria das vezes de regiões pobres da periferia dos centros urbanos. Essa combinação de pobreza e homossexualidade também acarreta problemas em várias esferas da vida social, pessoal e profissional.

Infelizmente, durante muito tempo, esta terrível situação foi inteiramente menosprezada pelos movimentos de esquerda. Ainda mais lamentável é o fato de que em vários países em que esses movimentos chegaram ao poder, a discriminação não só não foi eliminada, como, na verdade, foi intensificada. Basta lembrar o nefasto exemplo dos “campos de reeducação” que se espalharam pelos países que surgiram sob a égide do stalinismo e, particularmente, o caso de Cuba.

Para o PSTU, essas práticas não significam apenas máculas na história da luta revolucionária, representam também o tipo de sociedade que não queremos construir. 

As diferentes formas de opressão, como a homofobia, são disseminadas ideologicamente através da escola, na família, pela Igreja e pela mídia burguesa e incidem intensamente sobre os setores sociais mais explorados. É estratégico para a burguesia manter as opressões, não só para aumentar os índices de exploração, mas para manter dividida a classe trabalhadora, diminuindo potencialmente a possibilidade de que ela se unifique em torno ao que lhe é comum enquanto classe – a exploração da sua mão-de-obra. É esta consciência e a ação revolucionária sobre ela, justamente que lhe permitiria romper com a sua dependência dos meios de produção sob o controle da burguesia. 

Não há capitalismo sem múltiplas formas de opressão. E não é possível construir uma sociedade socialista sem decifrar e desconstruir cada uma destas cargas opressivas, que pesam sobre as costas dos (as) trabalhadores (as), negros (as), mulheres, homossexuais, favelados, não-alfabetizados, dentre tantos outros.

Para nós, a defesa incondicional da mais ampla liberdade de expressão sexual é parte da luta pela conquista de um verdadeiro socialismo. É parte de um combate para construir um mundo onde os preconceitos e as discriminações sejam varridos juntamente com a exploração dos homens e mulheres pela burguesia. 

Desde as primeiras paradas GLBT’s no Brasil, há sete anos, a palavra de ordem dos grupos organizados tem sido “visibilidade”. Foi um movimento importante que resultou na pressão sobre algumas câmaras legislativas para que aprovassem leis em defesa dos homossexuais. No entanto, essa pressão não chegou ao poder executivo, que teria condições e o dever de implementar políticas públicas abrangentes que mudassem a forma de pensar da escola, da família, da mídia e das demais instituições sociais que reproduzem, geração após geração, a ideologia dominante de que a homossexualidade é um comportamento antinatural que deve ser repelido, perseguido e extirpado, a qualquer custo, do nosso meio.  Pior, que os homossexuais e suas variantes devem ter o mesmo destino. Isso é declarado todos os dias, direta e subliminar-mente, pela grande mídia formadora de opiniões, que apresenta a homossexualidade sob forma estereotipada para causar reações nos leitores e telespectadores, que provoque riso, pena, espanto ou ódio, com o objetivo único de aumentar tiragens e audiência. 

A violência contra os homossexuais, portanto, é incentivada objetivamente, a partir da postura da escola e da mídia sobre os quais deveriam atuar os poderes públicos para impedir a reprodução da ideologia homofóbica.  

A violência contra GLBT’s expressa-se e realiza-se das mais variadas formas. Desde a discriminação oficial nos hemocentros e a ausência de políticas públicas contra a homofobia, passando pelos estereótipos caricatos divulgados pela imprensa, até a agressão física por gangues neofascistas e mesmo por familiares.

O PSTU luta pelo fim de qualquer forma de discriminação e preconceito contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais em todas as instâncias da vida social: locais de trabalho, estudo e moradia, instituições civis ou militares, sindicatos e organizações partidárias. Neste sentido, o PSTU lutará:

- Pela inserção, em nível constitucional, de leis contra a discriminação ou penalização de qualquer pessoa devido à sua orientação sexual e que garantam a plena igualdade de oportunidades. 

- Pela eliminação de qualquer lei trabalhista que pratique ou incentive a discriminação nos contratos de trabalho, nos regimentos internos e nas normas que orientam a admissão e promoção de profissionais.

- Pela proibição de qualquer norma que restrinja o direito de livre escolha de local de moradia.

- Pela extinção de normas ou regulamentos internos de qualquer instituição, particularmente das Forças Armadas, que impeçam o livre ingresso de homossexuais devido a sua orientação sexual. 

O PSTU defende a extensão de todos os benefícios sociais concedidos aos casais heterossexuais (contrato de união civil, previdência social, herança, partilha de bens, extensão de seguros, férias conjuntas, adoção, etc), aos casais de gays e lésbicas que vivam em igual situação (tempo de relacionamento, etc). O PSTU defende também a aprovação da lei de “parceria civil” e propõe a realização de um debate amplo com os grupos do movimento GLBT para aperfeiçoá-la naquilo que for necessário, particularmente, no que se refere às suas limitações e às restrições em relação ao direito de guarda e adoção dos filhos (as quais o PSTU defende) — geralmente negada pelas instituições judiciais quando se descobre que a pessoa que está requerendo a adoção é homossexual. 

O PSTU defende o direito de organização e expressão dos homossexuais e combaterá todo e qualquer ataque que seja feito pelo governo, seus órgãos de repressão e sustentação – delegacias, polícia militar, Forças Armadas, Igreja e mídia burguesa. É necessário a criação de fóruns municipais, estaduais e nacional de defesa dos direitos GLBT’s, onde estes possam contar com o apoio jurídico e político que for preciso. Esses fóruns devem ser independentes dos poderes públicos e dos setores econômicos interessados em explorar o que chamam de “grana cor-de-rosa”.

O PSTU denunciará e exigirá a imediata punição de todo e qualquer caso de violência praticada contra GLBT’s, seja por parte de membros da família, policiais, seguranças particulares ou gangues neonazistas.

O PSTU condena e denunciará a difusão de estereótipos anti-GLBT’s nos meios de comunicação e a constante prática, por parte da mídia, de vincular homossexualidade à criminalidade.

O PSTU condena a política de agressão aberta de instituições religiosas, como a Igreja Católica e a Igreja Universal, a GLBT’s. Cada um deve ter seu direito à liberdade de culto religioso preservado, mas a intolerância das Igrejas em relação à homossexualidade deve ser denunciada e combatida, especialmente a tentativa destas instituições de associar homossexualidade a crimes de abuso sexual contra crianças e a doenças como a Aids. 

Há muito já se sabe que no que se refere a Aids, não existem grupos de risco. Entretanto, ao negar educação apropriada, o governo coloca em risco inúmeros grupos sociais, como a juventude hetero e homossexual, especialmente entre as grandes populações pobres da periferia que, não ao não ser alertada apropriadamente na escola e em campanhas públicas, acaba tornando-se um grupo muito mais vulnerável às Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST’s). Esta política é simplesmente assassina e precisa ser combatida duramente. Neste sentido, o PSTU defende:

- A manutenção incondicional da distribuição gratuita do coquetel de medicamentos aos portadores de HIV.

- O desenvolvimento de campanha permanente que desvincule a doença da orientação sexual dos portadores. 

- A realização de campanhas de prevenção voltadas às especificidades da mulher lésbica.

- A realização de campanhas amplas de educação e prevenção, na escola e em campanhas públicas, direcionadas especialmente a adolescentes gays e lésbicas, que, na sua maioria, não têm a oportunidade de debater o assunto.

- O fim da discriminação oficial nos hemocen-tros, que considera gays e lésbicas como grupo de risco.

- Campanhas pelo fim da discriminação contra os portadores de HIV nos locais de estudo, trabalho e moradia.

- Participação de organizações homossexuais nos programas de combate as DST’s na rede de saúde pública.

O PSTU defende a inclusão da disciplina “Educação Sexual” nos currículos escolares, inclusive das universidades, e cursos orientados para a formação de professores, profissionais de segurança privada e policiais militares e civis. A proposta é incluir o debate sobre diversidade existente quanto à orientação sexual (e gênero) e a necessidade de se respeitar a homossexualidade como opção existente. Também defendemos a inclusão do tema nos livros escolares.

São demandas do movimento GLBT em respeito à sua forma de organização:

- A formação de um fórum permanente de debate e decisão do movimento GLBT brasileiro. A ABGLT (Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis), que deveria ser esse espaço, é uma entidade que se encontra totalmente burocratizada e controlada por grupos financiados diretamente por Ministérios do Governo Federal.

- Que o movimento GLBT não dependa financeiramente dos governos contra os quais luta em defesa de seus direitos e das empresas que objetivam a exploração econômica do setor. Que o movimento GLBT crie formas de autofinanciamento, unidade de luta e patrocínio junto aos seus aliados naturais — os sindicatos de trabalhadores e demais organizações populares.

- Fortalecer os grupos organizados da periferia para que desenvolvam uma política própria de luta, que responda às suas necessidades específicas, em unidade com os grupos das regiões urbanas centrais, mas independentes destes. 

- Para além da visibilidade, necessária, é preciso: Uma atitude política por parte do movimento GLBT, para que as Paradas voltem a ter o peso reivindicatório, os quais têm sido perdido ao longo dos anos. 

- Que, para além das paradas, os demais 364 dias do ano, sejam também dias de mobilização, denúncia e luta por direitos. O PSTU condena a aliança do PT, maior partido oriundo da classe trabalhadora no Brasil, com o PL, partido de direita, ligado à Igreja Universal, que prega a cura de homossexuais. Esta aliança levou o PT a apagar do seu programa eleitoral qualquer menção à luta GLBT pelo reconhecimento dos seus direitos. 

6. O Brasil tem jeito: 

governado pelos 

trabalhadores

Todos os chamados governos “democráticos” levaram esse país em direção ao caos. Todos eles representaram os interesses da burguesia e do imperialismo.

É hora dos trabalhadores tomarem em suas mãos a resolução dos problemas do país. São os únicos que podem atender às reivindicações de todos os setores oprimidos da população porque são explorados e oprimi​dos. São os únicos que não têm interesses econômicos privados e que por isso mesmo podem acabar com a exploração e a corrupção.

Lula significou por muitos anos a esperança de um governo que representasse os interesses dos trabalhadores. Mas, nestas eleições o próprio PT se encarrega de desmentir que caso vença irá constituir um governo dos trabalhadores, um governo de ruptura. Será um governo burguês, da chamada “centro esquerda”.

Contudo, não será um governo dos trabalhadores, porque em primeiro lugar o PT fez uma aliança com o PL de José de Alencar, um grande burguês. 

Em segundo lugar, porque o programa deste governo também é um programa burguês e adaptado às exigências do FMI, incluindo o pagamento da dívida, manutenção dos déficits primários, etc. Em terceiro lugar, o PT vai se apoiar nas instituições da democracia burguesa como o Congresso, a Justiça, as Forças Armadas.

Um governo dos trabalhadores da cidade e do campo não deveria ter em sua composição representantes da burguesia, e sim dos operários, camponeses em luta. Deveria aplicar um programa anticapitalista e antiimperialista, e estar apoiado nas mobilizações e organizações dos trabalhadores e do povo como os sindicatos e o MST.
Nossa proposta é que o governo seja exercido através de conselhos populares. Pensamos que essa é a maneira mais efetiva de representar os interesses dos trabalhadores e do povo. 

Os conselhos populares são formas de organização e representação que devem ter como base a organização dos trabalhadores nos locais de trabalho. Os conselhos seriam constituídos por trabalhadores, camponeses e estudantes, sem a participação da burguesia.

A eleição dos representantes tomaria como base os locais de trabalho. Dessa forma os conselhos poderiam controlar efetivamente não só a vida política do país, mas também a econômica. Para isso devem reunir em um só organismo as funções executiva e legislativa.

Ao contrário da corrupção reinante no Congresso Nacional, assembléias legislativas e câmaras de vereadores, os conselhos populares tomariam medi​das efetivas que permitissem o controle pela população. A mais importante seria a revogabilidade de mandatos a qualquer momento, ou seja, os eleitores poderiam destituir seu representante no momento em que quisessem, substituindo-o por outro.

7. Um novo mundo só é possível se for socialista

Entre os ativistas revolucionários existe um debate necessário em relação à estratégia, para onde vamos, ou para ser precisos, que tipo de revolução defendemos.

Existem aqueles que são combativos, se enfrentam com a política concreta da direção do PT, mas seguem defendendo uma visão etapista, de que em essência não podemos apontar ainda para uma estratégia de revolução socialista. Estes companheiros acham que teríamos de passar necessariamente por uma etapa de desenvolvimento capitalista, de um capitalismo voltado para o mercado interno, e apontam para uma revolução democrática.

Porém, fraternalmente, queremos discutir com os companheiros que esta é exatamente a estratégia da direção reformista do PT. E existe a necessidade de dar coerência entre uma militância concreta e combativa e uma estratégia revolucionária e não reformista.

O capitalismo em seu estágio imperialista controla com mãos de aço a América Latina. As revoluções, mesmo que tenham que resolver tarefas democráticas (as mais importantes são a libertação do imperialismo e a reforma agrária), adquirem um caráter socialista, pelos setores sociais que a protagonizam (proletariado, campesinato, setores populares) e pelos inimigos que enfrentam (o imperialismo e setores burgueses associados).

Não existe nenhum setor da burguesia que vai enfrentar o imperialismo, democratizar o Estado, promover um desenvolvimento com distribuição de renda. Nas décadas de 60 e 70, as tentativas de buscar saídas burguesas nacionais terminaram em grandes derrotas, com golpes contra-revolucionários como no Chile de Allende e Goulart no Brasil. No último período, na América Latina, essas alternativas nem sequer se estruturam com reformas reais, porque já não existe a base social das burguesias nacionais vinculadas ao mercado interno do passado. Mesmo setores antes identificados com burguesias nacionais foram a vanguarda na implementação dos planos neoliberais, como o PRI no México e o peronismo na Argentina. 

Chávez, na Venezuela, não está, neste momento, apontando para nenhuma alternativa real de desenvolvimento nacional ao se enfrentar com o imperialismo. Isso porque, a Venezuela segue participando das negociações da ALCA e não houve nenhuma ruptura econômica real com o imperialismo. A tentativa de golpe militar articulado pela embaixada ianque contra Chávez se deu por uma atitude independente deste último por ocasião do 11 de setembro. Mas, não existe a tradução deste enfrentamento em uma postura de ruptura com o imperialismo por parte de Chávez, nem sequer como na estatização dos bancos de Allende ou no programa reformista limitado de Velasco Alvarado no Peru. 

No início deste ano, Chávez aplicou um pacote bem ao estilo do FMI, com a desvalorização do Bolívar. Aliás, grande parte da insatisfação do povo venezuelano é exatamente por não ver nenhuma mudança real em sua situação concreta, na medida em que a estrutura capitalista segue inalterada.

A disjuntiva real é a recolonização imperialista ou revolução socialista. Não existe nenhum setor da burguesia que possa resolver estas tarefas, que só poderão ser alcançadas pela mobilização revolucionária dos trabalhadores. O que nos falta (e isso é muita coisa) é superar o grande atraso na mobilização, organização e consciência dos trabalhadores. Isso não nos leva a apontar para uma falsa estratégia “democrática”, de idealização de setores burgueses, mas a de preparar concretamente os difíceis e muitos passos para a revolução socialista. 

Por este motivo, nós não somos daqueles que defendem o lema do Fórum Social Mundial, “Um outro mundo é possível”. Esta idéia aponta conscientemente para a possibilidade de uma mudança real, qualitativa, sem que o capitalismo seja derrubado. Por isso, não se assume como uma proposta socialista, e fica na generalidade da defesa de “Um outro Mundo”. Nós somos daqueles que seguem levantando orgulhosos as bandeiras vermelhas do socialismo. Somos daqueles que dizem que “Um outro mundo só é possível, se for socialista”.

Setenta anos de crimes do stalinismo mancharam a imagem do socialismo para as massas do mundo. O socialismo foi identificado com ditaduras burocráticas, repressão, partido único, burocratas privilegiados, falta de bens de consumo. 

E verdade que nessas sociedades houve conquistas sociais importantíssimas. Mas, elas foram fruto de importantes revoluções socialistas e do desenvolvimento econômico, baseado na expropriação da propriedade privada burguesa pelos trabalhadores, no monopólio do comércio exterior e na planificação econômica.

Baseados nessa estrutura econômica, países extremamente atrasados como Rússia, China e Cuba conseguiram um desenvolvimento sem precedentes em poucas décadas.

A maior demonstração da superioridade econômica daquelas sociedades é que a atual restauração do capitalismo trouxe de novo inflação, desemprego, fome, miséria, altos índices de criminalidade em alto grau, levando esses países a se tornarem de novo pobres e dependentes.

Na verdade, foi o surgimento de uma burocracia que reprimia o povo para garantir seus privilégios, que levou à restauração capitalista. 

Depois de levar os países a longas crises econômicas, os burocratas chegaram à conclusão que a melhor forma de garantir seus privilégios seria transformando-os em sua propriedade privada. Ou seja, restaurando o capitalismo e transformando-se eles mesmos em burgueses.

Por outro lado, a postura da social-democracia, não passa de uma forma de gerir a crise do capitalismo. Desde a traição de 1914, os partidos social-democratas apóiam os regimes burgueses “democráticos” de seus respectivos países. Hoje, defendem a inevitabilidade do neoliberalismo com algumas pequenas reformas cosméticas. O PSTU rejeita essas duas caricaturas disformes do socialismo. O sistema capitalista não pode ser reformado nem melhorado para o bem dos trabalhadores.

O socialismo mundial significa em primeiro lugar a expropriação das multinacionais, dos bancos e dos grandes latifúndios para torná-los propriedade social, coletiva, voltada para atender as necessidades da maioria da humanidade. Socialismo é uma economia planificada e dirigida democraticamente pelos trabalhadores.

Socialismo é a mais ampla democracia para os trabalhadores e o povo. Rejeitamos totalmente o sistema de partido único e a existência de uma burocracia privilegiada. Uma sociedade só será realmente socialista se for infinita​mente mais democrática que a democracia para ricos que vigora hoje nos países capitalistas avançados e em alguns atrasados.

O socialismo será internacional ou não existirá. Socialismo significa um mundo realmente sem fronteiras. Hoje o imperialismo impõe pactos regionais, blocos comerciais ou uniões que só têm como objetivo a exploração dos países mais atrasados.

Ao eliminar efetivamente todas as fronteiras nacionais, o socialismo inter​nacional permitirá centralizar todos os recursos mundiais para acabar com as desigualdades entres países ricos e pobres, explorados e exploradores, possibilitando ao mesmo tempo, uma enorme concentração e racionalização de recursos e um desenvolvimento nunca visto.

Socialismo é um mundo sem guerra e sem armas. No mundo atual, apesar do fim da Guerra Fria, são gastos anualmente centenas de bilhões de dólares em armamentos consumidos em guerras crescentes em todos os continentes. Socialismo significa voltar esses recursos para resolver os problemas mais urgentes da maioria da população mundial.

Socialismo é também o respeito às nacionalidades e o fim de toda a opressão. Hoje, a maioria absoluta das guerras se dá contra nacionalidades oprimi​das, como os palestinos, os albaneses do Kosovo, os curdos, os tamiles de Sri Lanka, os povos indígenas de Chiapas e recentemente os bósnios e os chechenos. São a outra forma que assume a exploração do capitalismo, como tam​bém o são a discriminação racial e sexual e a opressão contra as mulheres. Não haverá socialismo sem a eliminação dessas chagas.

8. Venha ao PSTU

Não existe nenhuma possibilidade de que os trabalhadores cheguem verdadeiramente ao poder sem uma revolução socialista. Para isso é necessário um partido revolucionário, com base nas massas. Depois de anos e anos de lutas sindicais e políticas, uma revolução pode ser derrotada porque não se construiu a tempo um partido revolucionário. Neste momento, em que a América Latina começa a se levantar em grandes processos de luta, queremos chamar você, que está conosco nas lutas, que leu e tem acordo com este programa, a se somar ao PSTU.

Somos um partido revolucionário, socialista, construído para as lutas diretas dos trabalhadores e dos jovens. Estamos presentes nas greves, nas mobilizações dos sem terras, nas lutas estudantis. 

Nestas eleições, nos orgulhamos de apresentar uma candidatura operária à presidência (José Maria Almeida) e uma mulher e negra para vice (Dayse Oliveira), com este programa anticapitalista.

Somos um partido em construção, que pode se fortalecer muito no próximo período com os ativistas das lutas, insatisfeitos com as posturas da direção do PT. Some-se à formação deste partido revolucionário. 

9. Construir um 

novo partido

O PT está em seu auge eleitoral e talvez ganhe as eleições. Mas, existe um grande questionamento, na vanguarda em particular, sobre a aliança PT-PL, da ruptura com a campanha do plebiscito da ALCA, das prefeituras e governos de Estado. 

O PT pode e seguramente terá milhões de votos, mas terá de enfrentar um desgaste junto à vanguarda. Este partido faliu como uma alavanca para as lutas das massas. Serve para ganhar votos, mas hoje é mais um partido do regime. 

É necessário construir um novo partido perante a falência do PT, que agrupe os lutadores das mais 

distintas origens e setores sociais, com base a um programa antiimperialista e anticapitalista. Chamamos o MST, a Consulta Popular, a todos os ativistas da campanha da ALCA e os setores da esquerda petista a discutirem conosco esta perspectiva.

A nossa proposta é de que este novo partido seja revolucionário. Mas, não condicionamos nossa postura em relação a um novo partido à adesão desde seu início a um programa revolucionário. 

Ao contrário, acreditamos que esta é uma 

discussão pertinente entre os que estão de acordo com a fundação de um novo partido.
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